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CICLO DE CONFERÊNCIAS 
SOBRE 

A EXPLORAÇÃO DO ESPAÇO MARÍTIMO 

INTRODUÇÃO 

FERNANDO FONSECA 
Capltfio-de-mar-e-guerra 

Desde a fundação da nacionalidade Portugal è, pela geografia e pela 
história, um país marítimo. Mas não queremos que a consciência desse 
facto se ligue apenas a um passado secular de que nos orgulhamos; 
por isso este ciclo de conferências abrange uma visão do presente e 
uma perspectiva sobre o futuro. 

Os problemas do mar são extraordinariamente importantes e vas¬ 
tos e dizem actualmente respeito a toda a Humanidade. Em conferên¬ 
cias e organizações internacionais, a começar pela Organização das Na¬ 
ções Unidas, aparecem a interessar-se por esses problemas todos os 
países—-os ribeirinhos como os interiores, os antigos como os de re¬ 
cente independência. Mal andaríamos nós, com as responsabilidades 
que as nossas tradições implicam e os nossos legítimos interesses im¬ 
põem, se ficássemos para trás no movimento em direcção ao mar que 
por toda a parte se regista. E também se nos esquecêssemos do que 
podemos ter para dar, e receber, quer no domínio da cooperação com 
os novos estados de expressão portuguesa, quer no horizonte mais largo 
da cooperação mundial. 
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Vivendo em terra, os homens não avaliam muitas vezes a impor¬ 
tância que o mar tem para a sua vida de todos os dias. E contudo os 
oceanos a ocupam 71 % da superfície do planeta que habitamos e mais 
de 2/3 da população mundial vive a menos de 30 milhas das costas. O que 
não nos deve surpreender, pois há fortes argumentos científicos para 
crer que toda a vida veio do mar. É significativa a observação de que o 
plasma do sangue humano é idêntico à água do mar arcaica; e de que 
também o suor e as lágrimas são salgados. 

O comércio internacional mundial é, em 90 °/o, transportado por 
navios. O mar é uma importante fonte de proteínas animais e adquiriu 
recentemente um enorme valor, antes insuspeitado, como fonte de re¬ 
cursos minerais. A própria água dos oceanos, uma vez dessalinizada, 
já começa a ter valor económico em certas áreas. A importância cres¬ 
cente do espaço marítimo, quer no campo dos transportes, quer no dos 
recursos, atrai o Homem para o mar. Na perspectiva da vida sobre a 
Tem, ê como que um regresso às origens. 

Levanta-se assim um grande número de questões, umas novas, e 
outras que, sendo antigas, se tornam agudas, como as relacionadas 
com o ambiente, com a poluição, ou com a definição de figuras e nor¬ 
mas jurídicas. 

Na base de tudo o que se fizer deve estar o esforço científico, e 
também a sua divulgação. Daí o interesse destas conferências que, 
assim o esperamos, marcarão apenas o começo de uma actividade a 
desenvolver continuadamente pela Sociedade de Geografia. 


PERSPECTIVAS DÁ INVESTIGAÇÃO 
E EXPLORAÇÃO DO MAR 


JOSÉ BARAHONA FERNANDES 

Contra-Almirante 
Engenheiro Hidrógmío 


O almirante Barahom Fernandes, engenheiro híârôgrafo, de¬ 
sempenhou, entre outros cargos, os ãe Chefe da Missão Hidrográfica 
de Moçambique, Direotor dos Serviços Geográficos e Cadastrais ãe 
Moçambique, Direotor e Comandante da Escola Naval e Director-Geral 
do Instituto Hidrográfico. 

É actmlmente Presidente da Comissão para o Estudo do apro¬ 
veitamento do Leito do Mar. 

É autor de vários trabalhos sobre geodesia, hidrografia e oceano¬ 
grafia, 'dos qmís se destacam: «Aplicações Geodésicas dos Sistemas 
Radar» (Conferência na Sociedade de Geografia em Fevereiro 1950), 
«As marés na Baia de Lourenço Marques» («Garcia de Orta», 1951), «As 
Barras do Rio Zambeze» («Garcia ãe Orta»), «O regimm Hidrográfico 
do Porto da Beira» (Junta de Investigação do Ultramar, 1958), «A Ex¬ 
pedição Oceamgráfka do Oceano índico» (Anais do Clube Militar Na¬ 
val, 1960), «Aplicações geodésicas dos Satélites Artificiais» (Anais do 
instituto Hidrográfico, 1969), «O levantamento hidrográfico de Macau» 
(Anais do Instituto Hidrográfico, 1967), Manual ãe Hidrografia, editado 
pelo Instituto Hidrográfico em 1967, obra única em Portugal. 

A face da Terra é profundamente condicionada pela massa gigantesca 
dos Oceanos, origem e importante factor ecológico da vida, laço de união entre 
os homens e fonte de vastos recursos em matérias primas e alimentos. E, no 
entanto, o Mar continua a ser em grande parte mais desconhecido que a face 
da Lua, a qual foi objecto de esforços científicos e tecnológicos prioritários. 

Paradoxalmente, o próprio êxito dos programas espaciais foi de certo modo 
uma desilusão para o homem comum, que depressa se cansou da aridez das 
paisagens lunares, em nítido contraste com o espectáculo maravilhoso da Terra, 
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vista do espaço, com o azul dos mares brilhando na escuridão do céu, e até 
com a poesia e beleza das paisagens submarinas, divulgadas pela fotografia e 
cinema. Os Oceanos são um imenso espaço interior a explorar, no duplo sentido 
de investigar e de aproveitar recursos e energia, cada vez mais escassos, mercê 
da explosão demográfica, aliada ao insensato desperdício das sociedades de 
consumo. Daí o renovado interesse pelas ciências do Mar, tema demasiado vasto, 
cujo estudo recorre a todos os ramos e técnicas, exigindo a colaboração de 
diversificadas equipas multidisciplinares. Por isso, nesta conferencia apenas 
pretendemos realçar alguns aspectos que mais podem despertar a nossa atenção, 
sem que nos preocupe muito sistematizar a sua exposição. 

É usual supor-se bem conhecida a morfologia dos Oceanos visto ter termi¬ 
nado há muito a era das Descobertas e das grandes explorações geográficas; 
a realidade é muito distinta, pois apenas uma pequeníssima percentagem dos 
fundos está actualmente representada com relativo rigor nas cartas marítimas. 
Mesmo nas plataformas continentais ou nas zonas mais navegadas são inú¬ 
meros os acidentes por cartografar e ao largo dos Oceanos apenas as linhas 
gerais do relevo submarino são conhecidas. 

Esta situação tende a ser colmatada com bastante eficácia mercê dos 
progressos obtidos nas técnicas de localização e de sondagem, aliadas ao 
uso de computadores, podendo hoje obter-se imediata e automaticamente os 
perfis do fundo do mar situados na vertical da rota dos navios de investigação. 

A sondagem é feita por métodos indirectos e a sua precisão depende 
do conhecimento exacto da velocidade do som nas diferentes camadas de 
água atravessadas, que é uma função da distribuição vertical da salinidade 
e temperatura. Em grandes fundos também influi muito a abertura do feixe 
de emissão sonora, que deve ser reduzida, para que o eco tenha uma origem 
pontual em vez de resultar de uma zona de diâmetro apreciável onde pode 
haver desníveis relativos. Esta redução da abertura do feixe de emissão im¬ 
plica a sua estabilização na vertical, independentemente dos movimentos de 
balanço do navio, o que se consegue quer por sistemas mecânicos quer pelo 
comando electrónico das emissões de múltiplos transdutores convenientemente 
colocados no fundo do navio, 

Outros erros resultam do desconhecimento das características das marés 
ao largo das costas, em regra apenas deduzidas por modelos matemáticos 
ou por observações gravimétricas. Desenvolvem-se hoje grandes esforços no 
aperfeiçoamento de marégrafos para utilização em grandes fundos, recorrendo 
por exemplo à variação da frequência de vibração de cordas metálicas subme¬ 
tidas a pressão variável, mas as dificuldades prácticas são imensas pois se 
trata de registar diferenças de 10 gramas em pressões da ordem dos 600 kg/cm2. 

Outro problema da cartografia náutica é o da localização do navio, fácil à 
vista de costa, mas que ao largo apenas era possível por observações astronómicas, 


com uma precisão da ordem da milha, Existem hoje métodos de localização 
ao largo mais precisos, quer baseados no tempo de propagação de emissões 
radio-eléctricas de estações colocadas em pontos de coordenadas conhecidas, 
quer em sistemas de navegação inercial, quer ainda na observação de satelites 
artificiais. 

Alem desta sondagem vertical pode fazer-se a detecção de acidentes do 
leito do mar entre fiadas mediante a emissão de ondas sonoras segundo direc¬ 
ções próximas da horizontal (side-scanning sonar), 

A despeito destas técnicas altamente rentáveis e do esforço coordenado 
de muitas dezenas de navios hidrográficos mantidos por quàsi todas as nações 
marítmas, ainda estamos longe de possuir a cartografia global dos Oceanos 
na escala de 1:10 000 000, objectivo do programa internacional GEBCO (Gene¬ 
ral Bathymetric Chart of the Oceans), que está em curso sob a orientação 
da Organização Hidrográfica Internacional, com sede em Monaco. 

Alem da morfologia, interessa conhecer a constituição e estructura do 
leito do mar, para o que se adaptam ao meio oceânico os métodos seguidos 
em terra pela geologia e geofísica: colheitas de amostras de sedimentos ou de 
rochas superficiais, sondagens geológicas profundas, observações magnéticas, gra¬ 
vimétricas ou da velocidade de propagação, através das diferentes camadas, de vibra¬ 
ções sonoras produzidas por explosões detonadas no mar, ou por outros meios 
(air-gun, sparker, etc.), 

Embora em muitas zonas aflorem rochas vulcânicas, a maior parte do 
leito do mar está coberto por espessas camadas de sedimentos, que, na pla¬ 
taforma continenttal são essencialmente terrígenos, de granulometria variável, 
e nos grandes fundos são constituídos por matéria inorgânica muito fina 
(argilas vermelhas), por restos de organismos, (globigerinas, diatomácias, 
radiolários), e muitos outros. 

A geologia marinha conseguiu nos ültimos anos formular uma notável 
síntese teórica explicativa da formação dos Oceanos e da dinâmica da crosta 
terrestre. Esta é essencialmente constituída por uma camada viscosa pro¬ 
funda—a astenosfera—na qual flutua uma camada mais rígida—a litosfera — 
constituída por placas basálticas que arrastam, como gigantescos «ice-bergs», 
as massas graníticas dos continentes. A separação da astenosfera e da litos¬ 
fera-denominada descontinuidade de Mohorovicic—situa-se a profundidade 
variável e é sede de grandes transformações da litosfera. O leito do mar está 
continuamente a ser formado pelo afloramento de materiais semi-fluidos da 
astenosfera e pela sua solidificação em contacto com as camadas superficiais, 
ao longo dos riftes médios dos Oceanos. Deste modo as placas adjacentes 
afastam-se (com uma velocidade de 1 a 8 cm/ano), e por sua vez afundam-se 
na junção com outras placas, incorporando-se novamente na astenosfera, numa 
dinâmica que se pode atribuir a fenómenos de convecção, cujos choques e 
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interferências libertam uma enorme energia sob a forma de sismos e outros 
fenómenos vulcânicos. 

A teoria das placas tectdnicas explica a origem o formação dos actuais 
Oceanos-que são bastante recentes e se formaram a partir do Mezozoico- 
segundo um esquema hoje exemplificado pelo Mar Vermelho, ,na fase infofa l 
de expansão, pelo Oceano Atlântico, na plenitude da sua evolução, e pelo 
Pacífico, já em digressão final. 

Esta teoria das placas recebeu em 1974 mais uma confirmação pelos 
resultados da expedição FAMOUS (iniciais de French American Mid-Oceanic 
Underwater Survey). No rifte a Oeste dos Açores, imersões do batiscafo 
«ARCHIMEDE» e do disco «CYANA» deram imagens do processo e recolhe¬ 
ram amostras de ricos depósitos metálicos em formação pelo contacto do 
magma com a água do mar, 

* 

Depois da morfologia e estructura, podemos aflorar a constituição fisico 
-quimica e principais movimentos dos Oceanos. 

Em primeiro lugar devemos realçar as propriedades únicas da água em 
relação a todos os outros líquidos, atribuíveis à forma peculiar da sua molé¬ 
cula, um dipolo assimétrico. Assim, a água tem a mais alta capacidade calo¬ 
rífica, calor latente de fusão e de evaporação, o que, aliado ao grande volume 
dos Oceanos, mantem uma relativa constância dos factores climáticos na Terra. 
Além disso a água comporta-se em relação à temperatura de forma anormal 
pois a sua densidade diminue quando a temperatura desce abaixo de certos 
limites, e até mesmo quando passa ao estado sólido. Sem esta característica, 
as águas mais frias e os gelos ir-se-iam acumulando no fundo dos mares, em 
perfeita estratificação, tomando impossíveis as trocas de oxigénio dissolvido 
e de nutrientes, e portanto a própria vida nos Oceanos. Alem disso, a água 
tem a maior tensão superficial e constante dieléctrica de todos os líquidos, 
(o que é importante na fisiologia celular), possui elevada transparência, sobre¬ 
tudo às radiações luminosas de menor comprimento de onda, e a faculdade 
de dissolver um grande número de substâncias. Daqui a salinidade da água do 
mar, onde, de forma notável, a proporção relativa dos principais sais dissolvidos 
permanece virtualmente constante, para amplos limites da sua concentração 
absoluta. 

Na água do mar apenas uma forma de energia—a sonora— se propaga 
com um pequeníssimo coeficiente de absorção, pelo que, alem de constituir 
a mais eficiente forma de comunicação, tem muitas outras aplicações: na 
sondagem e prospecção geofísica, como já referimos, na determinação de cor¬ 
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rentes profundas (pela observação da deriva de um emissor sonoro flutuando 
a meias águas), na localização dinâmica de navios em relação a emissores 
sonoros colocados no fundo do mar, na detecção de submarinos, etc. 

As diferentes massas de água oceânica podem ser caracterizadas pelos 
conjuntos de valores da sua temperatura e salinidade, qualquer delas influen¬ 
ciada pelas trocas de água e energia com a atmosfera. Nas camadas superfi¬ 
ciais é mais evidente a dependência em relação aos fenómenos de absorção 
ou emissão de radiações, de convecção, precipitação, condensação e evapora¬ 
ção; por isso, o Mar e a Atmosfera constituem um imenso sistema, cuja dinâ¬ 
mica é principalmente accionada pela energia solar. 

De modo geral, as correntes oceânicas podem ser divididas em três gru¬ 
pos: as causadas pelo esforço que o vento exerce na superfície do mar, as 
relacionadas com a distribuição espacial da densidade (e portanto da, tempe¬ 
ratura e salinidade) e as devidas aos fenómenos das marés e das ondas internas, 

O mecanismo de acção do vento é muito complexo do ponto de vista 
teórico e depende não só das forças de atrito e componente de Coriolis como 
da rugosidade da superfície do mar, ou seja, da própria ondulação produzida. 
Assim, os vectores da velocidade da corrente distribuem-se ao longo da ver¬ 
tical segundo uma espiral conhecida pelo nome do oceanógrafo que melhor 
estudou o fenómeno— Ekman—com uma intensidade decrescente para o fundo. 
A deriva oceânica resultante é sensivelmente normal à direcção do vento. 
Isto pode ter efeitos secundários muito importantes. Por exemplo, na costa 
de Portugal a Nortada origina uma deriva das camadas superficiais para 
Oeste, e portanto a sua substituição por águas profundas, mais frias e ricas 
em nutrientes. Êste tipo de circulação vertical dos Oceanos é designado por 
«upwelling» e tem efeitos notáveis na riqueza piscatória das costas onde se 
verifica. Em Portugal o fenómeno está pouco estudado, não se conhecendo 
ainda a relação entre a energia proveniente de determinadas condições meteo¬ 
rológicas e a desestabilização resultante das camadas oceânicas, bem como 
as características e locais onde as correntes se manifestam. 

A observação da distribuição espacial das salinidades e temperaturas, e 
consequente cálculo das densidades, permite deduzir os vectores das corren¬ 
tes que lhe estão associadas, e que, como no ar, seguem a direcção das linhas 
isobáricas referidas a uma superfície em que, por hipótese, a corrente é nula. 

Não cabe porem nesta conferencia analizar a complexa dinâmica da cir¬ 
culação oceânica, de grandiosidade planetária e ainda apenas conhecida nas 
suas linhas muito gerais. Verifica-se alem disso uma grande variabilidade no 
espaço e no tempo, o que torna maior a nossa relativa ignorância dos deta¬ 
lhes essenciais de muitos fenómenos oceanográficos. ImpÕe-se deste modo um 
grande esforço de investigação, tanto no campo teórico como na observação 
de dados marítimos. 
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A maioria das observações oceanográficas tem sido feita com uma certa 
dispersão no espaço e no tempo, resultante da lentidão dos navios oceanográ- 
ficos e da longa duração das estações clássicas de colheita de amostras de 
água e observação de temperatura a diferentes profundidades, das dificuldades 
de instalação de correntómetros no mar, etc. 

Para que se possam estabelecer correlações entre as diferentes observações 
e conclusões genéricas válidas, as observações oceanográficas têm evoluido no 
sentido de se obter um quadro sinóptico e com certa continuidade no tempo 
mediante uma grande diversificação e aperfeiçoamento de plataformas e ins¬ 
trumentos. Além dos navios, recorre-se hoje à colocação de boias oceanográ¬ 
ficas, aos batiscafos, submarinos, meios aéreos e satélites. Os instrumentos de 
observação também passaram de uma fase quasi artesanal para uma grande 
sofisticação e automatismo, podendo ser rebocados ou instalados a diferentes 
profundidades numerosos tipos de sensores que transmitem indicações de tem¬ 
peratura, pressão, salinidade, velocidade de propagação do som, teor de oxi¬ 
génio dissolvido, valores da corrente, índice ph, características da ondulação, 
etc, indicações estas que podem ser digitalizadas, gravadas ou retransmitidas 
a distância para uma estação central. Também se podem instalar sensores em 
aviões, helicópteros ou satélites artificiais, que observem e retransmit am dados 
sobre a distribuição espacial temporária de vários parâmetros oceanográficos 
e meteorológicos. 

★ 

Tôdo êste imenso esforço dispendido na investigação básica e na obser- 
vação das principais características e movimentos dos Oceanos tem como fina¬ 
lidade o conhecimento integral do ambiente marítimo, não só motivado pela 
ânsia de saber como pelo interesse pragmático de aproveitar mais racional¬ 
mente os seus vastos recursos em minerais, energia e alimentos. 

Já há milhares de anos que o homem recorre ao Mar para a extracção 
do sal, mas só há relativamente pouco tempo se começou a interessar pelo 
aproveitamento industrial de outros minerais dissolvidos na água do mar, cuja 
abundância é impressionante. Com efeito, o Mar contem mais de 300 milhões 
de milhas cúbicas de água salgada, e em cada uma existem cerca de 170 milhões 
de toneladas de sais dissolvidos. Assim, é hoje rentável a extracção do magnésio 
e do bromo com produções que cobrem a maior parte das necessidades mun¬ 
diais. As dificuldades resultantes da fraca concentração de alguns sais estão 
a ser vencidas com o aperfeiçoamento de técnicas selectivas baseadas na ten- 
dência de certos corpos para a permutação de iões; deste modo se procura hoje 
extrair da água do mar o urânio, atravez de sais de titânio, e até mesmo o 
cobre, prata e ouro, por intermédio de resinas e outros agentes. 
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Além disso, podem-se aproveitar zonas onde a salinidade é excepcional¬ 
mente elevada, tais como certas fossas do Mar Vermelho, onde as concentra¬ 
ções de cobre, chumbo e outros metais são vários milhares de vezes superiores 
aos da média dos Oceanos. Contudo, uma das maiores riquezas que se pode 
utilizar é a própria água potável, sobretudo em certas ilhas ou zonas costeiras 
de grande desenvolvimento industrial, em que a sua carência se acentua cons¬ 
tantemente. 

A dessalinização da água do mar pode ser feita em conjunto com o fun¬ 
cionamento de reactores nucleares para a produção de energia eléctrica, obten¬ 
do-se como sub-producto salmouras, das quais se podem mais facilmente extrair 
outros sais. Têm-se feito grandes progressos nas técnicas de dessalinização, po¬ 
dendo hoje recorrer-se com rendimento e economia, além da clássica destila¬ 
ção a processos de electrodiálise ou de osmose inversa atravez de membranas 
de certas resinas. 

O leito do mar contem igualmente valiosos recursos. É hoje corrente a 
extracção de areias e cascalhos para construção, mediante dragagens efectua- 
das nas plataformas continentais, as quais também permitem a extracção de 
diamantes, depósitos calcáreos, areias auríferas, magnetite, minérios de estanho, 
rútilo, zircdnio, etc. 

Contudo, o que mais tem despertado a atenção nos últimos anos são os 
nódulos metalíferos, concreções cuja formação se atribui à precepitação de 
sais de ferro, manganésio, niquel, cobre e outros metais em tomo de pequenas 
partículas, originando concentrações metálicas elevadíssimas. A abundância de 
nódulos nos Oceanos, sobretudo no Pacífico, é extraordinária, atingindo mais 
de 30000 toneladas por Kmq de superfície do leito do mar, e estimando-se as 
reservas na ordem dos 800000 milhões de toneladas. Alem disso, a formação 
destes nódulos processa-se continuamente e a um ritmo total superior ao actual 
consumo mundial dos metais referidos. 

A exploração dos nódulos depara ainda com certas dificuldades resultan¬ 
tes, em primeiro lugar, da grande profundidade a que geralmente se encon¬ 
tram, da ordem dos 4000 metros, e, alem disso, da variabilidade da sua com¬ 
posição química local. Já se fizeram experiências de novos sistemas de dragagem 
por baldes, a profundidades até 6000 metros, com rendimento satisfatório, e 
prosseguem as investigações para o aperfeiçoamento dos processos industriais 
de tratamento de minérios, prevendo-se um brilhante futuro neste sector dentro 
de muito poucos anos. Alem dos problemas de ordem técnica levantam-se deli¬ 
cadas questões de Direito Internacional, pois há enorme interesse em preservar 
esta riqueza e regulamentar o seu uso a bem de toda a Humanidade. 

A exploração das camadas profundas do leito do mar tem já hoje uma 
grande importância económica, não tanto pelo enxôfre, carvão, fosforites, bau- 
xites, etc,, como principalmente pela extracção do petróleo nas plataformas 
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continentais, cuja produção já representa mais de um sexto do total mundial, 
com grande tendência para aumentar em valor absoluto e relativo. Em toda 
a parte, inclusivamente na costa portuguesa, se intensificam as prospecções, por 
vezes coroadas de êxito espectacular, como no caso do Mar do Norte, que tal¬ 
vez represente a independência da Grâ-Bretanha em relação ao abastecimento 
energético. Desta actividade nasceu um grande desenvolvimento da tecnologia 
marítima especializada, denominada «Offshore», caracterizada pelas plataformas 
gigantescas, oleoductos submarinos, etc., que se reveste de grandes dificuldades, 
em parte resultantes da hostilidade do meio: os temporais à superfície, o frio, 
a escuridão e a impossibilidade de respiração para o Homem, no fundo do mar. 
Contudo, torna-se indispensável a actuação humana no leito do mar para tarefas 
que, pela suâ complexidade, não podem ser executadas por instrumentos tele¬ 
comandados a partir da superfície. Daqui os esforços dispendidos ultimamente 
nas tentativas de domínio das profundidades oceânicas, quer atravez do mer 
gulho quer da utilização de submarinos. 

As aplicações dos submarinos na investigação do mar são cada vez mais 
amplas porquanto: 

—permitem transportar observadores e instrumentos de medição, garan 
tindo o presença do homem uma alta qualidade, maleabilidade e rigor; 

— possibilitam observações complexas num espaço a três dimensões, de 
forma contínua e simultânea; 

—permitem observar fenómenos inacessiveis ao estudo por outros meios 
(por exemplo, os de bio-luminescência„ relações em comunidades bênticas, mi 
cro-formas de relevo, etc.; 

— garantem uma grande estabilidade de plataforma, mesmo com tempes¬ 
tades à superfície, sobretudo pousando no fundo. 

Assim, os submarinos servem para colheitas selectivas de amostras de fundo 
a sondagem precisa dos canhões submarinos, estudos sobre a propagação da 
energia sonora, medições gravimétricas e de fluxo de calor no fundo do mar, 
além de muitas outras funções desempenhadas nas técnicas de «offshore», o que 
levou à construção de diversos modelos especiaizados, dispondo de razoável auto¬ 
nomia, circuitos de televisão, órgãos externos manipuladores, iluminação do 
exterior, etc., como por exemplo o «ARCHIMEDE», «TRIESTE», «ALVIN», 
«ALUMINAÜT» e «ARGIRONET». Foi a hordo do «TRIESTE» que se atingiu a 
maior profundidade conhecida (cerca de 11000 m), na fossa das Marianas. 

Existe também a possibilidade de o homem mergulhar até determinados 
limites, que são normalmente da ordem de 30 metros, podendo chegar a um 
máximo de 80 m, em mergulho livre, praticado desde a mais alta antiguidade 
para a recolha de esponjas, pérolas, corais, etc., e muito limitado em duração 
pela capacidade de apneia, 
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Também já há muito que se usa o escafandro alimentado com ar compri¬ 
mido a partir da superfície, por tubos flexíveis, mas foi a invenção' do esca¬ 
fandro autónomo («Aqualung») pela equipa do Comandante Cousteau que deu o 
maior impulso e despertou a imaginação do público. A principio utilizava-se 
apenas o ar comprimido em garrafas, o que, com o aumento das profundidades 
de imersão, provocou acidentes, causados, durante a subida, pela libertação 
rápida do azote dissolvido no sangue; passaram-se a usar técnicas aperfeiçoa¬ 
das de descompressão, e, mais recentemente, mixturas especiais de gases, como 
o oxigénio e o hélio. Alem do mergulho intermitente até máximos da ordem 
dos 100 metros, limitada em tempo e exigindo rigorosas etapas de descompres¬ 
são, pratica-se hoje também o chamado mergulho de saturação, efectuado numa 
cápsula onde o mergulhador permanece um certo tempo, de modo que se atinja 
a saturação da solução dos gases no seu sangue, correspondente à profundidade 
da cápsula, de onde parte para mergulhos autónomos e a onde regressa para 
repousar. Foi esta a base de experiências realizadas para a adaptação do Ho¬ 
mem à vida debaixo do mar durante períodos prolongados (CONSHELF, SEA- 
LAB, TEKTITE, e outras), tendo-se chegado a manter equipes de aquanautas 
a 100 metros de profundidade durante algumas semanas, trabalhando diaria¬ 
mente algumas horas em profundidades até 125 metros. 

Não se trata de bater «recordes» desportivos mas de aperfeiçoar técnicas 
com vasta aplicação na exploração do mar, tanto em trabalhos de assistência 
e salvamento como na construção de obras marítimas, oleoductos e instalações 
petrolíferas, dragagens, observações oceanográficas, geológicas, arqueológicas, 
etc. Deste modo o mergulho transformou-se num sistema industrial com equipa¬ 
mento e técnicas muito aperfeiçoadas e pessoal bem treinado, num esforço 
permanente para progredir no sentido da ocupação e colonização do fundo do 
mar. Neste campo existem projectos muito avançados, como a utilização de 
golfinhos, animais dotados de grande inteligência, o aperfeiçoamento de uma 
membrana que torne possível a respiração do oxigénio dissolvido na águg do 
mar, de forma idêntica à da acção das guelras dos peixes, e até mesmo o enchi¬ 
mento dos pulmões com água do mar, o que permitiria o mergulho a grandes 
profundidades. Assim, é cada vez maior a possibilidade de explorar de forma 
mais eficiente as riquezas do Mar, tanto os recursos minerais que citamos como 
a vasta gama de vida marinha, que o homem aproveita para a sua alimentação. 

A vida é uma das componentes essenciais do sistema de transformações 
planetárias, que envolve o reciclamento da água, oxigénio e compostos de car¬ 
bono e azoto, e, no seu conjunto, remodela completamente a Terra. Assim como 
a chama depende da existência de combustível, também a vida se mantem pela 
constante renovação dos recursos à sua disposição, o que é tanto mais evidente 
quanto mais elementares os organismos. 
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A distribuição da vida nos Oceanos processa-se fundamentalmente através 
da produção primária de moléculas orgânicas complexas (proteínas, glúcidos, 
lipidos) a partir de compostos minerais simples (anidrido carbônico, fosfatos, 
nitratos, etc.) pela actividade cloroíílica das plantas marinhas sob a acção da 
luz solar. Na maior parte, estas plantas são microscópicas e flutuantes, desi¬ 
gnando-se por fitoplâncton, o qual, em circunstâncias favoráveis, pode dupli¬ 
car o seu peso em cada 24 horas. Todos os animais marinhos dependem em 
última análise da produção primária do fitoplâncton: uns directamente por 
serem herbíveros, outros, carnívoros, por serem directa ou indirectamente pre¬ 
dadores de herbíveros, A cada fase desta cadeia alimentar corresponde apenas o 
aproveitamento de 10 por cento da biomassa, visto que, alem das perdas, as 
proteínas ingeridas são utilizadas principalmente para fornecerem energia a 
diversas actividades vitais. Assim, e estando calculada a productividade primá¬ 
ria do fitoplâncton nos Oceanos em cerca de 15 000 milhões de toneladas, ape¬ 
nas são explorados pelo homem atravez da pesca uns 60 milhões de toneladas 
de seres correspondentes às fases secundária, terciária e quartenária da cadeia 
de alimentação. 

O ciclo alimentar nos Oceanos fecha-se com a decomposição dos organis¬ 
mos pela acção das bactérias, existentes a todos os níveis, embora em número 
maior nas camadas sub-superficiais e junto ao fundo. Como resultante desta com¬ 
plexa actividade, há tendência para se acumularem nas camadas profundas os sais 
nutrientes dos quais depende a productividade primária. Esta é, no entanto, 
também condicionada por outros factores dos quais o mais importante é a ilu¬ 
minação. 

A luz é rapidamente absorvida pela agua do mar, limitando a zona eufdtica 
às camadas superficiais; alem disso, a sua acção na productividade é apenas 
rentável acimo do nível de compensação (da ordem dos 60 metros), no qual 
os processos de síntese (anabolismo) compensam os de oxidação (catabolismo). 
É fundamental a renovação de nutrientes na zona eufdtica, o que depende dos 
processos de mixtura com as camadas profundas. Daí a importância de certos 
fenômenos de circulação oceânica, dos quais destacamos a turbulência, as cor¬ 
rentes verticais devidas à convecção, a divergência de correntes, as marés e 
ondas internas e os fenômenos de «upwelling», já citados. 

Da variabilidade destes factores resultam grandes diferenças de fertilidade 
dos Oceanos, no espaço e no tempo. Como exemplos citamos: nas zonas tem¬ 
peradas o desenvolvimento espectacular das algas diatomáceas na primavera; 
em águas tropicais, grandes extensões de quási desertos orgânicos pela exces¬ 
siva estratificação das camadas, e, em oposição,' a riqueza fantástica de certas 
zonas de «upwelling», nas costas do Peru, de Angola, da Califórnia, de Mar¬ 
rocos, etc. 
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Cada vez se intensificam mais as actividades da pesca para procurar satis¬ 
fazer a carência mundial de proteínas. Contudo, as actuais reservas pesqueiras 
não são inesgotáveis, e até já se atingiram em certos casos perigosos níveis 
de sobrepesca. Em compensação existem zonas pouco exploradas, como as do 
Oceano índico, bem como a possibilidade, por novas técnicas de captura e 
novos hábitos alimentares, de recorrer a bancos pelágicos de espécies ainda não 
aproveitadas. O aperfeiçoamento das pescas depende ainda de complexas inves¬ 
tigações, de que apenas podemos enumerar as relações ecológicas entre as vá¬ 
rias espécies de predadores, os efeitos que os níveis de actividade da pesca exer¬ 
cem sobre as populações marinhas, a migração e estructura das espécies, o 
aperfeiçoamento de técnicas de captura, a organização e composição das frotas 
pesqueiras, medidas de protecção decretadas, etc. 

Desejamos frisar que a pesca continua no entanto a ser um método pri¬ 
mitivo para a recolha de alimentos, semelhante ao do caçador nômada de ani¬ 
mais em estado selvagem. A fome ameaça o mundo e apenas 8 por cento dos 
alimentos provêm do mar. É por isso crítica a necessidade de se racionalizar 
a sua exploração atravez da investigação e desenvolvimento tecnológico, De 
entre as vias possíveis pode pensar-se em melhorar a fertilidade de certas zonas 
provocando artificialmente o «upwelling», ou tentar o abaixamento de nivel da 
cadeia alimentar, utilizando directamente o plâncton na alimentação humana. 
Contudo, julgamos que uma das vias mais promissoras é a da aquacultura, que 
está para a pesca como a pecuária para a caça ou a agricultura para a colheita 
de plantas espontâneas. 

A aquacultura é um conjunto de actividades de intervenção humana pelo 
menos numa das fases do ciclo biológico dos anima is ou plantas aquáticas, 
distinta das operações de pesca ou de recolha, e portanto anterior à morte do 
organismo, com a finalidade de melhorar o seu rendimento e utilização. Trata- 
-se de uma actividade muito antiga pois já no século V AC os chineses culti¬ 
vavam carpas em lagos de água dôce, para não falar na ostreicultura dos roma¬ 
nos, 

Hoje, a aquacultura ocupa já uns 3 ou 4 milhões de hectares e tende a 
um enorme progresso, dado o rendimento elevado dos an im a i s marinhos, que 
pouca energia dispendem para o deslocamento e manutenção da temperatura. 
Por isso, a quantidade de carne produzida pelos peixes por unidade de aiimen - 
tação ingerida tem um rendimento quási duplo dos melhores obtidos em avi¬ 
cultura ou pecuária, 

As culturas marinhas podem classificar-se, conforme o grau crescente da 
intervenção humana, nas seguintes categorias: 

—Transplantação de especies de zonas de abundância natural para outras 
menos povoadas ou de captura mais fácil; como exemplo de sucesso, a trans¬ 
plantação da ostra japonesa para o litoral Atlântico francês. 
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—Repovoamento por larvas e alevins; apenas tem tido sucesso em rios 
e lagos (salmão, truta, e outros). 

— Cultura em captividade, em zonas litorais apenas abastecidas pelas ma¬ 
rés; o rendimento obtido é fraco e não supera os 300 kg/ha/ano. 

— Cultura em lagôas de água dôce, com adição de fertilizantes; muito di¬ 
vulgada em África a cultura da Tilapia Nilótica, com adição de estrumes, obten¬ 
do-se rendimentos de 1 Ton/ha/ano. 

— Cultura em captividade com fertilizantes e alimentação; é o caso da 
cultura das carpas chinesas ou do peixe-gato americano, chegando a obter-se 
10 Ton/ha/ano. 

—Cultura intensiva em tanques com alimentação artificial composta; é 
o caso dos camarões japoneses e de outras especies, em que se consegue um 
rendimento dependente da alimentação fornecida, mantendo-se densidades de 
50 kg/m3 de tanque. 

—Cultura intensiva de organismos fixos, como as ostras e outros. O exem¬ 
plo de maior sucesso é o da cultura do mexilhão nas Rias da Galiza, em cabos 
suspensos de jangadas. As extraordinárias condições locais de abrigo, águas 
limpas, profundas, renovadas por correntes ricas em minerais e plâncton, con¬ 
duzem a rendimentos enormes, da ordem das 300 ton/ha/ano. 

As perspectivas da aquacultura são imensas, antevendo-se o aproveita¬ 
mento de zonas de mangais, dos estuários, a construção de barragens protecto- 
ras, o controle de predadores, etc.. Contudo, o grande perigo da vida nos Oceanos 
resulta do aumento da poluição, a que a moderna sociedade industrial tem con¬ 
duzido, com uma inconsciência inaudita e cometendo crimes dificilmente repa¬ 
ráveis. O Mar é utilizado como um imenso caixote de lixo, com efeitos devas¬ 
tadores, sobretudo nos estuários, zonas costeiras e mares fechados. Dejectos 
das mais variadas origens espalham-se e envenenam todos os Oceanos: metais 
pesados (mercúrio, chumbo, cobre e outros), detritos radioactivos, esgotos 
urbanos e afluentes industriais, resíduos de gases venenosos, materiais draga¬ 
dos, petrdleo, plásticos, etc. Acresce ainda a poluição térmica, resultante da 
refrigeração de centrais nucleares instaladas junto à costa, e a poluição bacte¬ 
riológica, bastante insidiosa, por pouco conhecida e por se propagar facilmente 
no meio marinho através dos animais filtradores. 

Impôe-se assim um esforço mundial para que não seja destruído o ciclo 
ecológico dos Oceanos, planeando-se as actividades humanas com um critério 
de generalidade e de modo a utilizar os recursos do Mar como um tôdo, sem 
destruir o equilíbrio da Natureza, Há que aperfeiçoar e fazer cumprir acordos 
e regulamentação internacional sobre o lançamento de esgotos e detritos de 
toda a especie, e que manter poderosas e eficientes organizações nacionais de 


combate à poluição, que possam mobilizar rapidamente todos os meios indis¬ 
pensáveis para combater desastres, como os resultantes do encalhe, abalroa¬ 
mento ou incêndio de navios petroleiros. 

Só assim poderemos preservar as orlas marítimas, cada vez mais inten¬ 
samente utilizadas por actividades das mais diversas ordens: turismo, insta¬ 
lações portuárias e industriais, zonas residenciais, produção de energia, etc,, 
que a seguir abordamos. 

A despeito da concorrência dos aéreos, o tráfego marítimo continua a ter 
uma importância fundamental no sistema mundial de trocas, tendo-se obtido 
nos últimos anos notáveis progressos resultantes da contentorização e do cres¬ 
cente gigantismo e especialização dos navios, de que resultou um grande de¬ 
créscimo dos custos unitários de transporte e manuseamento das cargas. Em 
compensação verificou-se uma enorme pressão sobre os portos, onde se exigem 
maiores calados, apetrechamento, zonas de armazenagem e areas industriais. A 
dragagem dos canais de entrada e das barras dos portos atinge por vezes volu¬ 
mes economicamente incomportáveis, havendo que pensar noutras soluções, 
algumas bastante ousadas, como os navios em sistema LASH (Lighter Aboard 
Ship), a instalação de boias de amarração ao largo, dotadas de sistemas ou 
oleoductos para transbordo de minérios, combustíveis e outras cargas, ou ainda 
a construção de ilhas artificais ao largo da costa, fixas ao fundo, semi-fixas 
ou flutuantes, podendo ser protegidas da ondulação. Estas ilhas, alem de ser¬ 
virem de portos de distribuição das cargas transportadas por navios de grande 
calado para outros, mais pequenos, encarregados da cabotagem, poderão ter 
também múltiplas vocações: residencial, turística, agrícola (por culturas hidro- 
pónicas), industrial (pelo aproveitamento da energia solar ou pela instalação 
de refinarias e outras instalações de petroquímioa), 

A orla marítima tende também a ser utilizada pelas grandes centrais 
produtoras de energia. Alem das centrais térmicas ou nucleares, onde o mar 
apenas serve para a refrigeração, pode aproveitar-se a própria energia do mar 
sob as formas de energia térmica, da ondulação ou das marés. 

A energia térmica é rentável nos locais onde a batimetria e condições ocea- 
nográficas permitam ter junto à costa camadas superficiais de águas quentes e 
camadas profundas de águas frias. É por exemplo o caso de St Croix, nas lhas 
Virgínias, onde aquele diferencial de temperatura corresponde a uma queda 
de água com 120 metros de altura e um caudal igual ao que fôr transportado 
entre o fundo e a superfície. Para isso basta utilizar uma pequeníssima parte da 
energia produzida, accionando bombas ligadas a condutas de poli-etileno, que 
garante um bom isolamento térmico e tem pequeno coeficiente de atrito. Alem 
deste projecto, que se revelou muito rentável, também está em funcionamento 
na costa do Brasil (Cabo Frio) outra instalação do mesmo tipo, e onde as 
águas profundas são aproveitadas para fornecimento de energia, ar condido- 
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nado e de gelo para a pesca, dessalinização da água do mar, aproveitamento 
dos nutrientes para aquacultura, etc. 

Embora a ondulação corresponda a uma grande energia cinética—que é 
por vezes dramaticamente exemplificada pelos estragos provocados em obras 
marítimas ou em intensos fenómenos de erosão da costa ou de transporte de 
sedimentos—o seu aproveitamento industrial ainda se não tornou praticável. 
O mesmo não sucede com a energia das marés, que pode ser utilizada para 
accionar turbinas acopladas a geradores eléctricos como sucede no estuário de 
Rance, (Bretanba) onde há alguns anos funciona uma central maré-motriz com 
elevada potência e rendimento. 

Os exemplos mencionados demonstram a importância crescente que de¬ 
sempenha na economia moderna a orla litoral, considerada no conjunto de 
zonas terrestres e marítimas marginais. Nela incidem múltiplos interesses, 
por vezes antagónicos e competitivos: urbanos, portuários, industriais, do turis¬ 
mo, da pesca e aquacultura, da protecção da natureza, etc. Assim, este espaço 
é super-utilizado, explorado, agredido, mutilado, e tende a ser poluido e degra¬ 
dado—perdendo tôdo o seu valor—se não existir uma política de ordena¬ 
mento do litoral que respeite as aptidões locais e concilie as finalidades em 
conflicto. 

Este ordenamento deve ser baseado em conhecimentos científicos que per¬ 
mitam definir as consequências ecológicas das alternativas que a sociedade pode 
escolher para o desenvolvimento do meio ambiente, as quais envolvem em geral 
processos políticos, sociais e económicos e uma análise de valores, dados pela 
cultura. 

Vemos assim que a investigação do Mar deve ter uma grande prioridade 
e exige o concurso de técnicas de caracter multi-disciplinar e inter-disciplinar. 
Além disso, toma-se evidente a vantagem de concentrar meios poderosos e vas¬ 
tas infra-estructuras, de modo a formar uma massa crítica de potencial hu¬ 
mano, científico e técnico que permita obter avanços e resultados eficazes na 
consecução de programas bem definidos que assegurem o domínio do meio 
oceânico pelo Homem, 

A exploração do Mar não pode ser feita de uma forma caótica, sujeita 
às iniciativas descoordenadas dos vários sectores que nela intervêm. Em Por¬ 
tugal verificam-se grandes carências estructurais e funcionais, estando a inves¬ 
tigação científica e tecnológica dispersa por vários organismos, cujas ligações, 
a despeito das boas intenções da legislação, se resumem, na prática, quàsi às 
que resultam de conhecimentos ou boas vontades individuais. Este divorcio e 
ineficiente falta de colaboração, aliados à imperfeita delimitação dos campos 
de acção próprios de cada organismos, conduzem a lacunas ou duplicações 
agravadas pela generalizada exiguidade de técnicos, instrumentos, laboratórios, 
plataformas de observação e recursos financeiros. 


Torna-se assim evidente o elevado interesse nacional que teria a criação 
de um Conselho Nacional de Investigação do Mar, funcionando a nível inter- 
-ministerial e destinado a analizar as actividades existentes, seus recursos e 
rendibilidade, definindo sectores prioritários e estabelecendo programas con¬ 
cretos que integrem num conjunto funcional harmónico os contributos dos 
organismos mais aptos a colaborar em cada uma das tarefas componentes, 

Não se pretende com esta sugestão estabelecer um dirigismo burocrático 
e centralizador, pois a investigação necessita de uma atmosfera de livre inspi¬ 
ração para poder seguir vias originais. Trata-se apenas, e é muito, de temperar 
o figurino académico com um sentido das realidades, pois existem projectos de 
investigação aplicada essenciais ao desenvolvimento da vida nacional e há que 
superar carências e aproveitar ao máximo os meios disponíveis. 

Temos alem disso que acompanhar o panorama mundial onde a colabora¬ 
ção é normativa e cada vez maior a tendência para criar organismos interna¬ 
cionais que coordenem a investigação e procedam à exploração dos Oceanos, 
na parte em que se mantenham livres de soberanias nacionais e património 
colectivo da humanidade. Daí a importância das conferencias de Direito Inter¬ 
nacional Maritimo realizadas nos últimos anos sob o égide da ONU, tentando 
criar uma Lei do Mar e conciliar as ambições dos vários Estados à maior quota 
parte possível de espaços e porções do leito maritimo. 

Por tudo isto, não pode Portugal alhear-se do Mar, que sempre foi uma 
vocação da nacionalidade e um dos elementos preponderantes para o fortaleci¬ 
mento da nossa independência. Quando pensamos no território nacional actual 
não podemos limitar a nossa ?isão ao rectângulo continental e às ilhas adja¬ 
centes, esquecendo o mar territorial, a plataforma continental e a zona econó¬ 
mica, que, se for adoptado um limite de 200 milhas, abrange no seu conjunto 
mais de 300000 km2. 

A investigação e exploração destes imensos espaços oceânicos, que se nos 
oferecem na sua grandiosidade generosa e nos dirigem um apelo para novos 
empreendimentos, constituem um vasto campo de acção e um conjunto de opor¬ 
tunidades para criar riquezas que assegurem o futuro e garantam o bem estar 
do nosso Povo. 

SUMMARY 

The A. outlines the present State of the exploration of the Sea, eonsidering both the basie 
scientlfic research (morphology, constitution and structure of the sea bed; eharacteristics and 
moveraents of water masses) and the exploiting of its living, mineral or energetic resources (fisherles, 
aquaculture, oil and others); eonsiders the Instruments used in the observations, the platfomis, the 
techniques of diving and some problems of pollutlon and sea transport. 

Analises the growing ímportance of the Coastal zones, where rational planning is essentlal, 
havlng ln mind the ecologic consequenees of the various Solutions, 

Considerlng the fundamental Ímportance of the marlne research - whích may contribute to 
portuguese welfara-and the complexity of the plurldlscíplinary studies, the A. recommends the 
Bstablishment of a National Marlne Investigation Counoil, for better sectorial coordinatlon. 
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1. Introdução 

Embora quase 3/4 da superfície da Terra estejam cobertas pelas águas dos 
mares a exploração geológica dos fundos marinhos só muito recentemente foi 
iniciada. 

O facto explica-se, obviamente, pela dificuldade que constitui para a obser¬ 
vação a camada de água mais ou menos profunda que cobre esses fundos e que, 
até há muito pouco tempo, constituía barreira intransponível ao homem. E, no 
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entanto, a investigação geológica dessa área imensa é absolutamente indispen¬ 
sável à compreensão global dos fenómenos geológicos ou, dito de outra maneira, 
ao conhecimento da evolução geológica da Terra no decurso dos tempos, como 
descobertas recentes vieram a demonstrar. Na realidade, no passado, a ausência 
de informação sobre a geologia da parte imersa da Terra levou os geólogos 
a generalizarem as observações realizadas nas áreas emersas 90 fundo dos ocea¬ 
nos e durante largo tempo prevaleceu a ideia de que as bacias oceânicas corres¬ 
ponderiam a zonas acidentalmente deprimidas da superfície da Terra, onde as 
águas se acumulavam e que, geologicamente, só difeririam dos continentes na 
medida em que seriam sede de fenómenos de sedimentação particularmente 
activos. 

Não admira, pois, que grandes surpresas tenham surgido quando começou 
a tornar-se possível a aquisição de informações directas sobre a morfologia, lito- 
logia e outras características geológicas dos fundos marinhos, gradualmente 
levando à conclusão de que, pelo menos na sua maior parte, são entidades geo¬ 
lógicas totalmente diversas dos continentes, com constituição e evolução comple¬ 
tamente diferentes e onde recursos minerais abundantes, distintos dos encon¬ 
trados nas áreas emersas, se encontram acumulados como consequência de 
processos naturais específicos. 

A constatação destas diferenças fundamentais obrigou a rever as ideias 
existentes sobre a evolução geológica da Terra conduzindo ao aparecimento recente 
de novas teorias que permitem explicar, por um processo evolutivo global, todos 
os dados de observação adquiridos. 

O aparecimento, verificado essencialmente na última década, destas novas 
teorias, designadas em conjunto por «Nova Tectónica Global», constitui uma autên¬ 
tica revolução nas ciências geológicas cujas consequências começam apenas a 
ser sentidas. 1 importante salientar que entre essas consequências se contam 
não só a compreensão dos fenómenos geológicos activos nos fundos o ceâni cos 
mas também a explicação satisfatória de muitos aspectos da geologia dos conti¬ 
nentes até aqui mal compreendidos, incluindo, necessariamente, a abertura de 
novas perspectivas à pesquisa de jazigos de recursos minerais. 

2. Um pouco ãe História 

A primeira referência histórica, bem documentada, de uma tentativa de 
observação científica dos fundos oceânicos, aparece registada no diário de bordo 
de Pernão de Magalhães durante a sua viagem de cireunnavegação realizada de 1519 
a 1521. Segundo essa referência, Magalhães tentou determinar a profundidade do 
Pacífico entre as ilhas de S. Paulo e Tiburones usando seis prumos de sondagem 
atados uns aos outros, ou seja, uma linha com cerca de 750 m. Como a profun¬ 
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didade nesse local anda pelos 4500m, como se sabe hoje, Magalhães não alcançou 
o fundo e concluiu que se encontrava sobre o «local mais profundo de todos os 
oceanos». Com base nesta observação, muitas autoridades durante os séculos 
seguintes afirmaram ser a profundidade dos oceanos «incomensurável» (Petter- 
son, 1954). 

A ideia de que os oceanos «não tinham fundo» prevaleceu até fins do 
Século XVIII. 

Em 1773 o capitão Phips realizou uma sondagem no Árctico que atingiu 
a profundidade recorde de 1200 m, tendo recolhido uma amostra de vasa azulada, 
a primeira amostra dos grandes fundos de cuja colheita há notícia. 

Só no final do Século XIX, contudo, as primeiras sondagens verdadeira¬ 
mente profundas foram realizadas, por Sir James Rosa, que atingiu cerca de 
4000m, era 1840, com uma linha de cânhamo. 

Esta técnica imperfeita, pela pequena estabilidade dimensional da linha de 
cânhamo, foi melhorada por Lord Kelvin em 1870 ao substituir o cabo de 
cânhamo por um arame de aço, técnica que se manteve durante largos anos 
como a mais aperfeiçoada. O tempo necessário para realizar uma sondagem 
nestas condições, em grandes profundidades, era de várias horas e não admira 
que o número de observações fosse muito limitado. 

A grande motivação para a execução destas observações era a necessidade 
de conhecer a forma geral dos fundos oceânicos ao longo do traçado projec- 
tado dos cabos telegráficos submarinos que começaram a instalar-se pelos fins 
do século passado. Ao mesmo tempo algumas amostras dos sedimentos de fundo 
foram colhidas. 

Pela mesma época, especialmente com objectivos biológicos, organizaram-se 
algumas expedições de investigação oceanográfica das quais a mais célebre é, 
certamente, a do navio inglês Challenger (1872-1876) sob os auspícios da Real 
Sociedade de Londres. Embora nenhum geólogo tenha participado nesta expe¬ 
dição de 3 anos e meio através de todos os oceanos do globo, foram colhidas 
centenas de amostras dos fundos depois estudadas pelo geólogo inglês Renard, 
juntamente com outras provenientes de várias expedições menores, num total 
de cerca de 1200 amostras. 

Os resultados então publicados forneceram' a primeira informação válida 
sobre a distribuição dos sedimentos nas bacias oceânicas e ainda hoje cons¬ 
tituem uma importante obra de referência. Outras expedições de menor impor¬ 
tância, tais como a do navio americano Albatross (a partir de 1888) e do holandês 
Siboga (1899 e 1900), contribuiram para o enriquecimento gradual dos conhe¬ 
cimentos sobre a topografia e os sedimentos dos oceanos, embora tivessem ainda 
os estudos de biologia como objectivos principais. 
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Com efeito vivia-se a «época de ouro» da oceanografia biológica para cujo 
lustro contribuiram não poucos amadores dotados (intelectual e financeira¬ 
mente) como o príncipe Alberto de Mónaco, Alexandre Agassiz e o nosso pró¬ 
prio rei D. Carlos I. 

Entre as duas grandes guerras a exploração geológica dos oceanos entrou 
numa nova fase com o aparecimento dos primeiros sondadores acústicos e dos 
amostradores tubulares de que falaremos adiante. A determinação da topografia 
submarina passou a fazer-se em moldes incomparavelmente mais eficientes e 
a colheita dos sedimentos deixou de se limitar à camada superficial. 

Certo número de expedições realizadas nesta época ficaram famosas, como 
a do navio alemão Meteor no Atlântico (1924) e do holandês Snellius (1929-30) 
no arquipélago da Sonda. Foi, contudo, após a 2.‘ guerra mundial que a explo¬ 
ração geológica dos fundos marinhos começou realmente a desenvolver-se e se 
individualizou como disciplina independente, a Geologia Marinha. O geólogo 
americano Francis Sheppard, sem dúvida um dos fundadores da Geologia Mari¬ 
nha, afirma num dos seus livros que antes da 2." Guerra Mundial, todos os geó¬ 
logos marinhos do mundo poderiam realizar um congresso num simples gabinete 
de escritório, mas esta situação rapidamente se modificou. Na realidade, durante 
a guerra, as exigências do combate submarino, tinham’ feito compreender às prin¬ 
cipais marinhas do mundo a necessidade de aprofundar os conhecimentos sobre 
os fundos oceânicos, levando-os a financiar generosamente a investigação nesse 
campo e conduzindo ao desenvolvimento de várias técnicas que se tornaram 
depois utilíssimas na exploração científica dos oceanos. Outra fonte de incentivos 
para o desenvolvimento da Geologia Marinha foi fornecida pela indústria do petró¬ 
leo que, nessa época, ensaiava os primeiros passos para estender a prospecção 
de hidrocarbonetos às plataformas continentais, adjacentes a áreas produtivas 
em terra. 

Assiste-se, então, à rápida proliferação de centros especializados de inves¬ 
tigação, à construção de navios especialmente destinados à investigação oceano- 
gráfica e ao aparecimento de cursos de Geologia Marinha em grande número 
de universidades, um pouco por todo o Mundo, Também em Portugal, é sobretudo 
a partir dessa época que se verifica alguma actividade nesse campo. Embora 
sem se ter passado nunca dum nível modesto, o Instituto Hidrográfico do M. M,, 
a Direcção-Geral de Minas e Serviços Gealógicos e, em menor medida, as univer¬ 
sidades, têm presentemente actividade no domínio da Geologia Marinha. 

Pode dizer-se que data dessa época, verdadeiramante, o inicio da exploração 
geológica dos fundos marinhos e é, sem dúvida, notável que apenas 30 anos depois 
os resultados alcançados tenham obrigado a uma revisão total dos conceitos 
geológicos. 
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3. As ((ferramentas» áo geólogo marinho 

Na impossibilidade de fazer as suas observações no fundo do mar como 
em terra, o geólogo marinho teve que trocar o martelo, a bússula e as botas car¬ 
dadas, suas ferramentas tradicionais, por outras, 

Na realidade, a observação e colheita directa de amostras só é possível 
numa pequena extensão dos fundos submarinos na vizinhança imediata dos con¬ 
tinentes e ilhas, utilizando escanfandros cujo alcance vertical, para fins práticos, 
não excede 80 m embora possam ser utilizados até cerca de 200 m. Para as zonas 
mais profundas é necessário recorrer a veículos especiais que protejam o homem 
da pressão ambiente: submersíveis científicos tais como o «disco mergulhador» 
de Cousteau, o «Alminaut» e o batiscafo. Estes veículos, embora permitam colher 
amostras com dificuldade, servem, fundamentalmente, para ver e fotografar o 
fundo. Como têm pequena autonomia e são excessivamente dispendiosos, encon¬ 
tram aplicação limitada em geologia. 

A observação visual indirecta é possível com câmaras fotográficas especiais 
e, a profundidades mais modestas, com o recurso à televisão. 

Outra técnica que podemos considerar como de observação visual indirecta 
baseia-se na utilização de ondas sonoras (sonar, asdic) para «iluminar» o fundo 
e reconhecer a sua forma pela análise dos ecos. Utilizada na vertical de um navio 
em andamento permite obter num registo gráfico, de leitura imediata, um perfil 
topográfico do fundo com uma discriminação da ordem de 1 metro, a qualquer 
profundidade, nos modelos mais aperfeiçoados. O mesmo sistema permite, como 
é evidente, a determinação da profundidade absoluta do fundo de forma contínua 
e por isso é designado por sondador acústico. Nesta aplicação, a precisão depende 
do conhecimento da velocidade de propagação do som na água o que, por sua 
vez, exige o conhecimento da salinidade e temperatura da mesma, 

Uma outra utilização do sonar, o sonar lateral, permite obter uma imagem 
de uma faixa do fundo paralela ao caminho do navio em que os diversos «objectos» 
presentes são revelados pela maior ou menor intensidade relativa da energia 
sonora reflectida, tal como numa fotografia. 

A colheita de amostras pode fazer-se com dragas de tipos diversos ou com 
amostradores tubulares que têm a vantagem de fornecer uma amostra relativa¬ 
mente intacta duma secção vertical dos materiais do fundo. Estes amostradores 
podem apresentar diversos aspectos e dimensões mas consistem sempre num tubo 
que penetra nos sedimentos e, quando é içado para o navio, traz para a super¬ 
fície, no interior, uma amostra cilíndrica dos materiais que penetrou, Os 
maiores destes testemunhadores podem penetrar várias dezenas de metros per- 
mitindo, assim, a investigação de uma espessura relativamente considerável das 
formações sedimentares dos fundos oceânicos. Recentemente, um outro processo 
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de colheita de amostras dos fundos começou a ser utilizado embora, por enquanto, 
de forma restrita. Trata-se da aplicação aos fundos marinhos, a partir de navios, 
das técnicos de perfuração rotativa utilizadas em terra. Usadas, primeiramente, 
para a prospecção de petróleo ao largo das costas, em águas pouco profundas, 
foram adaptadas à utilização a profundidades mais consideráveis. 

Actulamente, existem 3 navios capazes de perfurar a qualquer profundidade. 
Um deles, o Glomar Challenger, tem possibilidade de atingir com a sua broca 
7 000 m abaixo do nível do mar, ou seja, por exemplo, furar 3000m abaixo do 
fundo, a uma profundidade de 4 000 m. Embora seja o único navio a realizar este 
tipo de trabalho com fins científicos, as poucas dezenas de perfurações que efec- 
tuou, espalhadas pelos diferentes oceanos, contribuiram decisivamente para o 
progresso da Geologia Marinha, como veremos; muito há ainda a esperar desta 
formidável ferramenta e é certo que nos próximos anos novas descobertas impor¬ 
tantes serão resultado da sua utilização. 

As ondas sonoros e ultrassonoras, utilizadas pelos sonares, propagam-se 
facilmente através das águas do mar, como dissemos; são, contudo, absorvidas 
fortemente pelos sedimentos do fundo. Vibrações de menor frequência (vibra¬ 
ções sísmicas) tais como as geradas por explosões, podem, no entanto, penetrar 
os sedimentos do fundo, reflectindo-se e refractando-se parcialmente nas dife¬ 
rentes descontinuidades que estes apresentam: planos de estratificação, frac¬ 
turas, etc. Várias técnicas utilizam este fenómeno das quais as mais correntes 
em geologia marinha são a reflexão sísmica contínua e a refracção sísmica. A pri¬ 
meira é muito semelhante à técnica de sondagem sonora e permite obter um 
perfil que não só revela a forma do fundo ao longo do percurso do navio mas, 
também, fornece indicações sobre a estrutura geológica sob esse fundo, dado 
que utiliza vibrações mais enérgicas e de menor frequência. Nas técnicas de 
refracção sísmica faz-se variar a distância entre o local onde são gerados os impul¬ 
sos sísmicos e aquele em que são detectados. A análise dos tempos decorridos 
desde a emissão das vibrações até à recepção das ondas propagadas segundo os 
diversos trajectos possíveis, permite determinar a velocidade de propagação das 
ondas sísmicas nas diferentes formações geológicas subjacentes ao fundo o que, 
até certo ponto, estabelece a sua natureza litológica. 

Outras técnicas geofísicas utilizadas pela geologia marinha são, também, 
desde há muito utilizadas na terra. Estão neste caso as medições gravimétricas 
e as determinações da intensidade do campo magnético terrestre que fornecem 
informações que, como veremos adiante, estão na base de importantíssimas des¬ 
cobertas sobre o mecanismo da evolução das bacias oceânicas. Estas determi¬ 
nações são feitas no mar, com grande facilidade, por magnetómetros rebocados 
que continuamente fornecem o valor da intensidade total ao longo do c aminh o 
do navio. A comparação dos valores observados localmente com os valores pre- 
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vistos teoricamente, permite determinar anomalias que resultam ou de hetero¬ 
geneidades litológicas locais ou de propriedades magnéticas contrastantes das 
rochas. 

4. Resultados 4a Exploração Geológica dos Oceanos. 

As linhas gerais da morfologia das bacias oceânicas são hoje bem conhecidas, 

Como se sabe, os continentes prolongam-se ligeiramente sob as águas por 
uma plataforma (plataforma continental) terminada por uma vertente abrupta 
(vertente continental) que marca, aproximadamente, o limite das massas con¬ 
tinentais. Começa então o domínio verdadeiramente oceânico. Enquanto a pro¬ 
fundidade máxima sobre a plataforma rararaente excede 200 metros, após a ver¬ 
tente a profundidade média excede os 4000 metros. 

Aproximadamente no meio das bacias oceânicas pode reconhecer-se a pre¬ 
sença de imponentes cristas montanhosas que apresentam ao longo do eixo uma 
fractura de importantes dimensões, semelhante aos riftes que ocorrem na África 
Oriental, os quais, de resto, não são mais do que um prolongamento do rifte 
de idêntica crista montanhosa existente no índico. As cristas e os seus riftes são 
deslocados por numerosas fracturas transversais, grosseiramente perpendicula¬ 
res. Muitos dos mais altos cumes das cristas médias dos oceanos afloram à super¬ 
fície das águas constituindo ilhas; no Atlântico estão nesse caso, entre outras, 
as ilhas dos Açores das quais Flores e Corvo se situam' a Ocidente do rifte axial 
e as restantes a Oriente. 

Entre as cristas médias e os continentes situam-se as zonas mais profundas 
onde existem algumas planícies extremamente regulares, as planícies abissais, 
separadas umas das outras por montanhas e maciços montanhosos submarinos 
que, nalguns casos, também 1 afloram à superfície como, por exemplo, é o caso 
do arquipélago de Cabo Verde. As ilhas oceânicas são sempre vulcânicas, como 
todos os relevos verdadeiramente oceânicos. 

Nas zonas periféricas dos oceanos ocorrem, por vezes, depressões estreitas 
e alongadas, em geral arqueadas, muito profundas. Conhecidas por fossas abissais, 
são especialmente frequentes no Pacífico onde se situa também a mais profunda 
de todas, a fossa das Marianas, adjacente ao arquipélago do mesmo nome, na 
qual foi possível medir a profundidade de 10 850 metros. As fossas estão, em geral, 
associadas espacialmente a arquipélagos dispostos em forma de grinalda (arcos 
insulares das Marianas, Kurilas, Aleutas, Antilhas, etc.) ou a margens continen¬ 
tais, como é o caso da fossa que acompanha a costa ocidental da América do Sul. 

Os riftes das cristas médias coincidem 1 com a localização de numerosos 
epicentros de sismos oceânicos e ligam-se, através de fracturas transversais, aos 
sistemas de arcos insulares e fossas marinhas e às cinturas montanhosas activas, 
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locais de ainda maior concentração de actividade sísmica. Define-se, assim, uma 
rede de malhas irregulares constituída por riftes, fracturas transversais, fossas 
e orógenos activos onde, praticamente, se concentra toda a actividade sísmica 
(e, portanto tectónica) actual da Terra (fig. 1). 

Embora morfologicamente, em primeira aproximação, as cristas médias 
oceânicas e as cordilheiras orogénicas activas (a que estão ligadas na rede mun¬ 
dial de actividade tectónica) sejam semelhantes, na verdade apresentam diferen¬ 
ças radicais no que respeita a litologia e a estrutura sendo, as primeiras, cons¬ 
tituídas por acumulações de rochas vulcânicas, fracturadas mas não dobradas e, 
as segundas, essencialmente, por rochas sedimentares deformadas e muitas vezes 
metamorfizadas. Os mecanismos tectónicos em funcionamento numas e noutras 
são totalmente diferentes: as cristas médias e os riftes associados correspondem 
a zonas onde dominam esforços de tracção e as cinturas orogénicas correspon¬ 
dem a zonas de compressão, como está definitivamente esclarecido, em especial 
graças aos progressos feitos na interpretação dos mecanismos dos sismos, Os sis¬ 
temas de arcos insulares e fossas associadas têm características semelhantes às 
das cinturas orogénicas, na medida em que correspondem, também, a zonas de 
compressão (fig. 2). 

As depressões dos fundos dos oceanos estão cobertas por sedimentos prin¬ 
cipalmente provenientes da erosão dos continentes (sedimentos terrígenos) e da 
actividade dos organismos que extraem da água do mar certos elementos para 
com eles construírem conchas ou esqueletos que, depois da sua morte, se vão 
acumular no fundo do mar (sedimentos organogénicos). Os sedimentos terrígenos 
são especialmente abundantes na periferia dos blocos continentais; na base da 
vertente continental podem' apresentar espessura de vários quilómetros. Por seu 
lado, os sedimentos organogénicos predominam nas bacias situadas entre as 
margens continentais e as cristas médias. Os tipos mais correntes são constituí¬ 
dos por acumulações de conchas calcárias de foraminíferos e pterópodos ou 
conchas siliciosas de diatomáceas e radiolários. Nas zonas mais profundas e 
afastadas da costa podem acumular-se sedimentos muito finos de cor averme¬ 
lhada-as argilas vermelhas dos grandes fundos-essencialmente constituídas 
por materiais terrígenos transportados pelos ventos até às zonas centrais dos 
oceanos. Sobre as cristas médias é interessante notar que a espessura de sedi¬ 
mentos é sempre muito reduzida, por vezes nula, aflorando, então, rochas basál- 
ticas frequentemente com estruturas características de erupções submarinas; 
também afloram, por vezes, rochas granulares da família dos basaltos (doleritos 
e gabros) e, rochas mais básicas tais como peridotitos e eclogitos. 

A exploração geológica e geofísica dos fundos dos oceanos nos últimos anos 
demonstrou que estes são do ponto de vista estrutural, entidades radicalmente 
diferentes dos continentes. Esquematicamente, as bacias oceânicas têm por fun¬ 
dação uma camada crustal densa (camada oceânica) sobre a qual assenta uma 
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camada contínua de rochas vulcânicas (camada vulcânica), por sua vez coberta 
por capa descontínua de sedimentos recentes (camada sedimentar), mais espessa 
na periferia das bacias oceânicas e menos espessa, ou inexistente, nas zonas 
axiais. A camada oceânica tem espessura de cerca de 5 quilómetros e é carac¬ 
terizada por velocidades de propagação das ondas sísmicas da ordem dos 6 a 
7 quilómetros por segundo; deve ser constituída por rochas densas do tipo peridotí- 
tico mais ou menos serpentinizado, A camada vulcânica é constituída, pelo menos 
na sua parte superior, essencialmente por basalto; propaga as ondas sísmicas 
a velocidades de cerca de 4 a 5 quilómetros por segundo e tem espessura que varia 
entre cerca de 1 a 4 quilómetros. Finalmente, a cobertura descontínua de sedimen¬ 
tos tem espessura que varia entre 0 e 3 quilómetros, com um valor médio à volta 
de 300 metros. Este esquema baseia-se em resultados geofísicos (reflexão e refrac* 
ção sísmica) e nos resultados de sondagens do navio Glomar Challenger, 

Em contraste com a relativa simplicidade e uniformidade da crosta oceâ¬ 
nica, a crosta continental é não só mais espessa (40 a (0 quilómetros), como de 
estrutura mais complexa e mais variável. 

Sob a crosta, tanto a oceânica como a continental, situa-se a descontinui- 
dade de Mohorovicic, onde a velocidade de propagação das ondas sísmicas passa 
bruscamente para valores superiores a 8 quilómetros por segundo, que caracterizam 
o manto. A descontinuidade de Mohorovicic corresponde, contudo, apenas a uma 
mudança de estrutura cristalográfica dos minerais que constituem a base da crosta 
e o manto superior, resultante do aumento da pressão e da temperatura. Não cor¬ 
responde a uma descontinuidade mecânica e, na realidade, a parte superior do 
manto até uma profundidade da ordem dos 100 quilómetros, apresenta rigidez 
semelhante à da crosta, constituindo com ela uma unidade que se designa por 
litosfera. Em contraste, a parte do manto imediatamente subjacente é relativa- 
, mente plástica, sendo designada por astenosfera. A menor rigidez da astenosfera 

I é revelada pela menor velocidade de propagação das vibrações sísmicas trans¬ 

versais. 

Recentemente, tomou-se possível medir, de forma contínua, nos oceanos, 
o campo magnético total, graças ao aparecimento de magnetómetros marinhos 
simples e relativamente baratos. Essa possibilidade conduziu à notável descoberta 
da existência, em quase todas as áreas oceânicas, de anomalias magnéticas regu¬ 
larmente distribuídas segundo faixas paralelas entre si e paralelas aos riftes 
médio-oceânicos (fig. 3). Igualmente notável foi a verificação de que estas ano¬ 
malias se distribuem simetricamente de um e de outro lado do rifte. A existência 
das anomalias e a sua peculiar distribuição resistiu algum tempo às tentativas 
de explicação a qual, no entanto, se tornou possível quando se verificou, por 
medições de paleomagnetismo executadas em lavas continentais de idade conhe¬ 
cida, a existência de inversões periódicas da polaridade do campo magnético 
terrestre. 

I 


3 







SOCIEDADE de GEOGRAFIA DE LISBOA 



FIG. 3-Anomalias magnéticas sobre uma região da crista média do Atlântico a SW da Is- 

iH.nrita ÍSPaiinrfn Xr X/Tal-tU«is m. ji». < 


lândia (segundo Vine & Matthews, 1903; modificado por Orowan, 1969). As a 
negro correspondem a zonas do fundo cujas rochas têm polaridade magnética idêntica 
à do campo magnético terrestre autuai; as faixas brancas, a zonas de polaridade in¬ 
versa. Sobre as primeiras, a intensidade total do campo magnético apresenta anoma- 
I as positivas e sobre as segundas anomalias negativas. Notar a simetria e o parale¬ 
lismo grosseiros das faixas em relação ao eixo do rifte. 
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Foi, então, apresentada a hipótese de as faixas de anomalias alternada¬ 
mente positivas e negativas corresponderem a porções de crosta oceânica for¬ 
madas durante períodos de polaridade diferente do campo magnético terrestre 
e, portanto, apresentando tamhém polaridade diferente. 

Esta hipótese, hoje verificada, como veremos, constitui a hase do conceito 
do alastramento dos fundos marinhos (sea-floor spreading concept). Segundo 
o conceito, os fundos oceânicos estão em permanente formação, a partir dos 
riftes médios, por injecção de materiais em fusão provenientes da astenosfera, que 
solidificam, ao atingir as zonas mais superficiais, dando origem a litosfera oceânica. 
A nova litosfera fractura-se ela própria e é afastada para o lado, normalmente ao 
rifte, para dar lugar a nova injecção de material fluído. O processo repete-se, de 
forma praticamente contínua, pelo que pode ser descrito como um alastramento 
dos fundos oceânicos a partir dos riftes. 

Os materiais injectados, essencialmente rochas básicas e ultrabásicas de 
susceptibilidade magnética elevada, ao solidificarem ficam magnetizados com 
polaridade paralela à do campo magnético terrestre no momento da consolida¬ 
ção. As faixas de polaridade alternante dos fundos oceânicos constituem, por¬ 
tanto, uma «gravação» magnética das inversões de polaridade do campo magné¬ 
tico terrestre, verificadas no decorrer da história da Terra. Desta forma torna-se 
possível conhecer a época de formação duma faixa de fundo do mar simples¬ 
mente contando o número de inversões verificadas entre a sua formação e a 
actualidade (que corresponde ao número de faixas de polaridade alternada situa¬ 
das entre a faixa considerada e o rifte médio) e fazendo a sua correlação com 
as inversões de idade conhecida. Esta técnica permite determinar a velocidade 
de alastramento dos fundos oceânicos (dividindo a distância que separa as faixas 
do rifte, pela respectiva idade) o que conduz a resultados que variam de cerca 
de 1 a 8 centímetros/ano, conforme as regiões. Postulando uma velocidade sen¬ 
sivelmente constante para o alastramento em cada região conseguiu-se datar : os 
fundos oceânicos, em certas regiões, até cerca de 80 m. a. A validade desta extra¬ 
polação foi verificada, para alguns locais, pelas sondagens do navio Glòmar Chal- 
lenger, que permitiram determinar a idade dos sedimentos na base da camada 
sedimentar dos oceanos e, mesmo, nalguns casos, a das rochas vulcânicas subja¬ 
centes. Em todos os casos verificou-se boa concordância com as previsões basea¬ 
das nas anomalias magnéticas, confirmando uma velocidade de alastramento 
aproximadamente constante. A datagem dos fundos oceânicos por esta técnica 
estende-se já a vastas regiões dos oceanos Atlântico, fndico e Pacífico e mostram 
que a maior parte dos fundos destes oceanos tem menos de 80 milhões de 
.anos (fig. 4). 

Todos os factos que temos vindo a referir são susceptíveis de uma inter¬ 
pretação integrada que constitui a chamada Teoria da Tectónica de Placas, for- 






EXPLORAÇÃO GEOLÓGICA DOS FUNDOS MARINHOS 
















38 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


EXPLORAÇÃO GEOLÓGICA DOS FUNDOS MARINHOS 39 


mulada por vários autores nos anos de 1968 e 1969 e ainda hoje em vias de aper¬ 
feiçoamento. 

Segundo a teoria, a zona externa da Terra (litosfera) é constituída por 
um certo número de placas rígidas com espessura, possivelmente, de 100 quilô¬ 
metros ou mais, assentes sohre material mais fluído (astenosfera). As placas 
crescem por alastramento a partir dos riftes médio-oceânicos, O processo de cres¬ 
cimento obriga a movimentos relativos das placas, separadas umas das outras 
por fracturas transversais ou, ainda, por zonas onde se verifica a sua destruição 
por reabsorção na astenosfera (fig. 5). 

Com efeito, a formação contínua de litosfera oceânica, à escala descrita, 
implica a necessidade de um mecanismo para a sua destruição a uma velocidade 
sensivelmente igual à da formação. Essa destruição verifica-se nos sistemas de 
fossas oceânicas associadas, em geral, a arcos insulares e, por vezes, a costas 
do tipo pacífico, como é revelado pela distribuição dos focos sísmicos nas regiões 
deste tipo (fig. 6). 

Ao longo dos bordos constituídos por riftes, as placas adjacentes afastam-se, 
enquanto que ao longo dos que correspondem a fossas, se aproximam e ao longo 
dos que coincidem com fracturas transversais, se movem tangencialmente, umas 
em relação às outras (fig, 5). 

A análise da orientação e distribuição à superfície da Terra dos riftes, sis¬ 
temas fossa-arcos insulares, cinturas orogénicas e fracturas transversais permite 
individualizar, em primeira aproximação, 8 placas principais movendo-se inde¬ 
pendentemente (fig. 7). Outras placas, mais pequenas, certamente existem, do 
mesmo modo que talvez venha ainda a revelar-se ncessário subdividir algumas 
das placas principais; não existem, na verdade, observações de pormenor em 
número suficiente para estabelecer mais do que os traços gerais da teoria e 
subsistem muitas dúvidas e problemas por resolver. 

Algumas das placas definidas (fig. 7) são cobertas por crosta exclusiva¬ 
mente oceânica (placa Pacífica, por exemplo); outras, por crosta em parte oceâ¬ 
nica, em parte continental. No encontro de duas placas que se movem uma contra 
a outra forma-se uma fossa oceânica e um arco insular que se lhe dispõe para¬ 
lelamente. Esta situação corresponde à destruição de uma das placas que mer¬ 
gulha por baixo da outra vindo, eventualmente, a ser reabsorvida por fusão. 

A parte superior, essencialmente sedimentar, da placa que mergulha pode, em 
parte, ficar retida formando acumulações de sedimentos. Ao mesmo tempo o 
choque das duas placas provoca fracturação da placa resistente permitindo a 
instalação de vulcanismo activo. As lavas destes vulcões são, tipicamente, relati¬ 
vamente ricas em sílica (andesíticas) o que pode explicar-se por contaminação 
do magma por alguns dos sedimentos da cobertura da placa mergulhante. Este 
tipo de encontro de duas placas com reabsorção de uma delas pode verificar-se 
em área oceânica, como acontece nas fossas associadas a arcos insulares, ou 
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na fronteira entre um continente e um oceano como se verifica na costa pacífica 
da América (margens continentais de tipo Pacífico). Neste último caso, a placa 
que mergulha é a placa coherta por crosta oceânica, talvez por ser mais densa 
que a placa continental adjacente que resiste melhor à tendência para mergu¬ 
lhar. No encontro de duas placas cobertas por crosta continental (por exemplo 
ao longo do orógeno Himalaio-Alpino) nenhuma delas mergulha, por ser a sua 
relativamente fraca densidade suficiente para resistir à tendência para descer. 
O deslocamento relativo das placas cessa, então, assim que a deformação dos 
seus bordos, traduzida pela formação de cadeias de montanhas, equilibra a 
pressão exercida. 

Desta forma, só as placas cobertas por crosta oceânica (ou as porções 
cobertas por este tipo de crosta nas placas mistas, podem ser reabsorvidas, do 
mesmo modo que só elas são continuamente criadas. Assim se explica a relativa 
juventude dos fundos dos oceanos, permanentemente renovados, em contraste 
com a idade dos continentes. 

A teoria da tectónica de placas, que acabamos de apresentar nas suas linhas 
gerais, está apenas esboçada. São necessárias muitas mais observações, princi¬ 
palmente nas regiões oceânicas, para lhe acrescentar os pormenores. 

Muitos problemas subsistem, mesmo nas zonas mais bem conhecidas, e 
muitas zonas estão ainda insuficientemente exploradas para se poderem, sequer, 
apresentar hipóteses sobre a sua evolução. Os traços mestres estão, porém, esta¬ 
belecidos e adquiridas algumas certezas que constituem mudanças radicais em 
relação às ideias anteriores. Resumidamente, essas certezas são: 

1 — A maior parte dos fundos das actuais bacias oceânicas têm menos de 
80 m. a. de idade, fi possível que algumas regiões periféricas atinjam os 150 m. a. 
mas a probabilidade de que, localmente, ultrapassem essa idade parece muito 
remota. As bacias oceânicas actuais são, portanto, essencialmente mesozóicas 
ou mais recentes. 

2— Se assim é, necessário se torna admitir que a zona externa da Terra 
se comportou como «essencialmente móvel» na última centena e meia de m. a„ 
permitindo a geração das actuais bacias oceânicas e a destruição das anteriores. 

3— A mobilidade da zona externa da Terra faz-se à custa da renovação 
contínua, localizada, da litosfera oceânica, a partir de materiais da zona subja¬ 
cente, compensada por reabsorção noutros locais, 

A litosfera continental, ao contrário, parece ser essencialmente permanente, 
Os continentes são, evidentemente, gradualmente arrasados pela erosão mas 
essa destruição nunca é completa e, além disso, é mais que compensada pela 
adição de sedimentos marinhos nas zonas de convergência de placas litosféricas. 
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Por isso neles se encontram rochas cuja idade remonta a vários milhares de 
milhões de anos. As bacias oceânicas, pelo contrário, nascem, evoluem e morrem 
com relativa rapidez pelo que os seus fundos são essencialmente constituídos 
por rochas de idade mais ou menos recente. Um oceano nasce apro ximadam ente 
com a forma que apresenta actualmente o Mar Vermelho; atinge, na maturidade, 
o aspecto presente do Atlântico (em plena expansão) e principia a morrer 
quando as costas que o limitam começam a aproximar-se, reduzindo-lhe as dimen¬ 
sões, como está a acontecer no Pacífico. O Mediterrâneo é exemplo de um oce&no 
praticamente morto, resto do grande Mar de Thetys que atingiu o máximo de 
dimensões no final do Paleozoico e que foi depois, gradualmente, destruído pelo 
movimento de aproximação dos continentes africano e europeu; finalmente, a 
cordilheira Himalaia é um «cadáver» de oceano, tendo resultado do choque do 
subcontinente indiano com o continente asiático, com a completa destruição 
dó oceano que os separava, 

5 . Recursos minerais úos oceanos 
5.1 Minerais da margem continental 

As margens continentais são, como dissemos, as regiões periféricas dos 
continentes que se estendem até à transição da crosta continental para a crosta 
oceânica. 

São, na realidade, o prolongamento submarino dos continentes e, como tal, 
apresentam características geológicas iguais às das porções emersas dos mes- 
mos, portanto, todas âs riquezas minerais do continente podem ser encontradas 
na margem continental. Estas riquezas apresentam-se em vários tipos de jazigos: 

a) Depósitos subsuperficiais consolidados, tais como jazigos de carvão, 
ferro e outros metais encontrados em filões. Conhecem-se. na actualidade, cerca 
de 100 minas submarinas onde se exploram calcários, carvão, ferro, níquel, cobre 
e estanho. Geralmente os jazigos são explorados a partir de galerias subterrâ¬ 
neas iniciadas no continente e que se dirigem para o. mar. Conhecem-se minas deste 
tipo já há muito tempo sendo a mais antiga de 1620, data em que começou a 
ser explorado carvão, a partir de ilhas costeiras, na Escócia. 

Actualmente, 30 por cento da produção de carvão do Japão e 10 por cento 
do carvão da Grã-Bretanha provêm de minas submarinas. 

Trabalhos recentes de prospecção de carvão na plataforma continental da 
Grã-Bretanha dão como provadas reservas de, pelo menos, 550 milhões de tone¬ 
ladas que podem ser economicamente exploradas. Também foram descobertas, 
durante a execução de sondagens para prospecção de petróleo, reservas importan¬ 
tes ao largo da Austrália. 
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b) Depósitos superficiais não consolidados, constituídos por minerais depo¬ 
sitados em antigas praias e leitos de rios (placers). 

Estes depósitos encontram-se nas plataformas continentais e resultam da 
submersão das zonas costeiras antigas pela transgressão marinha relacionada com 
o fim da última época glaciar. À medida que os gelos fundiam, o nível do mar foi 
subindo, desde aproximadamente-125m, até ao nível actual. A subida do nível do 
mar fez com que a linha de costa migrasse através da plataforma continental 
depositando uma camada de areias e outros sedimentos grosseiros sobre a super¬ 
fície de erosão antiga. 

A areia, areão e acumulações de conchas calcárias são, na actualidade, econo¬ 
micamente muito importantes. Só para dar uma medida direi que nos Estados 
Unidos extraem-se anualmente da plataforma continental cerca de 20 milhões de 
toneladas de conchas e 50 milhões de metros cúbicos de areia e areão. 

Encontram-se, ainda, depósitos de minerais metálicos, sob a forma de «pla¬ 
cers», nas plataformas continentais. 

Os depósitos deste tipo mais conhecidos são os de cassiterite, da Indonésia, 
Malásia e Cornualha; de magnetite, no Japão; de diamantes, no SW africano e 
de ouro, no Alaska; depósitos de outros minerais, como sejam de ilmenite, zircão, 
monazite e columbite têm sido reconhecidos noutros locais (Emery 1969). 

Estes depósitos não consolidados podem ser dragados, As dragas podem 
actualmente operar até cerca de 90 metros e exigem boas condições de mar, mas 
a tecnologia das dragagens está em franco progresso e em breve será possível ir 
mais fundo e com maior economia, existindo já projectos capazes de dragar em 
1.200 m de água. Um obstáculo sério às operações de dragagem é a possibilidade 
de consequências nefastas nas faunas bênticas. 

c) Outro tipo de acumulação de minerais úteis, existente nas margens con¬ 
tinentais, é constituído por acumulações de minerais gerados no próprio fundo 
do mar. Estão neste caso a fosforite e a glauconite. 

A fosforite é utilizável na preparação de fertilizantes e encontra-se principal¬ 
mente na vertente continental, em nódulos e crostas tabulares. Os depósitos mais 
conhecidos são os dos fundos ao largo da costa sul da Califórnia cujas reservas 
totais estão estimadas em 1.500 milhões de toneladas. Conhecem-se, ainda, depó¬ 
sitos no NW do México, Perú, Chile, Japão, Austrália e Áírica do Sul. 

Os nódulos de fosforite da Califórnia têm uma concentração máxima de cerca 
de 30% de P a 0 5 , o que é inferior aos jazigos encontrados era terra (31 a 36 %), 

A glauconite é outro mineral interessante que se encontra na plataforma, em 
zonas de baixa velocidade de sedimentação e, em geral, incorporada em sedimentos 
com altas percentagens de carbonato de cálcio. Contendo 2-9 % de K 2 0 a glauconite 
pode servir como fonte de potássio para fertilizantes e como adoçador de águas, 
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Nem as fosforites nem a glauconite são, por enquanto, objecto de qualquer 
exploração; representam, no entanto, potencialmente uma importante reserva 
de fertilizantes e são conhecidos vários projectos visando a caracterização dos 
seus jazigos com o objectivo de preparar a exploração a mais ou menos curto 
prazo. 

d) Finalmente, referiremos os jazigos de petróleo e gás natural que são, sem 
dúvida, os recursos economicamente mais importantes das margens continentais. 
O petróleo e o gás correspondem a mais de 90% do valor de todos os minerais 
actualmente obtidos dos oceanos. 

O petróleo e o gás do loffshore» representam já 17 % do petróleo e 6 % do 
gas natural produzidos actualmente e espera-se que em 1980 um terço da produção 
de petróleo venha do «offshore». 

A produção de hidrocarbonetos no raffshora, por enquanto, limita® is 
zonas mais batas das plataformas continentais. Os poços mais profundos sitaam-ae 
a cerca de 180m de profundidade (no Canal de Santa Bárbara, ao largo da Calt 
fôrma) e são excepcionais; a maioria situa-se a menos de 50 metros. Prevê® 
contudo, que nos próximos 10 anos se possa estender a produção ató aos 500 
metros e que, a partir dai, se progrida rapidamente em profundidade 

De facto, a indústria está pronta a lançar-se ao assalto da zona externa da 
plataforma e da vertente continental e a prospecção dessas regiões já começou 
Dois navios existem actualmente ao serviço da indústria petrolífera capazes de 
perfurar a qualquer profundidade (o Sedco-445 e o Saipem Due) e vários outros 
nav os e plataformas semi-submerslveis podem perfurar muito além dos 200 metros 
"Z 7 d y la,al0r “ COnlta ® W - »o «mo da produção, contudo, não 
Dm facto í “ *"* Í8U “ r6aI ” nte pro, " ndas ' em e5tad0 dPMdonal. 
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, consis e na multiplicação dos pedidos de concessões apresentados 
Pelas companhias petroiiferaa, que atingem jí os 4.000 metros de profunde 
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em alguns casos explorados, em várias localidades. 

5.2 Minerais das Bacias Oceânicas 

Z“, 

reservas, minérios potenciais de imenso valor. ® 
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lhos de Murray e Renard relativos à expedição do «Challenger», que se conhece 
a existência, sobre o fundo do Pacífico, de concreções ricas em Fe e Mn. 

Desde então têm sido encontrados em todos os mares, frequentemente com 
extraordinária abundância. Ocorrem, geralmente, em profundidades superiores 
a 3.500 m, mas são conhecidas ocorrências a 300 m, no planalto submarino de Blake, 
no Atlântico e, em 1969, foram encontrados nos Grandes Lagos da América do 
Norte, a profundidades da ordem dos 60 m. 

São essencialmente constituídos por Fe e Mn e, certamente, formados por 
precipitação directa a partir da água do mar, embora o mecanismo exacto dessa 
formação não seja ainda bem conhecido. 

Durante a formação, provavelmente por um processo de adsorção, os colóides 
ferromanganíferos extraem da água do mar outros elementos entre os quais se 
destacam, pela sua importância económica, Cu, Co e Ni. 

Os valores médios dos teores nestes metais tornam os nódulos um minério 
rico que, segundo alguns autores, seria já explorável economicamente. 

As reservas existentes são quase astronómicas. Cálculos preliminares indi¬ 
cam a existência provável de 1,5 x 10 ,J toneladas, só no Oceano Pacífico. 

Por enquanto, não existe nenhuma exploração industrial de nódulos ferro- 
•maganíferos mas sabe-se que duas companhias americanas e uma japonesa estão 
numa fase adiantada de estudos preliminares para o seu arranque. A mais adian¬ 
tada destas companhias esperava iniciar a exploração em escala industrial em 
1974, algures no Pacífico equatorial, a profundidades de 5.400 metros a 6.000 me¬ 
tros, o que, contudo, ainda não se verificou. 

Os sedimentos pelágicos dos grandes fundos podem também, por si só, cons¬ 
tituir minérios interessantes. Citaremos apenas as lamas de Globigerinas, tipo de 
sedimento calcário, constituído pela acumulação de conchas de foraminíferos, que 
cobre grande parte dos fundos oceânicos e cuja composição a toma uma matéria 
prima excelente para o fabrico de cimentos. Alguns cálculos parecem indicar que 
a sua exploração podería ser já económica em certas regiões desprovidas de ou¬ 
tras matérias-primas para o fabrico do cimento. 

Devemos também citar a possibilidade de existência de jazigos profundos de 
hidrocarbonetos sugerida pela descoberta recente de estruturas de tipo diapírico 
em regiões abissais como, por exemplo, cerca de 250 milhas a noroeste de Cabo 
Verde. Discute-se, ainda, se se trata de estruturas devidas a uma tectónica salina, 
indicativas da possibilidade de ocorrência de hidrocarbonetos, ou de outra natu¬ 
reza. Contudo, a existência de petróleo em sedimentos quase tão profundos está 
estabelecida desde 1968, quando o navio «Glomar Challenger» executou uma son¬ 
dagem no Golfo do México, a mais de 3.500 metros de profundidade, que revelou 
vestígios promissores de petróleo. 




46 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Outra fonte potencial de minerais úteis foi revelada pela descoberta feita em 
1964 da existência de «lagos »de água quente, altamente salina, no fundo de certas 
bacias fechadas do rifte do Mar Vermelho. 

A temperatura destas «salmoiras» atinge 56° C e a concentração em sais dis¬ 
solvidos alcança 30 °/o, quase 10 vezes mais do que o valor médio das águas dos ocea¬ 
nos. A composição dos sais em solução é, também, diferente da das águas normais, 
com enriquecimento relativo em Fe, Zn, Cu e Mn. Os sedimentos do fundo destas 
bacias são igualmente ricos nestes elementos contendo nidróxidos de ferro amor¬ 
fos, sulfuretos, etc, 

Na maior destas bacias, calcula-se que na camada superficial, com cerca de 
10 metros da espessura, existem 80 milhões de toneladas de sedimentos com teor 
médio de 29 Vo de Fe, 3,4 % de Zn, 1,3 % Cu e 0,1 Vo Pb. Prata e ouro estão também 
presentes. A mineralização parece resultar da acção de fluidos hidrotermais rela¬ 
cionados com o vulcanismo que acompanha a abertura do rifte. Estes depósitos 
apresentam grande semelhança com muitos jazigos continentais de sulfuretos 
cuja origem está certamente relacionada com antigos riftes. Parece pois poder 
deduzir-se que os riftes são ambientes geológicos propícios a este tipo de mine¬ 
ralização hidrotermal e é lícito esperar que muitos outros depósitos semelhantes 
ocorrem nos fundos oceânicos. Tal esperança é, de resto, reforçada pela descoberta 
de sulfuretos metálicos em rochas dragadas na crista média do índico assim 
como de pequenas vénulas de cobre puro em basaltos e sedimentos recuperados 
pelo Glomar Challenger em vários pontos dos oceanos. 

As cristas médias e os riftes associados são, ainda, regiões onde rochas ultra- 
básicas afloram frequentemente, São rochas representativas da camada oceânica 
e. possivelmente, do manto superior, arrastadas para a superfície pelo vulcanismo. 
Com estas rochas podem associar-se jazigos metálicos de Cr, Ni, Pt, etc. como 
acontece nas áreas continentais e é sugerido por uma recente dragagem russa, no 
rifte do índico que recuperou cromite, 

Em conclusão, podemos afirmar que existem nos fundos marinhos vastos 
recursos minerais. Destes, muito poucos são já explorados actualmente, todos nas 
margens continentais; minerais dos placers (ferro, estanho, diamantes, etc.), mi¬ 
nas submarinas prolongadas dos continentes, materiais de construção e, princi¬ 
palmente, hidrocarbonetos, 

Um segundo grupo de recurso minerais é de existência certa e distribuição 
parcialmente conhecida, mas ainda não são exploráveis economicamente; fosforite 
e glauconite nas margens continentais e nódulos ferromanganíferos, são os mais 
importantes deste grupo. A sua exploração pode prever-se a curto ou médio prazo. 

Finalmente, um grupo de recursos potenciais relativamente mal conhecidos, 
cuja exploração só é concebível a mais longo prazo: hidrocarbonetos dos grandes 
fundos, minerais metálicos associados a riftes e zonas de destruição de placas, etc. 
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Devemos notar, contudo, que em matéria de prospecção de recursos mine¬ 
rais, os oceanos apenas começaram a ser aflorados. De facto, calcula-se que o 
número total de colheitas de amostras de rocha dos fundos oceânicos corres¬ 
ponde, em média, a 3 dragagens por milhão de quilómetros quadrados. Além disso, 
fazer prospecção no mar, com base em dragagens, como principalmente se faz 
ainda hoje, é certamente uma técnica extremamente grosseira. Imaginemos só 
quantos dos jazigos minerais, hoje explorados em terra, teriam sido localizados 
se os geólogos se tivessem limitado a colher, com uma draga, algumas amostras 
superficiais, a partir de um balão voando a 3 ou 4 mil metros de altitude. 

É, portanto, possível esperar que ao incalculável valor dos recursos minerais 
já hoje identificados nos fundos marinhos, se venha juntar, no futuro, valor 
muito maior. 

SUMMARY 


A brieí reference ls made to the history of the geological exploration of the areas of our planet 
covered by the sea waters. Although this history has began only a few decades ago the harvest of knew 
knowledge has been prolific and has led to a host of new theories conoerning the geological processes 
active ln the Earth. An outline of the new theories generally described as the «New Global Teotonies» ls 
presented. A review of the known and suspected mineral resources oí the sea botton is made and some 
inferences are drawn from the «New Global Teotonies» in terms of further possiblo mineral occurrenees 
and its distribution, 
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As descobertas técnicas e científicas permitem-nos, actualmemte, consi¬ 
derar, de uma forma mais realista, a possibilidade de prospecção e exploração 
dos vastos recursos do oceano. Entre estas, a possibilidade de aperfeiçoa¬ 
mento, de um modo revolucionário, de novas técnicas, no que se refere ao 
campo marítimo e submarino, vem descobrir novos horizontes. Como exemplo 
podemos referir a energia nuclear que pela sua aplicação toma possíveis novos 
e consideráveis progressos na exploração do mar, através da utilização do 
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forne c imento de energia a alta tensão autuando durante períodos relativamente 
longos sem que seja necessário reabastecimento, tendo ainda capacidade para 
pôr em funcionamento máquinas a propulsão sem oxigénio. Além deste, outros 
progressos, como a utilização de novos motores e novos modelos de navios, 
podem, de forma considerável, alterar a tecnologia dos transportes marítimos, 
em participar no que se refere à utilização de submarinos em actividades não- 
militares. (1) 

«Historicamente, o obstáculo que sempre se interpôs entre o homem e as 
actividades submarinas a qualquer profundidade do Oceano promete ser ultra¬ 
passado pelo avanço técnico. Os aços de grande resistência, as ligas de alumínio 
igualmente de grande resistência, o plástico reforçado com fibra de vidro, o 
titânio e o berílio oferecem a possibilidade, como materiais de construção, de 
fabricar estruturas cujas características de resistência permitem que sejam 
utilizados nos cascos dos submarinos, a profundidades superiores 10 ou 20 
vezes à profundidade atingida pelo Nautilus. A concepção e produção de um 
crescente número de veículos flutuantes ou deslocando-se sobre o fundo do 
mar e a construção de estações fixas submarinas nas quais o homem vive e 
trabalha em segurança, constituem algumas das realidades que surgiram e tor¬ 
nam possível o desbravamento de todo o Oceano». <2) 

Em consequência do potente arsenal de meios actualmente à sua dispo¬ 
sição, o.Homem, na ânsia de satisfação das suas necessidades logísticas, levará 
o Mundo a enfrentar multo em breve importantes decisões relativas ao uso 
dos Oceanos, nas próximas décadas, que influenciarão profundamente o direito 
internacional em geral e o direito marítimo em especial. Como se lê em recente 
editorial do D . Notícias «o mar é o campo de batalha do próximo século». 

Efectivamente. o direito marítimo, ultrapassado pelo progresso das ciên¬ 
cias, não satisfaz as necessidades da tecnologia moderna, nem os verdadeiros 
interesses da comunidade. «No caso de este não ser modernizado por acordo 
multilateral tomam-se inevitáveis as acções unilaterais bem como os conflitos 
internacionais». (3) 

Escreve Garcia Arias: «Entre as grandes revoluções que caracterizam o 
nosso século e que, segundo toda a probabilidade, lhe imprimirão o seu cunho 
distintivo na História, deve sublinhar-se a revolução científica & técnica que 
abriu ao homem vastos horizontes apenas entrevistos ao longo dos séculos pre¬ 

(1) Estudo efectuado pelo Stanford Research Instituto, destinado à Comissão de Relações 
Internacionais do Senado Americano e designado por «Os possíveis progressos científicos nSo-mili- 
tares e o seu impacto potencial nos problemas de política externa dos Estados Unidos»-86.» Con¬ 
gresso, 1959, cit. por W. T. BURKE in Ocean Sciences, Technology and the Future International Law 
of the Sea, OHIO, 1966, pg, 10. 

(2) E, WENK Jr. in Conüttee on Science and Astronáutica of the U. S. House of Repre- 
sentations, H. REP, N.° 2078 , 86.» Congresso, 1960, cit,, por BURKE, op. cit,, pg. 12. 

(3) Declaração do Presidente Nixon sobre «U. S. Oceans», em 23 de Maio de 1970. 
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cedentes. O homem da rua dos anos 1900 julgava que a era das grandes desco¬ 
bertas estava encerrada: os continentes eram conhecidos, o inventário dos re¬ 
cursos estava feito. Hoje o mundo a descobrir parece cada vez mais vasto: 
todos os dias aumenta simultaneamente o domínio do conhecido e o universo 
do mistério»... 

«A Ciência e a Técnica não só transformaram as condições de trabalho e 
de vida de milhões de homens, como também a sua incessante evolução fez 
ruir as próprias estruturas do mundo». (4) 

Do ponto de vista socio-político o problema consiste, em resumo, em 
saber se os Oceanos serão usados racionalmente e equitativamente para bene¬ 
fício geral e directo da humanidade ou se se tornarão num campo de explo¬ 
ração sem lei nem limites em benefício dos poucos estados que detêm capa¬ 
cidade técnica e financeira para o fazer. E, como na maior parte das situa¬ 
ções em política, o progresso terá que percorrer um longo caminho, entre os 
sonhos dos «idealistas» e a imobilidade dos «realistas»; entre as esperanças 
dos sub-desenvolvidos e o conservantismo dos que vivem satisfeitos. 

Impõe-se pois uma nova ordem 1 2 3 jurídica, e esta deverá basear-se em as¬ 
sumpções que reflitam tão perto e tão claramente quanto possível as seguintes 
realidades presentes: (5) 

1) O Homem adquiriu capacidade tecnológica de mudar o estado natu¬ 
ral do ambiente marinho em vastas áreas longe da sua intervenção; 

2) O Homem através das mais diversas actividades na terra, no mar e 
no ar, pode causar irreparável contaminação do meio marinho que 
é essencial à vida sobre a terra; 

3) Os recursos vivos do Oceano são vastos, mas podem ser dizimados; 

4) Os recursos minerais do Oceano são imensos, virtualmente inesgotá¬ 
veis e começam a estar ao alcance do Homem; 

5) Pelo facto de os espaços marítimos começarem a ser intensiva e exten¬ 
sivamente explorados em todas as suas dimensões, poderão surgir 
inevitáveis fontes de conflito e novas formas de injustiça social. 

A consideração destas realidades leva a que os conceitos tradicionais de 
liberdade de acesso e de exploração do mar tenham deixado de servir as neces¬ 
sidades actuais da comunidade internacional. 

(4) L. GAROIA ARIAS, «Le droit intemational e 1’intensiíication des moyens de commiications», 
Annmíre de VA, A . A., Haia, 1965, vol. 5, pg. 22. 

(5) Cfr. E. D. BROWN, «The 1973 Conference on the Law of the Sea», in The Law of the 
Sea: a neio Geneva Cmference, 1971. 
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A Ieí tradicional deve ser modificada em termos de: (a) facilitar a inves¬ 
tigação científica, a descoberta de novos recursos e os meios de os explorar; 
(b) satisfazer as necessidades das populações explosivas e esfomeadas e (c) 
permitir a conservação e o aumento dos recursos biológicos. 

Verifica-se uma insatisfação geral relativamente ao chamado direito inter¬ 
nacional clássico e é com grande simpatia que a maioria dos estados e dos 
intemacionalistas aguarda a internacionalização da investigação científica, da 
exploração dos recursos naturais e a repartição dos seus benefícios. 

★ 

As Convenções de 1958 constituem um trabalho notável de codificação 
do direito do mar, consagrando regras até então apenas firmadas no costume, 
ditadas pela jurisprudência, integradas no direito interno, sugeridas pelos juris¬ 
consultos ou previstas nos tratados bilaterais. Constituem, além disso, um 
progresso notável em certas matérias, anteriormente não consideradas, pro¬ 
gresso que muito beneficia a clareza do direito e do qual se podem orgulhar 
os especialistas que as prepararam, as discutiram e as fizeram aprovar. 

Mas as Convenções de 1958 têm falhas graves, fontes de numerosos pleitos, 
origem de largas controvérsias, das quais sobressaiem: 

a) a não definição da extensão do mar territorial; 

b) a imprecisão da definição do limite exterior da plataforma continental; 

c) a falta de definição de um regime para exploração do fundo do mar 
fora da jurisdição nacional. 

A I Conferência sobre o Direito Marítimo, reunida em Genebra, em 1958, 
sob a égide da O.N.U., que elaborou, com base nos trabalhos da Comissão de 
Direito Internacional, as quatro Convenções, não logrou superar as divergên¬ 
cias sobre a extensão do mar territorial. 

De facto, no que respeita à largura do mar territorial, as Convenções não 
incluem, como se sabe, qualquer disposição expressa, embora o artigo 24.° sobre 
Zona Contígua permita a interpretação de que a largura não poderá exceder 
as 12 milhas. 

A II Conferência sobre Direito Marítimo, reunida erç Genebra, em 1960, 
com vista à definição da largura do mar territorial, também não alcançou 
qualquer conclusão uniforme sobre a matéria. 

A Comissão de Direito Internacional da O.N.U. reconheceu que a maioria 
dos seus membros se opunha à aceitação da existência de qualquer regra, con¬ 
siderou que «o direito internacional não autoriza estender o mar territorial 
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para além das doze milhas» e, «sem tomar posição quanto à largura do mar 
territorial, aquém desse limite», registou que «por um lado muitos estados 
têm fixado larguras superiores a três milhas, e que, por outro lado, muitos 
dos estados não reconhecem essas larguras se o seu mar territorial é inferior». 

Daqui resultou o paradoxo da existência de um espaço marítimo cujo 
regime se encontra perfeitamente definido, mas do qual, conhecendo-se embora 
os limites internos e laterais, se ignoram os limites exteriores, 

No que respeita à plataforma continental, verifica-se, na prática, que as 
definições doutrinárias, as declarações unilaterais, o direito interno dos esta 
dos e a Convenção de Genebra (1958), mostram existir cinco critérios na defi¬ 
nição do limite exterior aa Plataforma Continental já que o limite interior 
(embora não definido numericamente) é o limite exterior do Mar Territorial. 
São eles: 

1. O da profundidade fixa; 

2. O da inclinação para as grandes profundidades; 

3. O da distância à costa; 

4. O da explorabilidade; 

5. O das linhas equidistantes, como corolário do anterior, face ao pro¬ 
gresso tecnológico e como consequência da proximidade. 

A Comissão de Direito Internacional das N. U, começou por adoptar o 
critério da explorabilidade (1950), passou ao da profundidade (1953) e acabou 
por adoptar o da explorabilidade combinado com o da profundidade (1956) 
que foi consagrado na Convenção sobre Plataforma Continental (1958), 

O direito da plataforma continental sofre de uma incerteza fundamental: 
onde termina a plataforma continental, onde acabam os direitos soberanos 
do estado ribeirinho sobre os recursos do leito do mar? Esta incerteza está 
enraizada na definição de plataforma contida na Convenção de 1958. O artigo 
1.® estabelece: 

«Para os fins destes artigos, o termo «plataforma continental» é usado 
com referência ao leito do mar e subsolo das áreas submarinas adjacentes 
à costa, mas fora da área do mar territorial, até uma profundidade de 200 
metros ou. para além deste limite, até onde a profundidade das águas super- 
jacentes admitir a exploração dos recursos das ditas áreas.» 

Em matéria de direito, portanto, a plataforma continental estende-se, para 
além da isóbata de 200 metros, até onde os recursos naturais forem explorá¬ 
veis. Mas se, como presentemente se verifica, os recursos naturais são explo¬ 
ráveis a qualquer profundidade (se se estiver disposto a pagar as despesas), onde 
está o limite da plataforma? 
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Alguns têm de lacto sugerido que a Convenção deveria ser interpretada 
literalmente. Era sua intenção promover e encorajar a exploração do fundo 
do mar pelos estados ribeirinhos, sempre que fosse praticável, sem embargo 
da profundidade das águas ou da distância à costa. Se os recursos são explo¬ 
ráveis era toda a parte, a plataforma de cada estado continua indefinidamente 
até se encontrar com a plataforma dos outros estados. Por esta definição 
todo o leito do mar de todos os oceanos seria abrangido pelo direito da pla¬ 
taforma continental. Todos os mares seriam «lagos internacionais» limitados 
pelos estados ribeirinhos, pertencendo os seus cem ou mais milhões de milhas 
quadradas de leito marinho a um ou outro estado ribeirinho, tendo esse 
estado direitos soberanos e exclusivos sobre os seus recursos naturais. (6) 
t óbvio que esta interpretação contraria a intenção das Partes da Con¬ 
venção e o espírito da Comissão de Direito Internacional que a forjou. Sur¬ 
giu, assim, como reacção, o conceito de que «o fundo dos Oceanos» está fora 
da jurisdição nacional, deve ser reservado exclusivamente para fins pacíficos 
e o uso dos seus recursos feito no interesse geral da Humanidade. (7) 

★ 

Em 1966 começou a surgir o interesse institucionalizado pela exploração 
dos recursos naturais do fundo do mar (8) e, em consequência, as N. ü. come¬ 
çaram a apurar o estado actual dos conhecimentos em mat éria dos recursos 
minerais e alimentares, numa tentativa para identificar aqueles recursos sus¬ 
ceptíveis de exploração económica, especialmente para benefício dos países 
subdesenvolvidos. (9) 

Desde então, o mundo empenhou-se num 1 completo e intensivo levanta¬ 
mento científico e tecnológico, especialmente em vista ao fomento dos recur¬ 
sos minerais, levado a cabo por organizações das N. ü. e por estados membros 
e organizações intergovernamentais, assim como por universidades, institutos 
tecnológicos e científicos e outras organizações interessadas. (10) 

Simultâneamente, promove-se um notável esforço no sentido de assegu¬ 
rar os mais efectivos arranjos para um extensivo programa de cooperação in¬ 
ternacional com vista a um melhor entendimento científico do meio marinho 
para fomento da exploração dos recursos vivos naturais e sua conservação 
( 11 ) 


(6) L. HENKIN, Lm for the m‘s mineral resources, 1968, pg. 14 a 18. 

(7) Embaixador A. PARDO, representante de Malta na Ó. N. ü„ 1967 72 a A o 

(8) 1966 U.N.Yearbook,pg 625, ’ ' U ’ 

“lliE 0 U ' N ' EC0S0C ’ Su PP' n .“ 1 m Pg. 3, U. N, Dr. E/4710 (1986), 

(10) Res, 2172 (XXI) A, G. N. U. (1968). 

the» a L™! N ’ 111 The Lm 01 ihe Sea > the ü - N - and Ocean Management, Proeeedings o 
the Flíth Aanual Conference ol the Law of Sea Institute, 1970, Kingston RI, 


Em consequência destes esforços internacionais foram produzidos exce¬ 
lentes trabalhos sobre os actuais conhecimentos relativos aos recursos mine¬ 
rais e alimentares do fundo do mar para 'além da plataforma continental bem 
como sobre ciência e tecnologia marítimas. 

Quase paralelamente a estes estudos surgiu a acção das N. IJ. em conse¬ 
quência da célebre proposta do Embaixador de Malta naquela Organização: 

«Exame da questão da reserva exclusivamente para fins pacíficos, do leito 
do mar e do fundo dos oceanos e do respectivo sub-solo. subjacentes ao Mar 
Alto para além dos limites da actual jurisdição nacional, e uso dos seus recur- 
íos no interesse da Humanidade». 

O memorandum que acompanhava a proposta maltesa exprimia a justa 
preocupação de que o referido progresso tecnológico pudesse levar à expan¬ 
são das pretenções nacionais territoriais sobre o leito do mar, à apropriação 
dos imensos recursos potenciais pelas nações tecnologicamente mais desen¬ 
volvidas e ao uso do fundo do mar para fins militares. 

Malta propunha em resumo (1966): 

(a) que o leito do mar e o fundo dos oceanos fossem considerados 
«uma herança comum da Humanidade» e insusceptíveis, portanto, de 
apropriação nacional; 

(b) que os benefícios financeiros da sua exploração revertessem para 
a promoção do desenvolvimento dos países pobres; 

(c) que o fundo do mar fosse reservado perpetuamente para fins pací¬ 
ficos; 

(d) que as actívidades ali exercidas fossem regulamentadas, supervisa¬ 
das e controladas. 

A uma fase de surpresa, hesitação e cautela que esta proposta originou 
seguiu-se outra de trabalho e cooperação em que se procurou conciliar pontos 
de vista muito diferentes e estudar a possibilidade de criar um' mecanismo 
internacional para promoção da exploração dos recursos do fundo do mar 
(1968). 

Em 1970, verificando-se a impossibilidade de acordar em princípios gerais 
relativamente à utilização do fundo dos mares e tendo em consideração o 
facto de que os problemas respeitantes a todas as áreas marítimas estão 
nitidamente relacionados, surgiu a ideia da realização de uma nova «conferên¬ 
cia sobre direito marítimo para rever os regimes do mar alto, da plataforma 
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continental, do mar territorial e da zona contígua, das pescas e conservação 
das espécies no mar alto, especialmente com o objectivo de chegar a uma 
clara, precisa e intemacionalmente aceite definição da àrea do leito do mar 
e do fundo dos oceanos que ficam para fora dos limites da jurisdição nacio¬ 
nal à luz do regime internacional a ser estabelecido nessa área». (12) 

Numa outra resolução, adoptada contra a vontade expressa das grandes 
potências, a Assembleia Geral das N. ü. declarava que « enquanto não for esta¬ 
belecido tal regim internacional: (a) os estados e as pessoas, físicas e jurí¬ 
dicas, devem evitar todas as actividades de exploração económica dos recur. 
sos da àrea do leito do mar e do fundo dos oceanos e respectivo sub-solo, 
para além dos limites da jurisdição nacional; e (b) não serão reconhecidas 
pretensões a qualquer parte desta àrea ou dos seus recursos». (13) 

Tal moratória apresentou-se como uma utopia por duas ordens de razões: 
uma, de natureza técnica, porque não está definida a àrea à qual ela se 
aplica; outra, de natureza política, porque os estados a quem a moratória' 
deveria aplicar-se votaram contra ela e declararam que a ignorariam. 

Estabeleceu-se então uma luta entre o conceito tradicional da «liberdade 
dos mares» (res nulius) e o novo conceito da «herança da humanidade» (res 
communis): o primeiro corresponde à iniciativa e autonomia nacionais numa 
base egoísta e motivadora, de natureza essencialmente «capitalista»; o segundo 
à dedicação ao bem-estar dos que precisam, numa base altruísta e burocrática, 
de carácter fundamentalmente «socialista». 

Todos acreditam nas imensas riquezas potenciais do fundo dos mares, 
mas poucos dispõem de recursos financeiros e tecnológicos para os explorar. 
Esses poucos, à frente dos quais se encontram os E.Ü.A. e a U.R.S.S., pretendem 
evidentemente a mais ampla «liberdade de exploração» e resistem a suges¬ 
tões de autoridade das N. ü. para utilizar os recursos do fundo do mar e re¬ 
gulamentar a sua utilização. Consideram a criação de um mecanismo interna¬ 
cional supervisor e controlador, como suspeita e incómoda, devendo antes 
limitar-se ao trabalho de conservatória do registo de propriedade e de arbi¬ 
tragem em caso de conflito. 

Para a maior parte dos estados, «liberdade de acção» significa a entrega 
dos recursos do fundo do mar a meia dúzia de países tecnologicamente mais 
desenvolvidos e por isso pretendem um regime que lhes garanta uma efectiva 
participação nos lucros, ou mais do que isso, a participação activa na explora¬ 
ção dos recursos, beneficiando também da experiência e dos conhecimentos 
ali adquiridos. Outros preferem vêr o fundo do mar explorado exclusivamente 
por uma «gerência internacional» em nome da comunidade e em principal pro- 

(12) Res. 2574 A (XXIV) 15 Jan,” 1970. 

(13) Res. 5274 D (XXIV), 15,Janeiro,1970. 
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veito dos mais necessitados. Por estes motivos pretende a maioria que a Assem¬ 
bleia Geral das N. U. determine como se administra o fundo do mar ou estabeleça 
princípios aceitáveis sobre os quais se construam mais tarde os tratados que hão-de 
regular o assunto.. 

É cedo para apreciar as actividades das N. U. relativamente aos mares, 
pois as grandes decisões ainda estão para vir. Mas o volume das discussões 
já entabuladas, os passos dados, as instituições criadas, os princípios debati¬ 
dos, as resoluções adoptadas revelam um interesse geral efectivo e mostram 
claramente em que sentido a Organização se move. 

* 

Deu-se então início à preparação da III Conferência do Direito do Mar que 
tem já três sessões estando previstas novas sessões para 1976. 

Nos trabalhos da Conferência verifica-se que esmagadora maioria deseja aber¬ 
tamente um tratado num futuro próximo. O acordo unânime quanto às Regras de 
Procedimento é prova mais que evidente deste desejo de conseguir um tratado 
com larga aceitação, O clima dos debates das reuniões informais caracterizou-se 
por ser moderado apesar de ter sido sério. A Conferência adoptou em 1975 um 
plano de trabalhos deliberadamente delineado tendo em vista estimular a situação 
de um acordo. 

Foi acordada formalmente a inclusão no tratado de uma zona do mar 
territorial de 12 milhas e de uma zona económica exclusiva de 200 milhas, sujeita 
contudo a posteriores ajustamentos. Consequentemente o alargamento da juris¬ 
dição costeira, por parte dos estados sobre os recursos vivos e minerais, surge 
como fazendo parte do referido tratado. 

No que se refere aos leitos profundos do mar foram dados os primeiros 
passos em relação à negociação concreta das principais questões do sistema e 
condições de utilização. 

Com raras excepções, a ordem de trabalhos da Conferência esclarece total¬ 
mente quanto à estrutura e o conteúdo geral do tratado, as alternativas a esco¬ 
lher, os espaços vazios a serem preenchidos e até mesmo quanto à relativa im¬ 
portância dos diferentes pontos em discussão. 

Quanto a organização, sabe-se que a Primeira Comissão está relacionada 
com as leis internacionais e mecanismo para o leito do mar, para além dos 
limites da jurisdição nacional geralmente denominada «àrea internacional» ou 
os leitos profundos do mar. 

A Segunda Comissão tem a mais vasta e complexa ordem de trabalhos, 
englobando na realidade todos os assuntos de direito marítimo tradicional, Estes 
incluem pontos relativos ao mar territorial, estreitos, arquipélagos, mar alto, 
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zona económica (incluindo recursos vivos e minerais), plataforma continental 
e acesso ao mar. 

A Terceira Comissão está relacionada com a poluição, com a pesquisa cien¬ 
tífica e com a tecnologia., 

A Conferência herdou das N. U. os grupos regionais: Africano, Asiático, da 
Europa Oriental, da América Latina, da Europa Ocidental e outros. Também 
herdou o chamado «Grupo dos 77», que integra principalmente os países em via 
de desenvolvimento da África, Asia e América Latina, actualmente num total 
superior a 100. Também se realizaram, por exemplo, reuniões sub-regionais entre 
estados Árabes e entre membros da Comunidade Económica Europeia. 

No que respeita a direitos preferenciais do estado ribeirinho ou qualquer 
outra jurisdição sobre recursos para além do mar territorial verificam-se as 
seguintes posições: 

Alguns estados são da opinião que a plataforma continental deveria ser 
completamente incluída na zona económica, enquanto que outros discordam. Por 
outro lado há quem dê grande importância a organizações internacionais de 
direcção da pesca costeira em ligação com os direitos preferenciais dos estados 
costeiros, enquanto que determinadas pessoas preferem colocar a responsabili¬ 
dade de direcção no estado costeiro abrangendo uma zona de 200 milhas. A natu¬ 
reza e extensão da zona económica são de facto o problema central. 

Mais de cem países eram partidários de uma zona económica que se exten- 
deria aproximadamente até um limite de 200 milhas marítimas, como elemento 
de um tratado de acordo geral em que tomam relevo os seguintes pontos: 

a) A existência de soberania ou direitos exclusivos do estado ribeírfnhò 
tendo em vista a exploração e utilização dos recursos vivos e minerais; 

b) A existência de direitos exclusivos do estado ribeirinho sobre -as ilhas 
artificiais e outras instalações; 

0 A existência de direitos exclusivos do estado ribeirinho sobre qualquer 
espécie de perfuração; 

d) A existência de direitos e obrigações do estado ribeirinho no que res¬ 
peita à poluição e pesquisa científica a serem definidos, muito prova¬ 
velmente, nos capítulos da Convenção preparada pela III Comissão. 

Os maiores problemas englobados na negociação da zona económica resu¬ 
mem-se nos seguintes: ( 14 ) 
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1) Dever-se-ão alargar os direitos dos estados costeiros em relação aos 
recursos do leito do mar e subsolo da plataforma continental, para além de 200 
milhas, nas zonas era que a plataforma ultrapassa esse limite? Enquanto que 
se pode observar uma tendência nítida de acordo, em relação a tal jurisdição, 
por parte de estados que declararam que tal jurisdição constituía condição 
indispensável para a sua participação, os estados geogràficamente em desvan¬ 
tagem (com falta de acesso ao mar e outros) e alguns estados costeiros africa¬ 
nos são partidários de uma limitação da jurisdição do estado costeiro a uma 
zona de 200 milhas e nada mais, 

2) Quais as obrigações dos estados costeiros em relação à conservação e 
completa utilização dos stocks de peixe? 

Três importantes tentativas de solução parecem ter surgido em relação 
às pescas na zona económica. Uma baseia-se no exclusivo total sem quaisquer 
obrigações por parte do estado costeiro; outra à obrigação de conservação, 
completa utilização e tratamento especial das espécies anádromas e de outras 
altamente migratórias; uma terceira tentativa de solução surge através da 
redacção apresentada pelos países da Comunidade Económica Europeia, a qual 
realça a importância das organizações locais. 

3) Quais os princípios a aplicar para a delimitação da zona económica 
ou da plataforma continental entre estados adjacentes ou com fronteira co¬ 
mum? Qualquer solução rígida que for tomada corre o risco de dividir a 
Conferência. Desde que para um dos estados costeiros seja aplicado um regu¬ 
lamento especial—por exemplo a equidistância—um outro pode reagir, como 
é natural com receio de perder qualquer porção de àrea. Este problema tem, 
por sua vez. dado origem a certas considerações em relação à importância 
que se deve atribuir às ilhas na referida delimitação, bem como no que res¬ 
peita a ilhas de pequena dimensão ou pouco povoadas não sendo possível de 
forma alguma englobá-las numa zona económica. 

4) Qual a posição legai da zona económica? É óbvio que a zona eco¬ 
nómica não ê de modo algm um mar territorial. No entanto, algumas das 
liberdades tradicionais relacionadas com o mar alto terão de ser eliminadas 
(por exemplo o pescar), ou sujeitas às disposições convencionais (por exem¬ 
plo a prevenção da poluição) ou terão de ser controladas (por exemplo a 
navegação e o sobrevôo), 

Quanto ao sistema de utilização da àrea do leito do mar considerada 
«herança comum da Humanidade», a posição actual é a seguinte: 
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a) o leito do mar, o fundo dos oceanos e respectivo subsolo, para além 
dos limites da jurisdição nacional (seguidamente designados como 
a Àrea), bem como os recursos da referida àrea, constituem a heran¬ 
ça comum da Humanidade; 

b) a Area não deve estar sujeita a nenhuma forma de apropriação por 
parte de estados ou pessoas físicas ou jurídicas; 

c) a Área deve ser reservada exclusivamente para fins pacíficos; e 

d) a exploração da Área e a utilização dos seus recursos devem ser 
realizados em benefício de toda a Humanidade. (15) 

* 

Segundo Adede (16) podem tirar-se da Conferência as seguintes conclu¬ 
sões nesta matéria: 


vés de determinados acordos com pessoas físicas ou jurídicas, devem a natu¬ 
reza e limites de tal liberdade ficar expressos em termos claros e sem qual¬ 
quer sombra de dúvida. 

4, No caso de companhias privadas e empresas estatais serem as únicas 
entidades com as quais a Autoridade pode realizar acordos quanto à condu¬ 
ção de actividades de exploração da Àrea e utilização dos seus recursos, é 
então necessário criar uma estrutura capaz de salvaguardar a Autoridade, com 
funções financeiras e tecnológicas, assim como os interesses de qualquer pes¬ 
soa física ou jurídica em questão. 

As disposições quanto à exploração e utilização da Àrea pretendem ga¬ 
rantir que tudo seja feito absolutamente a favor de todos os interessados 
e que os contratos realizados pela Autoridade e entidades designadas sejam 
elaborados e estudados de boa fé. 


1. O acordo deve ser realizado segundo termos e condições essenciais 
quanto à exploração e utilização da Àrea, os quais devem constituir a pró¬ 
pria Convenção. Duas propostas foram consideradas—incluir leis e regula¬ 
mentos pormenorizados na Convenção ou incorporar unicamente algumas nor ma s 
essenciais, embora gerais, como orientação da forma de actuar por parte da 
Autoridade quanto à promulgação pormenorizada dos leis e regulamentos ne¬ 
cessários. 

2. O factor comum das duas hipóteses atrás focadas é, sem dúvida, o 
acordo que deve ser realizado, no que se refere ao grau de controle conce¬ 
dido à Autoridade em relação a todas as actividades da Àrea. Uma das formas 
de resolução seria a existência de uma Autoridade com um poder restrito, 
fundamentalmente ligada à realização de acordos legais referentes à utiliza¬ 
ção da Àrea por estados ou companhias. A segunda hipótese de resolução 
exige uma Autoridade com poder suficiente para manter um controle directo 
e efectivo sobre todas as fases de utilização do leito do mar da referida Àrea. 

3. Quanto à questão de a Autoridade dever ter liberdade de acção na 
exploração da Àrea e na utilização dos seus recursos, directamente ou atra- 


(15) Uma interpretação válida deste conceito e da sua importância como linhas gerais pi 
a preparação dos artigos da Convenção sobre Direito Marítimo pode encontrar-se em Sohn « 
Nações Unidas e os Oceanos, Problemas Gerais do Direito Marítimo, 23 Relatório, Comissão pi 
Estudo da Organizaçao da Paz» (1973), 

r«Jíp A ; °' “ EDEl The mtm /or ex P Maüm O! toe ^ommM heritage o] mankind » at ; 
Caracas Canjerence, in A, J, l. l, 1975, vol. 69, pg, 31 e seg. 
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Prevê-se para breve a realização da quarta sessão da III Conferência sobre 
Direito Marítimo, um ano após o início da sua terceira sessão, em Genebra, 
em 17 de Março. 

Contando com a participação de cento e quarenta e seis estados a Con¬ 
ferência não foi capaz, não somente de adoptar uma convenção sobre direito 
marítimo, como também de obter o mais leve indício de acordo, relativo aos 
princípios fundamentais da referida convenção. A comissão de redacção não 
tomou conhecimento de nenhum artigo elaborado por qualquer das três co¬ 
missões plenárias. 

Esta terceira sessão não constituiu pois mais do que uma nova etapa no 
processo de elaboração da futura convenção sobre direito marítimo. 

No entanto, mesmo na ausência de qualquer texto elaborado e de qual¬ 
quer acordo relativo aos princípios fundamentais da futura convenção, regis¬ 
taram-se alguns progressos realizados no decorrer desta sessão, progressos 
esses considerados mais ou menos satifatórios pelos estados participantes, par- 
ticularmente no que respeita aos trabalhos relacionados com a zona económica, 
com a prevenção da poluição e com a pesquisa científica. 

Na Primeira Comissão (sobre regime internacional do leito do mar), os 
trabalhos não progrediram, quer no seio da Comissão quer nos grupos de 
trabalho da mesma, resultando do facto os diferentes grupos políticos, o Gru¬ 
po dos 77 por um lado, o Grupo dos 5 (Estados Unidos, URSS, Japão, Reino 
Unido, França) por outro, e ainda o Grupo dos 9 (Estados da CEE), terem-se 
entendido com o objectivo de ser definida a sua posição em relação ao doeu- 
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mento elaborado pelo presidente sobre as condições de exploração e utili¬ 
zação do leito do mar. Por outro lado, estes mesmos grupos estudaram as 
posições essenciais a tomar relativamente a todo o mecanismo internacional, 
como estruturas, funções e poderes da Autoridade internacional do leito do mar. 

Os Estados Unidos propuseram um projecto de negociação global, ao que 
parece, sem consulta prévia aos outros quatro aliados (URSS, Japão, Reino 
Unido e França), incluindo condições relativas à utilização provisória do leito j 

do mar antes da entrada em vigor da Convenção, proposta que não obteve um 
acolhimento favorável por parte do Grupo dos 77. 

Perante a dificuldade existente quanto a um possível entendimento, no 
que se refere a mecanismo internacional, delegações como a da França ou 
como a da República Federal da Alemanha submeteram, cada uma por seu 
lado, à consideração do presidente diversos documentos reafirmando as suas l 

posições quanto aos poderes e organização da Autoridade em relação ao leito 
do mar, a título de contribuição para a elaboração do texto unificado pelo 
presidente da Comissão. 

Na Segunda Comissão (sobre águas territoriais, mar alto, estreitos, arqui¬ 
pélagos, ilhas e pescas), os grupos consultivos especializados prosseguiram os 
seus trabalhos, sem qualquer resultado apreciável. A firme decisão tomada 
pelo presidente da Conferência, quanto à determinação de um texto unificado, 
levou as delegações dentro de cada grupo a reafirmarem, primeiramente, as 
suas posições e, em seguida, a prosseguirem com as discussões iniciadas sobre 
problemas concretos susceptíveis de contribuir para o bom termo das nego¬ 
ciações. 

Quanto ao problema da pesca, onde as posições praticamente não evoluíram, j 

a zona económica com uma extensão de 200 milhas aparece cada vez mais’ 
terntorializada. O Grupo dos 77 não conseguiu elaborar um documento co- I 

mum devido, sem dúvida, às dificuldades em chegar a um acordo com os 
países sem litoral e em desvantagem geográfica. A posição dos estados cos¬ 
teiros e dos países em via de desenvolvimento encontra-se traduzida no docu¬ 
mento que Evensen, ministro norueguês das pescas, submeteu ao seu grupo 
de trabalho. Este documento não prevê qualquer privilégio em relação aos 
estados que se dedicam tradicionalmente à pesca. Contudo, previu que o estado 
ribeirinho estabelecesse ele próprio o montante de capturas possíveis, de for- 
ma a atingir um rendimento máximo que determinasse igualmente a sua pró¬ 
pria capacidade de capturas. Não previu, no entanto, prioridade quanto à 
divisão do excedente entre os pescadores dos outros estados, os quais podem 
vêr, deste modo, o seu acesso à zona de pesca do estado ribeirinho completa¬ 
mente interdito. Este direito de acesso é em princípio reservado aos estados 
limítrofes geograficamente em desvantagem. Em resumo, previu-se entre esta¬ 
dos costeiros vizinhos uma ligeira possibilidade (e não uma obrigação) de ne¬ 


gociação, a fim de os países dependentes destes estados vizinhos serem 
autorizados a pescar. 

Por outro lado, no documento de Evensen foram suprimidas todas as 
disposições existentes relativas às espécies migratórias, o que elimina toda a 
protecção até então em vigor quanto aos direitos dos estados que se dedicam 
tradicionalmente a este tipo de pesca que necessita de acesso às zonas de 
pesca de 200 milhas de extensão e exclusivas dos estados costeiros. Posto isto, 
os estados que se dedicam 1 tradicionalmente à pesca não puderam dar o seu 
acordo ao documento de Evensen. 

Nota-se que é cedo para avaliar quais as consequências, quanto às dife¬ 
rentes reacções dos diversos estados que se dedicam tradicionalmente à pes¬ 
ca, perante as posições excessivamente rígidas assumidas pelos estados cos¬ 
teiros. 

Na Terceira Comissão, sobre preservação do meio ambiente marítimo e pes¬ 
quisa científica, os respectivos trabalhos não progrediram de forma tão satis¬ 
fatória quanto se desejava. 

Foi apreciado pelo grupo de trabalho desta comissão encarregado da pre¬ 
servação do meio ambiente marítimo um projecto de artigos sobre a poluição 
resultante do lançamento de resíduos no mar não tendo sido, contudo, possível 
chegar a um acordo quanto às normas a aplicar. 

A questão principal, no que respeita à poluição proveniente da descarga 
de navios, ainda não foi tratada por parte dos orgãos encarregados pela Con¬ 
ferência para o efeito. Esta teve como principal objectivo a troca de pontos 
de vista, assim como diversas discussões entre os grupos de trabalho agindo, 
no entanto, conjuntamente com os seus diferentes orgãos. 

No que se relaciona com a pesquisa científica, o grupo de trabalho da 
Terceira Comissão foi encarregado de examinar um texto preparado pelo seu 
presidente e relativo à legislação a ser aplicada quanto à mudança de técnicas, 
texto esse baseado num projecto do Grupo dos 77 apresentado pela delega¬ 
ção do Iraque. As delegações dos países industrializados não deixaram tam¬ 
bém de propôr alguns aditamentos ao referido texto. 

Os participantes da Conferência reuniram-se a 8 de Maio propondo à 
assembleia plenária da Conferência, a qual realizou a sua última sessão a 9 
de Maio. que fosse marcada para Março de 1976 uma quarta sessão em Nova 
Iorque com a duração de oito semanas. Ficou estabelecido que antes do termo 
desta próxima sessão da Conferência (a quarta), esta poderia decidir quanto 
à realização de uma quinta sessão, igualmente no decorrer do ano de 1976, o 
mais tardar em Agosto. 

A questão de estarem previstas duas sessões para o ano de 1976 pode 
aparentemente compensar de alguma forma a mediocridade dos resultados 
obtidos durante as últimas sessões, no que se refere aos diferentes assuntos 
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focados, A resolução quanto à Mura convenção parece, contudo, ainda bas¬ 
tante longíqua, ou até mesmo bastante incerta. 

È facto que existe um grave risco, no caso dos estados costeiros conti¬ 
nuarem a tomar medidas unilaterais, mas a verdadeira questão consiste em 
saber se estas medidas serão ou não mais inoportunas do que se tivessem 
resultado de disposições consagradas apressadamente numa convenção inter¬ 
nacional, que não obtenha a ratificação dos estados signatários. Será permi¬ 
tido concluir que a falta de acordo até agora obtido poderá contribuir para 
a elaboração de um novo direito marítimo susceptível de atingir um equilí¬ 
brio justo entre os diferentes interesses em questão, através de negociações 
bilaterais ou regionais entre os estados interessados no reconhecimento des¬ 
tas medidas. E pode-se perguntar: será que o decorrer do tempo contribuirá 
como factor positivo para todo este longo processo de sedimentação de um 
novo direito marítimo? (17) (18) 

Seja qual for o caminho seguido Portugal terá o maior interesse na sua 
evolução. 

SUMMARY 
LAW OF THE SEABED 

Evorybody believes that there are abundant rlches in the seabed. ètlll very few have the financial 
and technical resources to expoit them, Those few intend to have more freedom to carry out this exploi- 
tation and resist the sugestions of UNO's authority over them. For some, freedom of action means the 
surrender of this riches of the seabed to a numher of nafcions more developed than others. These nations, 
in fact, ask for conditions that will allow them the guarantee of an efective participation on whatever 
profits obtainable and an active free hand in the exploitation of the said riches. 

The III Conference of Marítima Law has already obtained the formal aceptance of the fanindnn in 
ita treaty, of a territorial sea of 12 miles and an economlc zone of 200 miles. In what concerna the seabed 
and ocean floor the first measures regarding negociations for its use are already in ita way. 


(17) Aprèa la Convention de Genève..., in Journal de la Marine Marchande, pg. 1246, 1975 . 

(18) Sobre a Conferência de Genebra, veja-se p, e.: J. R, STEVBNSEN and B. H. OXMAN The 
1975 Geneve Convention, in A. J. I. L, 1975, vol. 69, n.« 4 , 
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UM LIVRO RECENTE DO PROF. GONÇALO DE REPARAZ 
SOBRE OS PORTUGUESES NO PERU 

Por amável obséquio do Senhor Dr. João Afonso Côrte-Real, distinto cônsul- 
-geral do Peru em Lisboa, foi oferecida à biblioteca da Sociedade de Geografia de 
Lisboa a que nós pensamos ser a mais recente obra de Gonçalo de Reparaz: Os 
Portugueses no Vioe-Reimdo do Peru (Séculos XVI e XVII). Polígrafo laboriosís- 
simo, ser-nos-ia muito difícil, sem incorrermos em pecado de omissão, relembrar 
aqui toda a vasta produção científica de Gonçalo de Reparaz, principalmente dis¬ 
tribuída pela história e geografia dos Descobrimentos, pela geopolítica, e até pela 
cartografia. Não deixaremos, porém, de recordar neste momento alguns dos seus 
trabalhos, que salientamos de entre algumas dezenas, e cuja leitura tanto nos 
impressionou. Referimo-nos a: Portugueses e Italianos na Época das Descobertas 
e Das Molucas à Flandres, publicados na Seara Nova, n. 01 128 e 137, revista de dou¬ 
trina e crítica, que incluía no seu corpo directivo os nomes de António Sérgio, 
Jaime Cortesão e Mário de Azevedo Gomes, entre outros; estes artigos são 
do período em que o autor exercia as funções de professor de Geografia Humana 
e Economia na Escola de Ciências Sociais de Barcelona: o primeiro constitui uma 
recensão ao livro de Rinaldo Caddeo, Le mvigaeioni attmtiche di Alvise âe Cà da 
Mosto, Antcmiotto üsodimre e Niccoloso êa Recco (Milão, 1928), na qual, apelando 
para a imparcialidade nos juízos, rebate as apreciações injustas, que no livro se 
contêm, para os descobridores portugueses; no segundo artigo, Gonçalo de Reparaz 
ocupa-se da actividade dos portugueses na Flandres, nos primeiros anos do séc. 
XVI, com base na obra de Braamcamp Freire, Notícias da Feitoria, de Flandres 
(Lisboa, 1920), e na tese de doutoramento de J. A. Goris, entretanto publicada em 
Lovaina, Étuãe sur les Colonies Marchmdes Méridionales (Poiiugais, Espagmls, 
Haliens) à Anvers de UM à 1567. Contribution à 1’histoire des débuts du capi- 
talisme mderne. 

Outros artigos dignos de registo: Vactivitê maritime e t çmmermle du roymme 
d’Aragon m XIIP sièck et son influence sur le développement de VÉcole carto- 
graphique de Majorque (publicado na notável revista Bulleün Hispmique, nascida 
sob os auspícios de sábios como Morel-Fatio e Pierre Paris, e então dirigida por 
ilustres hispanistas como M. Bataillon e R. Ricard), artigo que retoma um tema 
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versado nestoutro publicado em 1930 na Biblos (Revista da Faculdade de Letras 
de Coimbra): Mestre Jácome de Mülhorca, cartógrafo ão Infante; ifis Portugals 
en Extrême-Orient m XVP siècle. A propos ãe deux livres récents (publicado 
também no Bulletin Híspanlque , tomo L, 3-4, precisamente naquele volume em 
que o grande lusdfilo Georges Le Gentil se ocupou da Cananeia, de Gil Vicente): 
trata-se da apreciação de duas obras notáveis, familiares aos estudiosos da Cultura 
Portuguesa: The Suma Oriental of Tomé Pires. An account of tke East, from the 
Red Sea to Japan, written in Malacca anã Mia in 15124515. Anã the Book of 
Francisco Rodrigues, Rutter of a Voyage in the Red Sea, Nawtical Rules, Almnaek 
anã Maps, written anã úrawn in the East ttefore 1515. Transkteã from the Por- 
tuguese MS. in the BMiothèque ãe la Chambre âes Députés, Paris, anã eâiteã 
by Armando Cortesão (Londres, 1944); e Georges Le Gentil, Les Portugais en 
Extrême-Orient. Fernão Mendes Pinto: m précurseur de 1'exotisme au XVP siècle 
(Paris, 1947). 


Damos um índice do rigor com que Gonçalo de Reparaz redige o artigo que 
acabámos de referir, se dissermos que ele é dos poucos que sabem citar cor¬ 
rectamente o famoso v. 3 de Os Lusíadas: «Por mares nunca de antes navegados» 
(cf. Lucrécio, De rerum matura, I, 925-926: Avia Pleriâum peragro loca, nullíus 
ante/Trita solo...), comummente estropiado em «Por mares nunca d’antes nave¬ 
gados»; como já observou o Doutor Leite de Vasconcelos ( Revista Lusitana, XIX, 
334), a grafia correcta é de antes, como vem nas duas edições de 1572, e não 
ã’antes: alterando-se a lição primitiva, altera-se também a pronúncia. 

De não menor interesse é o artigo Une carte topographique du Portugal au 
seisième siècle, incluído nos Mékmges d'Étuies Portugaises, em homenagem a 
Georges Le Gentil (1949). 

Em Março de 1967, Gonçalo de Reparaz pronunciou na «Sala Algarve» da 
Sociedade de Geografia de Lisboa uma conferência subordinada ao tema «Os 
Portugueses no Peru nos Séculos XVI e XVII», de que o livro, que hoje apre¬ 
sentamos, é, por assim dizer, o desenvolvimento. 

A obra consta de um «prefácio» (pp. 5-7) e de quatro capítulos ou partes: 
L 0s Portugueses no Peru (pp. 9-31); II. Os Portugueses e os Documentos do 
Archivo General de la Nación, de Lima (pp. 33-39); III. Processos de Portugueses 
no Arquivo de Lima (pp. 41-141); IV. Algumas Notas Explicativas (pp. 143-147). 
Verifica-se que há ligeiros lapsos, sem importância de maior, no índice, quer na 
mdicaçao do número das páginas, quer no título dos capítulos ou partes II e III. 

O Autor começa por referir as condições em que lhe foi possível realizar o 
presente trabalho: «Durante os dez anos que passei no Peru à frente da missão 
de assistência técnica de uma organização internacional tive a oportunidade de 
estudar o presente e o passado deste país-a sua geografia e a sua história. Foi 
assim que comecei a descobrir, não sem certa surpresa, a influência, maior do 
que teria podido imaginar, que tiveram os Portugueses nestas terras da América 
do Sul espanhola, o Vice-Reinado do Peru...» 

. Mencic J na ' a seguir * ^ ue em 1965 descobriu «o tesouro abundante, quase que 
inexaurível, que sobre as actividades dos Lusitanos no Vice-Reinado peruano 
encerrava o Archivo Nacional dei Peru (hoje Archivo General de la Nación)». 
m dos aspectos mais importantes dessa documentação dá-nos «o elo que faltava 
para unir as actividades dos lusitanos do Extremo Ocidente (o Peru) com as do 
Extremo Oriente (Cantão-Macau-Manila-galeão anual das Filipinas-Acapulco)». Fala, 
depois, do interesse que os primeiros resultados das suas pesquisas despertaram 
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e não esquece o apoio que lhe foi concedido durante um ano pelo Instituto de 
Alta Cultura, de Lisboa. É com agrado que registamos este pormenor, pois 
estamos em crer que um dos objectivos primaciais daquela Instituição será esti¬ 
mular e fomentar o estudo da língua e da cultura portuguesas no estrangeiro. 

No capítulo ou parte consagrada aos «Portugueses no Peru», dada a impos¬ 
sibilidade material de nos ocuparmos aqui de todas as personagens e aconteci¬ 
mentos versados, referir-nos-emos a uma que os estudiosos modernos qualificam 
de «figura de precursor en las Ciências y las Letras peruanas dei siglo XVI»: 
Henrique Garcês. 

Este nome, Henrique Garcês ou Enrique Garcés, desnecessário seria dizê-lo, 
é bem conhecido dos camonistas. Trata-se de um dos tradutores de Os Lusíadas 
para castelhano, o terceiro na ordem cronológica, a quem os estudiosos peruanos 
têm dedicado mais atenção do que os portugueses. Salientem-se os trabalhos de 
Guillermo Lohmann Villena, Enrique Garcés, minero, poeta e arbitrista (publicado 
em Documenta—Revista de la Socieãaâ Peruana ãe Historia, I, 1, 73-111, Lima, 
1948, e que pudemos ler graças à diligência do Dr. João Afonso Côrte-Real), e 
de Estuardo Nunez, Camoens en el Perú (Lima, 1972). Nós ocupámo-nos também 
de Garcês no artigo que publicámos na revista Garcia de Orta (1972), da Junta 
de Investigação do Ultramar, intitulado: Uma Versão Manuscrita da Tradução 
Castelhana ã'Os Lusíadas por Luys Gomez de Tapía. Recordemos aqui alguns 
aspectos essenciais. 

São três as traduções castelhanas de Os Lusíadas impressas no século XVI: 
a de Benito Caldera (Alcala de Henares, por Iuã Gracian. Ano de M.D.LXXX), a 
de Luys Gomez de Tapia (Salamanca, En casa de Ioan Perier Impressor de Libros. 
Afio de M.D.LXXX) e a de Henrique Garcês (En Madrid. Impresso con licencia en 
casa de Guillermo Drouy impressor de libros. Ano 1591). Ainda do século XVI 
seria a tradução de Francisco de Aguilar, referida por Juromenha (1,227), baseado 
em Faria e Sousa, mas que teria permanecido manuscrita. 

A versão camoniana de Garcês tornou-se obra de grande raridade e, a este 
propósito, convém acrescentar uma palavra. 

Henrique Garcês era «vezino de Lima en el Peru», conforme se lê no alvará 
régio de licença para impressão e concessão de privilégio por vinte anos, e a 
sua tradução destinava-se ao «Novo Mundo». Este pormenor não passou des¬ 
percebido a Eduardo Augusto Allen, como consta de uma nota manuscrita 
consignada no final do exemplar da Biblioteca Nacional de Lisboa: 

«Este exemplar, como em vários sítios d'elle se acha indicado, pertenceo 
a Antonio Teixeira de Magalhães, mestre de Grego e Rhetorica, traductor d'Ana- 
creonte etc., como indica o Snr. Innocencio; e também lhe pertencia o exem¬ 
plar dos «Piscos» vendido no mesmo leilão. 

O 8.° verso do soneto terminal explica a raridade da obra em Portugal, 
tendo provavelmente a quase totalidade da edição sido levada para a America 
Hespanhola, onde talvez se encontrem ainda bastantes exemplares, principal¬ 
mente no Peru e no México...» 

Em nosso entender, deverá procurar-se outra explicação para a raridade 
da obra, tanto mais que, depois da impressão em Madrid, em 1591, Garcês 
não voltou ao Peru (a menos que para lá tivesse despachado os exemplares...). 
Quanto à qualidade da versão, são elucidativas as palavras de Lohmann Villena, 
no trabalho já referido (pp. 109-110): «...En opinión de Dávalos y Figueroa, que 
seguramente conoció en el Perú a Garcés y acaso tuvo en sus manos el original 
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de la traducción, ésta dej aba mucho que desear, pues no había acertado a 
expresar la elegancia dei poema en su idioma primitive. Con no menos rigor 
se pronunciaron Faria y Sousa y Goyri, opinando este que en general sacrificó 
Garcés la gramática al metro y en numerosos pasajes, alardeando de erudición 
en la nomenclatura mitológica, introdujo modificaciones importantes, aparte 
de no haberse contentado con variar nombres, sino versos enteros, empleando 
pensamientos propios mas de una vez, suprimiendo otras, los dei autor. Acaso 
estas opiniones pequen de exageración por extremar el rigor. Que la versión de 
Garcés no es hoy pura arqueologia literaria... lo certifica la cuidada excerpta 
de diversos pasajes de Los Lusíadas traducidas por nuestro biografiado... publi¬ 
cada en primorosa edicidn... por tan autorizado seleccionador como Riquer...» 

Curiosa personagem esta, Henrique Garcês («Y si el frásis no fuere regu- 
lado,/Al Duero y Porto encargo mi disculpa,/donde el humano velo me fué dado,/ 
/q. allí crescio mi hueso, neruio y pulpa.»), que, em 42 anos de intensíssima 
actividade multímoda no Peru, «habiendo invertido la mayor parte de su vida 
y su hacienda en empresas de beneficio estatal», ainda conseguia tempo e 
disposição de espírito para traduzir em castelhano Os Lusíadas, Os Sonetos e 
Canções ãe Petrarea (impressos em Madrid, em 1591) e até uma obra especia¬ 
líssima como é o De regno et regis tnMtutim, do jurista Francisco Patrizzi, na 
linha do pensamento político do De regimine prinápum, e impresso em Madrid, 
por Luys Sanchez, também em 1591! Tão rica personalidade, não estará de há 
muito a solicitar um estudo de fundo? 

A terminar este capítulo, o Prof. Gonçalo de Reparaz refere-se à ominosa e 
cruenta destruição da colónia portuguesa do Vice-Reinado Peruano, em 1635, 
«sob o fantasioso pretexto de conspiração portuguesa inexistente», operação pre¬ 
parada pela Inquisição, de acordo com o próprio vice-rei, Conde de Chinchón 
Recorda ainda as graves consequências que de tão perniciosa acção advieram! 

No capítulo II, estuda-se a documentação do Santo Ofício de Lima e os 
Portugueses, ou seja, a maneira como estavam estruturados os arquivos do 
Santo Ofício com os seus duzentos e noventa e um maços de documentação. Dos 
processos propriamente ditos, nada ficou, pois, na manhã de 30 de Julho de 
1813, o vice-rei Abascal promulgara um alvará suprimindo o Santo Ofício e, na 
tarde do mesmo dia, a multidão queimou os arquivos do detestado tribunal. Desta 
documentação foi, no entanto, enviada cópia para Madrid, para o grande-inqui¬ 
sidor, e foi assim que o erudito chileno José Toribio Medin a estudou no Arquivo 
de Simancas. Mas a parte relativa ao contencioso dos presos permanecera em 
Lima, e foi lá que, em 1965, Gonçalo de Reparaz a descobriu e estudou, apre- 
sentando-nos aqui uma súmula do trabalho realizado, e que se reveste do mais 
alto interesse. 

O capítulo III é um índice dos processos dos portugueses no Arquivo de 
Lima. Que diversidade de informações, que riqueza de material a solicitar con¬ 
tinuação urgente! Em nosso entender, há que completar tão vasta quão útil docu¬ 
mentação com elementos arquivísticos portugueses: temos aqui trabalho para 
uma vasta equipa de investigadores, tão aliciantes são alguns dos sumários dos 
respectivos processos: «13-Um padre português, helenista e hebraísta, dedica-se 
a catequese de índios em Santiago dei Estero (Norte da Argentina actual) — Brás 
Galvao, nascido em Torrão (Alentejo); 17-Alguns documentos sobre o maior 
dos mercadores portugueses do Peru-Manuel Baptista Peres, de Ançã (sedu¬ 
zido por esta figura extraordinária de pioneiro, Gonçalo de Reparaz visita inten- 
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cionalmente, numa das suas vindas a Portugal, sua terra, a pequena localidade 
de Ançã, como preito de homenagem a essa figura quase lendária, que possuía 
na sua biblioteca, a par das cró, nicas portuguesas e dos nossos clássicos, exem¬ 
plares da literatura greco-latina—Plínio, Cícero, Catão, Séneca, Marco Aurélio, 
entre outros—, da literatura espanhola, como Lope de Vega e Cervantes, e até 
obras de gramática e linguística, como o Calepino); 18—Um banqueiro portu¬ 
guês em Potosi— Martinho Álvares, de Escarigo (Figueira de Castelo Rodrigo); 
30—A pinacoteca de um grande mercador português de Lima—Manuel Baptista 
Peres; 35—Portugueses de nome Gama no Peru; 39—0 tesouro de prata arre¬ 
batado aos mercadores portugueses—461000 pesos confiscados pela Inquisição; 
53—Um cirurgião de Serpa no Peru— Tomé Quaresma; etc., etc.», que a simples 
enumeração seria demasiado longa. 

A IV e última parte deste interessante trabalho é preenchida por «algumas 
notas explicativas» da moeda do vke-reimâo (e sua equivalência à moeda actual), 
do transporte da prata de Potosi e Lima e ãe Lim<U2allao ao Panamá, do galeão 
anual de Manila, de Garcia Mendes de Castelo Branco e, por último, dos portu¬ 
gueses em Huancavelica, todas elas redigidas com profunda erudição. 

Demos, assim, em termos genéricos, uma ideia desta tão útil publicação (a 
solicitar continuidade) do Prof. Gonçalo de Reparaz que, no conjunto da sua 
vastíssima obra, não deixará de contar este livro como um dos mais signifi¬ 
cativos. 

Secção de Estudos Linguísticos da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Justino Mendes de Almeida, 


«FERNAN MENDEZ PINTO»: UMA COMÉDIA HISPÂNICA 
SEISCENTISTA 

EDITADA PELA UNIVERSIDADE DE HARVARD 

Temos presente o quinto volume dos «Harvard Texts from the Romance Lan- 
guages», colecção iniciada em 1963 com uma série de narrativas de viagens de 
Poggio Bracciolini e Ludovico de Varthema, em versão inglesa de John Winter Jones. 
A obra, de que hoje falamos, é a segunda consagrada ao teatro. Assim, enquanto 
o volume quinto foi preenchido por quatro tragédias do período do Renascimento, 
sendo uma delas, JepUhes, sive votum, do humanista escocês George Buchanan 
-que esteve em Portugal, no Colégio das Artes, pela mão de André de Gouveia, 
em tempos de D. João III, e contribuiu para aperfeiçoar entre nós o teatro aca¬ 
démico (Mário Brandão, A Inquisição e os Professores ão Colégio das Artes. Vol. I, 
Coimbra, 1948, p. 233 )—, este quinto volume é consagrado ao teatro hispânico: 
uma comédia de Antonio Enríquez Gómez, que tem por título o nome de uma 
personagem fundamental da história literária portuguesa-Fernão Mendes Pinto, 
figura quase lendária, mas «a thoroughly admirable man» (p. 13). 

Dissemos que a comédia de Enríquez Gómez tem por título o nome do fami¬ 
gerado viajante português, não vá erradamente pensar-se que se trata de uma bio¬ 
grafia de Fernão Mendes Pinto. 

Encarregaram-se de redigir a «introdução» três nomes conhecidos da cultura 
hispânica: Francis M. Rogers, investigador de há muito prestigiado em Portugal, 
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ocupa-se de «Fernão Mendes Pinto, da peregrinaçam e da comédia editada, em 
geral» (pp. 9-27); era a pessoa mais indicada para o fazer, ele que neste momento 
prepara uma nova tradução inglesa da Peregrinaçam para a Hakluyt Society, de 
Londres, bem como uma edição das cartas entre Egnatio Danti e Mendes Pinto, 
adquiridas pela Harvard University Library (p. 24); Louise G. Cohen e Constance 
H. Rose, especialistas de literatura espanhola seiscentista, além de terem fixado 
o texto, e estabelecido as normas da presente edição (pp. 74-75), tratam, a primeira 
da «atribuição da comédia a Lope de Vega» (pp. 28-42) e das «reivindicações (de 
autoria) de Enríquez Gómez» (pp. 43-46); a segunda, de «Enríquez Gómez e a lite¬ 
ratura de exílio» (pp. 47-63) e da «versificação e matérias relevantes» (pp. 64-74). 

Advirta-se, desde já, que são diversos os títulos, e diversas as personagens, 
na 1.* e na 2. 1 parte da comédia: 

V parte: 

Fernan Mendez Pinto. / Comedia / Famosa. / Primera Parte. / De Lope de 
Vega Carpio. / Representòla Romero. / Hablan en ella las personas siguientes. / 
/ Fernan Mendez Pinto. Tucapel. El Gran Can. / Pantalisa Infanta. Duarte Pinto. 
Vn Fiscal. / El Rey de la China, / El Rey de Tartaria. / Vna muger. / Tituliana 
dama. Hilerio, Criados, (p. 77). 

2. a parte: 

Peregrinaciones / de Fernan Mendez Pinto. / Comedia / Famosa. / Segunda 
Parte. / De Antonio Enríquez Gomez. / Representòla Romero. / Hablan en ella 
las personas siguientes. / La Reina Pantalisa. / Tirain. Tucapel../ Fernan Mendez 
Pinto. Tituliana dama. El Rey de Tartaria. / Alcidamante, Dorotea, Tartaros. / Pi- 
nol. Duarte Pinto. Quatro carboneros. (p. 167). 

Esta diversidade encontra justificação nos exemplares antigos que serviram 
de base à actual edição, assunto a que voltaremos mais adiante. 

Francis M. Rogers refere-se à existência de exemplares da 1* edição da Pere- 
grimçam (Lisboa, 1614) em bibliotecas públicas e particulares e recorda alguns 
significativos pormenores biográficos de Mendes Pinto, extraídos da própria obra, 
«the great prose epic of the Portuguese presence in South, East, and Insular Asia» 
(p. 9). A propósito, alude a três documentos, relativos à fase final da vida de 
Mendes Pinto, que então residia em Almada, sendo ura de 15 de Janeiro de 1583 
—um alvará de Filipe II de Espanha—e os outros dois provenientes da paróquia 
de Nossa Senhora do Castelo, em Almada. Segundo um testemunho setecentista, 
Mendes Pinto teria morrido em 8 de Julho de 1583. 

_ ít°S ers detém-se sobre o demorado processo de concessão de autori¬ 
zações para impressão da obra: desde a primeira licença, em 25 de Maio de 1603 
até à concessão do privilégio real, era 6 de Novembro de 1613, decorreu uma dé¬ 
cada! Mas apresenta-nos um estudo completo das edições e reedições da Peregri¬ 
nam, bem como das traduções espanhola, francesa, holandesa, inglesa e alemã 
por sinal todas aparecidas entre a V e a 2.» edição portuguesas: 1614-1678. Põe em 
relevo a importância e o papel da versão espanhola no conjunto das traduções da 
obra de Mendes Pinto. 

Novidade sensacional, que nem as edições portuguesas, nem as versões es¬ 
trangeiras fariam prever, dá-no-la a consulta do ficheiro do catálogo da Biblioteca 


Vaticana: «Pinto, Fernão Mendes, S, J.» And in the Institutum Historicum Socie- 
tatis Iesu in the nearby Via dei Penienzieri he is held in surprising esteem. The 
truth is, Fernão had been a Jesuit—not a novice, as many books and articles 
affirm, but a full-fledged Jesuit, a Iay brother, He was Irmão Fernão Mendes, 
S. J.» (p. 14). 

Rogers expõe, a seguir, as razões por que Mendes Pinto teria entrado «directly 
into the order» (p. 14) ejoor que teria abandonado a Companhia por 1556 (p. 15), 
e põe em relevo a importância das cartas dos Jesuítas, que muito cultivaram a epis- 
tolografia, e, entre elas, a das de Fernão Mendes, de que recorda uma notável 
carta, escrita de Malaca, em 5 de Dezembro de 1554. Indica as colectâneas onde estas 
cartas se inserem e as bibliotecas onde se encontram, em tudo se revelando um 
investigador minucioso e esclarecido. A sua informação é completíssima, a ponto 
de justificar a razão por que, nas colectâneas impressas, a partir de 1570, o nome 
de Fernão Mendes foi omitido. 

Rogers refere em que condições se processa a publicação da Peregrinaçam, 
após um período de declínio da fama de Mendes Pinto, e como a tradução espa¬ 
nhola de Herrera Maldonado, publicada em 1620, contribuiu para a reputação lite¬ 
rária europeia de Fernão Mendes Pinto (p. 19). 

A comédia que se reedita é um eco dessa reputação, e representa duas peças, 
ou antes, duas partes de um pltego suelto, não datado, mas atribuído a Lope de 
Vega (p. 19). 

Há exemplares desta peça no Museu Britânico (2 partes); na Biblioteca Na¬ 
cional de Madrid (1." parte); na Biblioteca-Geral da Universidade de Coimbra (2.‘ 
parte); na colecção Salvat Jr., em Barcelona (2 partes, sendo a 2.“ parte diferente 
da conhecida) (p. 19). 

A peça chegou ao conhecimento de estudiosos portugueses como Cristóvão 
Aires, em 1905, indirectamente, e, mais recentemente, de Armando Cortesão, que 
a considera «um mísero desconchavo sem pés nem cabeça» (.Seara Nova, n.° 842, 
pp. 89-91). Foi ainda atribuída, sem fundamento, a um «D. Manuel de Souza», com 
base em informação colhida num manuscrito do séc. XVIII, da Biblioteca da Ajuda. 

Mas, independentemente da opinião que o leitor venha a formar da obra, os 
responsáveis pela actual edição estão convencidos de que a comédia «não só lança 
luz sobre um autor e um livro portugueses de uma época antiga, mas contribui 
ainda para uma mais ampla compreensão das «preocupações» da Espanha seiscen¬ 
tista» (p. 20). 

Registe-se, como curiosidade, que Rogers tomou contacto com a peça, pela 
primeira vez, em Coimbra, em 1964 (andava então interessado no estudo da litera¬ 
tura ãe cordel e dos pliegos sueltos), onde existe, como dissemos, um exemplar da 
2.‘ parte, e conseguiu depois, para a Biblioteca-Geral da Universidade, uma foto¬ 
cópia do exemplar da l.“ parte, da Biblioteca Nacional de Madrid. 

A 2.* parte da «introdução», consagrada à «atribuição da comédia a Lope de 
Vega», é devida a Louise G. Cohen (pp. 28-42), ilustre hispanista, autora, entre ou¬ 
tros trabalhos, de uma tese de doutoramento sobre a Gatomaquia, de Lope, apre¬ 
sentada à Universidade de Harvard. 

São páginas de erudição variada, onde se denota um profundo conhecimento 
histórico-literário da Espanha seiscentista; bem documentadas as íntimas relações, 
e a mútua admiração, entre Lope de Vega e Herrera Maldonado, o tradutor espa¬ 
nhol da Peregrinaçam, fundamentais para justificação da rubrica a desenvolver: a 
atribuição da comédia a Lope de Vega. Mas a comprovação resulta um pouco 
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inconsistente, não obstante as palavras de Louise G. Cohen: «Little wonder, then, 
that the printer(s) of the two parts of Fermn Mendez Pinto in pliego format ascri- 
bed this play to Lope de Vega.» (p. 38). 

De Louise G. Cohen são também as páginas dedicadas às «reivindicações (de 
autoria) de Enríquez Gómez» (pp. 4346). 

Os argumentos, que decidem a autoria a favor de Gómez, são um passo do 
Catálogo áe la Biblioteca de Salvá e, principalmente, as próprias palavras de Gómez: 

«Las mias (comedias) fueron ueinte y dos, cujos titulos pondré aqui para 
que se conoscan por mias, pues todas ellas ó las mas que se imprimen en Seuilla 
les dan los impresores el titulo que quieren y el duefio que se les antoja. 

El Cardenal Albornoz primera y segunda parte, Engafiar para Reynar, Diego 
de camas,... Fernan mendez pinto primera y segunda parte...» 

Deve aqui consignar-se que este mesmo passo já tinha sido posto em evidência 
pelo nosso Barbosa Machado (v. Bibliotheoa Lusitana, I, p. 298, da reedição do 
Prof. Lopes de Almeida, Coimbra, 1965). Pertence ao «prólogo» do «poema heroico» 
Sanson Nazareno, de que o bibliófilo Annibal Fernandes Thomaz possuía um 
exemplar, o n.° 2449 do catálogo da sua livraria. 

Quanto ao ano de impressão da peça, terá sido por 1642. 

A designação de «espafiol» ou «de Espafia» para Mendes Pinto, em passos 
como: 

... diga agora 
el Espafiol Lusitano 
su disculpa... 

nada tem de estranho, sabendo nós como aquele vocábulo foi amiúde usado, em¬ 
bora abusivamente, como sinónimo de «hispânico». Exemplo de que no texto de 
Enríquez Gómez não se faz distinção político-geográfica entre Espanha e Portugal, 
é-nos dado pelos passos seguintes, entre outros: 

v. 157: Lusitania, fue mi patria; 
v. 186: ... la patria dexo, 
v. 187: y dei puerto de Lisboa, 
v. 192: ... partiendo. 
v. 225: Passamos, Rey, a la índia 
v. 226: de Portugal,... 

Mais adiante, vv. 443-446, sem que antes tenha havido qualquer alusão a Es¬ 
panha, diz a Infanta: 

Sin duda que quiso el Sol 
acreditar su deidad 
en la nueua magestad 
que veo en este Espafiol. 

A primeira referência a Espanha encontra-se no v. 511: 

Por que se vino de Espafia 
este soldado valiente? 
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São da autoria de Constance H. Rose as páginas (47-63) acerca de «Enríquez 
Gómez e a literatura de exílio». 

A autora não deixa de exprimir a sua gratidão a I. S. Révah, saudoso professor 
do Collège de France, grande estudioso da Cultura Portuguesa e especialista do 
teatro gil-vicentino, por lhe ter permitido estabelecer, em bases sólidas, aspectos 
biográficos de Enríquez Gómez, um cristão novo, removendo erros e inexactidões 
velhos de séculos. 

Foi durante o seu exílio em França (1636-1649), para onde fugira, depois de 
ter sido incomodado pelas autoridades de Madrid, que escreveu Fernan Mendez 
Pinto, inspirado, ao que parece, pela similitude de vida e de ideais, existente entre 
o português e o próprio Gómez; exemplos literários desta natureza, quer em 
prosa, quer em verso, não raro se encontram em autores, cristãos novos, dos 
séculos XVI e XVII. A comédia Fernan Mendez Pinto pertence, assim, a um corpus 
designado por «literatura de exílio», e nada tem de surpreendente que o seu autor 
se servisse da Peregmaçam, de Fernão Mendes Pinto, como meio de exprimir a 
sua própria situação, ou seja, de um exilado que alcançou honras em terra es¬ 
trangeira (p. 49). 

Constance H. Rose ocupa-se, em seguida, de um problema, tangencial ao 
estudo em questão, mas nem por isso menos importante: Mendes Pinto era ou 
não «cristão novo»? Recorda que os apelidos «Mendes» e «Pinto» podem sugerir 
a sua condição de «converso», e lembra que, por coincidência ou não, ele deixou 
Lisboa, a caminho do Oriente, em 1537, isto é, no ano seguinte ao do es abeleci- 
mento da Inquisição em Portugal. A argumentação, sempre que possível funda- 
mentada, mas, em alguns casos, puramente subjectiva, desenvolve-se no sentido 
de se demonstrar essa identidade de situação e de ideais, a que aludimos já. 

A autora não deixa de referir a posição de certos críticos portugueses, se¬ 
gundo os quais Mendes Pinto não seria converso de origem. Salienta-se a de Ar¬ 
mando Cortesão no seu artigo «Fernão Mendes Pinto não era de origem judaica» 

(Seara Nova, n.° 842). 

As últimas páginas desta parte da «introdução» são dedicadas ao regresso de 
Enríquez Gómez a Espanha, a Sevilha, em 1649, sob o nome suposto de Fernando 
de Zárate, e à sua morte, em 1663, nos cárceres da Inquisição. 

Na construção desta argumentação, usa-se, como dissemos, de razoes subjec¬ 
tivas como seja aquela de um possível conhecimento, em França, do Padre Antó¬ 
nio Vieira, por parte de Enríquez Gómez (p. 60), sempre com o objectivo de o 
comparar a Mendes Pinto, a quem tomara por modelo: Gómez manifestara até, em 
La política angélica, a sua admiração pelas atitudes liberais dos Jesuítas. 

Curiosa a referência ao locus comtnunis «puerto seguro», «buen puerto», «de- 
seado puerto, ou «porto seguro, (p. 61) <e nós aoresceutamffi «porto sa 
utilizado pelos autores crmwrm ou mmnos dos séculos XVI e Xítt Devem 
aduzir-se aqui o testemunho da Epigrafia, como parece ser o caso de uma lápide 
dn Alearve (Lagos) há pouco por nós estudada. .... 

A referência ao Triumpho Lusitano, de Enríquez Gómez (p. 62), exigiria a 
citacâo de“ fontel em lingua portuguesa, onde o assunto é versado, tais 
como, Barbosa Machado, oi>. e top. cito; Bmocenclo, 

154- e Amü do Biblioteca mcicml (Rio de Janeiro, voU2 (1972), pp. 29-30), onde 
„ : iKcreve o exemplar que pertenceu a Barbosa Macbado. 

As náginas dedicadas ã metrificação, e outros aspectos concernentes, sao 
uma excelmte sintese da versificação não apenas da comédia Fermn Metid 
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Pinto, mas do teatro espanhol do «século de oiro». É um estudo breve, mas não 
deixa de ser completo, e, por isso mesmo, é habilmente utilizado como argumento 
decisivo a favor da autoria de Enríquez Gómez, contra a atribuição lopeana. Com 
efeito, «Facility in rhyming certainly distinguishes the work of Lope, poeta nato, { 

from Enríquez Gdmez, whose muse occasionally deserted him» (p. 68). 

Muito interessante o estudo de crítica textual dos plkgos e da versão da 
comédia contida em La Torre de Babilônia, que serviu de base à presente edição, 
cujas normas são indicadas em duas breves, mas esclarecedoras páginas. 

Francis M. Rogers, em notas ao texto, no final de cada parte, regista e 
comenta aqueles passos da comédia em que Enríquez Gdmez se terá inspirado 
directamente no texto da peregrinaçam . Rogers utiliza para tal a edição de Lisboa, 

1614, e a de Madrid, 1620, para a tradução castelhana de Herrera Maldonado. 

Destas obras, reproduzem-se, significativamente, as portadas, como fundo da capa 
e da contracapa da presente edição. 

O texto da comédia decorre de pp. 79 a 151 (1.‘ parte), seguida das variantes 
textuais, pp. 152-162, e do comentário de Rogers, pp. 163*166; a propósito dos vv. 

245-249: r 

f 

Dimos la buelta à Malaca, [ 

y en ella por companero, 
y Capitan valeroso, 
escogimos con acuerdo 
al gran Pedro de Faria., 

conhecerá o Prof, Rogers a famosa escudela de Pero de Faria (e a respectiva biblio¬ 
grafia), porcelana chinesa mandada fazer no ano de 1541 por este capitão da 
índia, existente no Museu de Beja?) e de pp. 169 a 241 (2.* parte, seguida das va¬ 
riantes, pp. 242-250, e do comentário, pp. 251-252). 

Esperar-se-ia um índice onomástico, ao menos geral, sempre tão útil em obras 
desta natureza. 

Tendo em vista a diversidade de lições apresentadas, pensamos que não foi 
tarefa fácil a fixação do texto, cuja fidedignidade—que não pomos em dúvida, se ! 

atentarmos na seriedade com que todo o trabalho foi redigido—não pudemos 
comprovar, por falta de originais disponíveis (p. ex,: temos dúvidas quanto à 
legitimidade da forma nayãe do v. 752, em face de mãte do v. 2097, tanto mais que 
em M se regista a lição naãie para o v. 752). 

Quanto ao valor do texto de Enríquez Gómez, a quem o nosso D. Francisco 
Manuel de Melo «censura asperamente o gosto e estylo... como se vê nos Apdogos 
Dialogues pag. 419 e 443» (Innocencio, Dicciomrio, 1,154), não deixaremos de dar 
alguma razão ao Prof. Armando Cortesão, ao classificá-lo, do ponto de vista his¬ 
tórico-biográfico, como «um mísero desconchavo sem pés nem cabeça»; mas tam¬ 
bém é justo que, no aspecto linguístico-literário, lhe reconheçamos um certo in¬ 
teresse, como testemunho expressivo da chamada «literatura de exílio» e exemplar 
significativo do teatro hispânico seiscentista. 

Secção de Estudos Linguísticos da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Justino Mendes de Almeida 
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JOSEPH C. MILLER—Kings and Kinsmen: Early Mbunãu States in Angola. 
Clarendon Press: Oxford University Press, 1976, XX, 312 pp. Bibliografia, índice, 
10 mapas. £ 9.50 


O conhecido historiador Jan Vansina, além dos seus notáveis trabalhos que 
revolucionaram os métodos de recolha e aproveitamento das tradições orais, 
é autor de vários estudos sobre a história dos povos da África Central e de 
Angola, de que o mais conhecido é talvez o livro Kingdoms of the Sovam (1966). 

A metodologia que desenvolveu e alguns dos temas que estudou em relaçao com 
certas áreas influiram claramente no livro, que aqui analisamos, de Joseph Miller, 
autor que, por sua vez, pôde aperfeiçoar e desenvolver algumas conclusões daquele 
mestre belga. Aliás, no que respeita à história dos povos de Angola, o livro de 
Miller (que, em parte, é sequência e desenvolvimento de alguns artigos que pu¬ 
blicou entre 1970 e 1975) não só acrescenta as obras de Vansina, como as do 
inglês David Birmingham, autor do livro Trade and Conflict in Angola: The 
Mbundu md their neighbours unãer the influence of the Porüigme 1483-1790 
(1966, editado igualmente, como este que analisamos, na serie «Oxford Studie 
in African Affairs»). Mas notemos, desde já, que enquanto Birmingham frequen¬ 
temente, neste e noutros escritos, emite juízos valorat 7^ 
estigmatizando os portugueses, Miller (professor assistente de história na Uni 
versidade de Virgínia) é mais cientificamente desapaixonado na interpretação 
dos eventos e dos personagens, fugindo daquele tipo de apreciações. 

O livro que analisamos é extraído, em grande parte, de uma extensa áw* 
tacão apresentada em 1972 na Universidade de Wisconsin (e de que um exemplar 
está depositado no Centro de Documentação Científica Ultramarina, õa J unta 
de investigações do Ultramar, Lisboa), para o que o autor ievou a °abo em 
data recente a recolha de tradições orais entre os Bangalas e o estudo de doeu 
de Lisboa, Luanda e ladres, sendo de notar o agradeci- 
ZSZnvm » Sociedade de Geografia de Usboa pelo acolhimento «ue 

lhe {TX^oufrepresenta importante contrlbuisio sol dois aspectos fundamen¬ 
tais-ô da XoXa 1 o d! progresso do conhecimento da história de aiguns 
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povos angolanos. Inspirando-se em trabalhos pioneiros muito recentes de A. Smith, 
R. Horton e E, J. Alagoa no respeitante aos processos de formação de estados 
entre alguns povos nigerianos, em que se evidencia a importância da tensão entre 
a lealdade às linhagens e o respeito aos reis, J. Miller carreou materiais abundan¬ 
tes em relação a outra área, demonstrando que processos afins daqueles t.amh/m 
desempenharam papel muito importante na evolução da história política e social 
entre as populações do grupo Quimbundo (desipação que, na esteira dos autores 
de língua portuguesa, aqui empregamos como equivalente da de Mbundu usada no 
livro em análise). Tais conceitos levam a eliminar o fosso tradicionalmente consi¬ 
derado como existente, na África Negra, entre os «estados» e as «sociedades sem 
estado», já que nestas últimas se regista a existência de «instituições de tipo esta¬ 
tal». 

Assim, constata-se que a questão da origem dos estados Quimbundos é muito 
mais complexa do que antes se supunha, e que é indispensável, para a escla¬ 
recer, recorrer amplamente à etnografia. Além disso, é fundamental, ainda no 
campo da metodologia, ter em conta que as tradições orais dos Quimbundos nos 
dão as designações de dinastias (e não de reis ou chefes), de cargos (e não de 
dignitários) e de símbolos de autoridade (e não de possuidores desta), devendo 
ter-se sempre na mente que os tradicionalistas apenas fornecem selecções de factos 
e nomes de importância para a compreensão da situação presente, e omitem 
muitos outros. É ainda de notar, nas tradições dos Quimbundos, que o casamento 
significa normalmente a interpenetração de títulos políticos (considerados mas¬ 
culinos) com linhagens (consideradas femininas). 

Armado destes conceitos e métodos, o historiador facilmente verificará que 
o falso «mito hamítico» também nada tem que ver com a formação de estados 
na área dos Quimbundos, quer se queiram considerar invasores de «raças supe¬ 
riores», quer apenas a transmissão de inovações tecnológicas. Não terá havido 
grandes grupos de conquistadores em migração, antes foram ligeiras as alte¬ 
rações demográficas em tal área de Angola. Aqui, segundo Miller, «a formação 
de estados parece ter resultado mais da difusão de ideias, instituições, sím¬ 
bolos de autoridade e coisas parecidas, do que de movimentos massiços de 
gentes». A formação de novos estados Quimbundos consistiu sobretudo na 
«reorganização de uma população já existente sob a forma de novos grupos, 
estabelecidos de acordo com novos conjuntos de símbolos de unidade de grupo 
e relacionados entre si na base do padrão seguido pelo emblema da nova auto¬ 
ridade à medida que se vai difundido». 

Na análise da história dos Quimbundos é indispensável ter presente a 
permanente tensão, nas suas estruturas matrilineares, entre o princípio de 
definir a sucessão através das mulheres e a norma de deixar as formas de 
autoridade aos homens; e não esquecer os sistemas característicos do «paren¬ 
tesco perpétuo» e da «sucessão de posições». Segundo Miller, os mais antigos 
estados Quimbundos seriam de fortes e independentes grupos de descendência 
matrilinear («jingundu») que tendiam a monopolizar as lealdades da maioria 
dos indivíduos; certas instituições (sobretudo a associação de caçadores «kibin- 
da») contribuiram, contudo, para esbater as linhas de separação entre parentes 
e não parentes. É de notar a análise que faz de alguns símbolos, como «ma- 
lunda, «mulemba», «ngola» e «lunga», em relação com a evolução política verifi¬ 
cada em variadas áreas, e o significado de «Ngola Inene» e de «ngola a kiluange». 

E ainda o que respeita à importância da «vunga» (çom raiz no «kulembe» origi¬ 
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nário dos Umbundos ou Ovimbundos) na formação do reino Libolo, símbolo esse 
que permitiu a introdução de um tipo de posição independente do controlo dos 
grupos de descendência matrilinear, conferindo maior estabilidade e alargamento 
político. 

Se em áreas extensas logo o oriente da ocupada pelos Quimbundos não se 
constituiram reinos apreciáveis, mais para leste o processo formativo do estado 
Lunda do «mwata yamvo» levou à emigração de alguns grupos e à difusão de 
títulos políticos e símbolos de autoridade que afectaram apreciavelmente a his¬ 
tória dos reinos do grupo Quimbundo. Tal processo teria sido desencadeado pelo 
desenvolvimento da influência Luba na Lunda (tradição de Cibinda Ilunga), com 
consequente migração, para ocidente, do título «kinguri». Assim, segundo Joseph 
Miller, em meados do século XVI ter-se-ia verificado a convergência, no alto 
Songo, de três linhas principais de primitivo desenvolvimento Quimbundo, pro¬ 
duzindo uma solução nova para as tensões que históricamente opunham as linha¬ 
gens dos Quimbundos às tendências centralizadoras dos reis. Face a «ngola a 
kiluange» e ao Libolo, perto do alto Quanza, o bando «kinguri» desprovido de 
linhagens ter-se-ia confrontado pela primeira vez com reinos grandes e centrali 
zados, quando no seio destes já existia a sociedade de iniciação «kilombo» (ori¬ 
ginária dos Umbundos, os Ovimbundu dos autores de língua inglesa). «Os utentes 
de títulos lundas vindos com o «kinguri» ter-se-iam então fundido com as gentes 
do «kilombo», formando poderosos bandos de guerreiros nômadas, os Bangalas, 
que se derramaram pelos estados Quimbundos após 1610, originando novos esta¬ 
dos que após 1650 incluíam os mais poderosos da área». Segundo Miller, os 
europeus apelidaram erradamente os Bangalas de «Jagas», designativo de um 
povo selvagem e canibal cujos excessos as fontes escritas do século XVII larga¬ 
mente descreveram: aliás, o mesmo autor contestou com desenvolvidos argu¬ 
mentos o «mito Jaga» noutro escrito recente («Requiem for the Jaga», m Cahíers 
ã’Êtudes Africaines. XIII (1973), 49, pp. 121-149). 

A entrada na área oriental dos Quimbundos, os «makotas» originários da 
Lunda teriam substituído o título «kinguri» pelo «kilombo». A irrupção dos Ban¬ 
galas e dos Portugueses pelo Quanza verificou-se pela mesma altura; as tendên¬ 
cias dispersivas dos títulos subordinados Bangalas levaram-nos a uma aproxi¬ 
mação com os Portugueses, produzindo não um reino centralizado mas vários 
estados; os governantes portugueses aproveitaram o facto para provocar a for¬ 
mação de um anel de reis Bangalas seus clientes à volta da área de controle 
lusitano. O aumento do tráfico de escravos registado então facilitou_a aliança 
de Portugueses e Bangalas a norte do Quanza, enquanto a suldes * en » “T"? 
ficou a hostilidade. Por volta de 1610 o predomínio dos «makotas» foi substi 
tuido pelo «kulashingo», que fundou então o importante remo do Cassange, 
ressuscitando o título «kinguri»; foram os Portugueses que lhe chamaram. « Ja f 
O capítulo em que Joseph Miller se ocupa das relações entre os Baijta e ob 
P ortugueses é um dos melhor elaborados do livro, ao que nao sera estranho o 
facto de nos ter chegado uma apreciável quantidade de doc ™® ta fJ®^ 
sobre os acontecimento de então. É também de reelçar » «*“• e 
vida análise que o autor ias do «Biombo» como máquina militar, 
de conquista que ioi abandonado após a consolidação dos novos estados 
linhagens e instituições dos Quimbundos acabaram por vencer e sobrevive . 
^Tvrofc Ml er vem evidenciar o interesse do estudo da (ormaçao dos 
supondo o auto ,ue factos paralelos e de tipos afina 
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tenham ocorrido na maior parte da área matrilinear das savanas da África aus¬ 
tral, enquanto põe em relevo que as características de tais ««estados» são muito 
diferentes das do Ocidente europeu, pelo que seria erro considerar, como até 
agora, uma oposição absoluta entre «estados» e «sociedades sem estado» na 
África. A interacção dos povos do grupo Quimbundo com os Umbundos, Lun- 
da/Quíocos e Congoleses permite desde já supor que a história destes últimos 
grupos apresentará apreciáveis afinidades com a do primeiro. Seria fútil conti¬ 
nuar a procurar a origem dos estados Quimbundos algures no interior de África, 
pois não houve migrações nem difusões importantes; o que viajou foram ideias 
e instituições. 

Afiguram-se-nos serem estas as principais conclusões do excelente livro de 
Joseph Miller, cuja contribuição reside simultâneamente na metodologia pro¬ 
posta e seguida e no avanço do conhecimento concreto da história do grupo 
Quimbundo, pelo que ele constitui importante marco na historiografia de Angola 
e pode servir de modelo de novos estudos respeitantes a outras áreas deste 
grande país. 

A. Teixeira da Mota 

PAÇO D’ARCOS, Joaquim — Valery Larbaud e Portugal Lisboa, Guimarães & C.* 

Editores, 1974,68 pp. 

Em 8 de Janeiro do corrente ano (1974) realizou-se no auditório da Fundação 
Calouste Gulbenkian luzida homenagem à memória do escritor francês Valery 
Larbaud. Poeta e escritor de reconhecido mérito internacional, prendeu-se a todo 
o mundo e... a Portugal. Joaquim Paço d’Arcos foi o último intelectual português 
com quem lidou. Quando se organizou a Société Interncutmale des Amis de Valery 
Larbaud, Paço d'Arcos foi justamente escolhido para representar Portugal na sua 
Comissão de Honra. Nesta qualidade proferiu algumas palavras na inauguração do 
Centre CuUurel Vdenj Larbaud, realizada em Julho de 1961. 

A conferência apresentada ao público, em cuidada edição, é precedida da 
apresentação do orador, feita pelo conhecido e apreciado escritor Dr. Domingos 
Monteiro que, em burilada frase, se desempenhou cabalmente do seu papel. A con¬ 
ferência de Paço d’Arcos lê-se dum fôlego, tal o interesse que soube imprimir 
à sentida homenagem a Valery Larbaud. 

S. R. 

AMARAL, Abilío Mendes do—Memória da Quinta e ãa Ermida da Senhora das 

Necessidades. Sep. da revista «Beira Alta». Viseu, 1973. 44 pp. 

O subtítulo desta monografia diz: «Onde figuram o Prior de Celorico da 
Beira, 0 Bispo de Angra, natural de Gouveia, e outros ilustres beirões. 

Ao folhear-se esta interessante monografia desaparece a ideia que pode 
colher-se do título: trata-se de Lisboa e de beirões, mas não de qualquer terra da 
Beira. O bispo de Angra é D. Frei Manuel de Gouveia. O A, desenterrou na Biblio¬ 
teca da Academia das Ciências de Lisboa um manuscrito que deu o título à mono¬ 
grafia. Narram-se os antecedentes do palácio das Necessidades, a partir dos padres 
de S. Filipe Néri. Algumas gravuras ilustram 1 estas páginas, cujo estilo fluente se 
admira. 

S.R. 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 


AS VIRTUDES DE TORQUEMADA 

Com o título em epígrafe, Gerard Dupon, professor da Universidade de Rouen 
publica no n.“ 25 de 1975 da revista francesa «Cahiers du Monde Hispanique et 
Luso-Brasilien» um elucidativo artigo em que se discutem os cálculos de quantos 
procuraram aprofundar o estudo dos de facto inumeráveis sacrifícios de vidas 
de que a inquisição espanhola é responsável. 

Entre aqueles figura Llorente, segundo Menendez Pelayo «duas vezes renegado 
como espanhol e como sacerdote» o qual foi de facto acusado do duplo crime 
de traição em relação à igreja e à Espanha. 

Llorente foi com efeito responsabilizado por tudo quanto se escreveu contra 
o Santo ofício mas é inegável que em particular na sua obra «Histoire critique 
de lTnquisition en Espagne» mesmo os seus mais acérrimos inimigos encon¬ 
traram material útil para os seus trabalhos quer estes ihes fossem favoráveis 
ou desfavoráveis. O próprio Menendez Pelayo que apodou Llorente de falsário 
muitas vezes o utiliza como uma das suas principais fontes. Um dos seus dis¬ 
cípulos Lopez Martinez depois de uma das suas diatribes contra o aut r 
História Crítica procura o nome dos processados pela Inquisição de Sevilha 
apoiando-se na crónica de Pulgar, na História... de Bernaldez a numa 
colocada em Sevilha em 1524. Ora estas referências e documentos sao precisa 
mente aqu^es sobre que se fundamenta Llorente no seu cálculo para apurar o 

número de vítimas da inquisição. „i n . 

Segundo Gerard Dupon conspícuo autor do artigo que resutmmffi® “” d " 
sões aruorente são eventualmente inesatas mas nao sao nunca desonestas. 

PAÍSES POBRES E PAÍSES RICOS 

Durante recente visita feita a Inglaterra o Presidente da Bíblica da » 
zânia Dr. Jnlius Nyerere preteriu na Royal Commonwealtb Wety ™dteanso 
sobre a posição respectiva dos países pobres edo pai»rloos Cintoero 
Fevereiro-Março do orgão da sociedade apresenta o respectivo resumo, 

Nele se fazem considerações pertinentes ao tema, analisando o P resi ^ 
Tanzânia ú confrontações a seu ver existentes entre os países ricos e países 

pobres. 
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Depois de estudo aprofundado dos recursos do seu país, de facto uma das 
mais pobres da Commonwealth, Nyerere chega à conclusão de que existe a neces¬ 
sidade urgente da redistribuição das riquezas do Mundo. 

A sua principal contenção ao defender este ponto de vista é de que o sis¬ 
tema económico do Mundo «deve servir as necessidades humanas e não a am¬ 
bição humana». 

As muito ousadas afirmações do político Tanzaniano e a forma clara como 
as faz devem ser sem dúvida motivo de ponderação para quantos se debruçarem 
sobre o tema, tendo em vista a forma como agora foi discutido e o local em que 
o debate teve lugar. 

OS PROBLEMAS DA SOCIOLOGIA NA SUIÇA 

O último número publicado da revista de língua francesa «Revue Internatio¬ 
nale de Sciences Sociales» (vol. XXVII) n.° 4, 1975, e órgão da ünesco, insere 
um valioso artigo do professor da Universidade de Zurich, Peter Heintz em que 
se estudam aprofundadamente os problemas da Sociologia na Suíça, 

Segundo o articulista, de facto, a sociologia não se desenvolveu na Suíça 
senão há pouco tempo, estando o seu progresso atrasado em relação à maioria 
dos países do Mundo Ocidental. Situa-se actualmente a Suíça sob este aspecto 
num nível relativamente baixo tanto sob o ponto de vista quantitativo como no 
plano qualitativo. Isto se verifica pela idade dos sociologos e ainda pelo facto 
de na Suíça alemanica um grande número dos postos mais altos e médios da 
hierarqui universitária em sociologia serem ocupados por pessoas recrutadas no 
estrangeiro. 

Salienta Peter Heintz que este atraso da Confederação Helvetica se pode 
explicar por certas características da sociedade suíça. No plano dos efectivos 
o ensino superior é menos desenvolvido na Suíça do que se podia esperar tendo 
em vista o nível económico do país. A Suíça patenteia um desvio em relação ao 
esquema geral das relações entrte o desenvolvimeno económico e a educação, 
e esta situação pode ser em parte atribuída ao sistema educativo suíço que é j 

muito descentralizado e ao facto das despesas de educação estarem a cargo dos 
orçamentos dos cantões que estão estreitamente ligados à densidade demográ¬ 
fica e à receita por habitante de cada um deles, 

As conslusões do lúcido artigo do professor de Zurich não sendo desencara- 
jadoras no que se refere ao estudo e desenvolvimento da sociologia no país são I 

no entanto de molde a pensarmos que esse atraso de algum modo se reflicta no 
seu progresso. 

Diga-se no entanto por ser verdade que a política do país até agora favoreceu 
o equilibrado desenvolvimento entre o ensino e a investigação. 

Por outro lado sustenta ainda o autor do artigo que resumimos, que a 
sociologia nunca teve tão grande desenvolvimento no país como actualmente e 
que o público se interessa cada vez mais por ela. No entanto o sistema cultural 
suíço conserva-se bastante impenetrável às aquisições da ciência social moderna. 

O SIGNIFICADO E IMPORTÂNCIA DA «PÁTRIA ÁRABE» 

Giancarlo Finazzo assinala no n.° 6 (Novembro-Dezembro) de 1975 da revista 
italiana Universo (órgão do Instituto Geográfico Militar de Florença) a impor¬ 


tância da carta da «Pátria Árabe» recentemente publicada em Tripoli e da auto¬ 
ria de Ibrahim Helmy el Ghoury. 

A carta em escada de 1/6000000 compreende a zona que se estende desde 
cerca de 18° W até ao 63 E e 45° N a 5.°S, de facto das ilhas Canárias ao Irão e da 
África Meridional à África Central. 

Além dos actuais confins políticos entre estado e estados que na legenda 
são indicados como separações políticas (o termo empregado é ataksimat no 
qual está implícito o sentido de divisão forçada) a carta relata com particular 
relevo os confins do que se define como «Confins físicos da Pátria Árabe» e 
compreende além dos estados usualmente descritos como árabes também a Mau¬ 
ritânia, o Sudão, a Eritréia, a Somália Francesa, a República Democrática da 
Somália e alguns territórios do Senegal, da Turquia e do Irão. 

A GEOLOGIA DO BRASIL 

J. L. Dulemba professor da Faculdade de Filosofia. Ciências e Letras de S. 
Paulo publica no n,° 47 de Setembro de 1975 dos «Cahiers de Geographie de Que¬ 
bec», orgão da Universidade de Lavai um artigo em que aprecia com louvor a 
obra de Karl Beurlen «Geologie von Brasilien». 

Aponta-se em primeiro lugar o facto da obra em questão apresentar um 
resumo em português e outro em inglês. Nela consoante ainda Dulemba faz-se 
o exame metódico do Brasil nas suas características geológicas o que não é 
obra de somenos se considerarmos os seus 8 500 000 quilómetros de extensão. A 
obra de Beurlen apresenta um vasto conjunto de factos geológicos nomeada¬ 
mente os problemas que se verificam no antigo nó cristalino do continente sul- 
-africano caracterizado por uma consolidação pré-cambriana que depois desta 
época não manifestou qualquer regeneração tectónica. 

Louva Dulemba o facto do autor BBeurlen se ter socorrido abundantemente 
de fontes em português de grande nível. 

Considera o articulista de «Cahiers» a obra «Geologie von Brasilien» uma 
das mais importantes da literatura geológica brasileira, assim como a inegável 
vantagem que representará para os investigadores e estudiosos a sua integral 
tradução em português. 

MAMALE DE CANANOR ADVERSÁRIO DA INDIA PORTUGUESA 

Simon Digby consagra valioso comenário no vol. XXXIX Part. 1, 1976 do 
«Bulletin of the School of Oriental and Aírican Studies» da Universidade de 
Londres à obra de Genevieve Bouchon «Mamale de Cananor; un advexsaire de 
1'Inde Portugaise (1507-1528)». Segundo Digby esta obra feita por um elemento 
do Grupo reunido por Jean Aubin para o estudo do Mare Luso Ivdícum, percorre 
muitas pistas que não dizem respeito apenas ao poder marítimo, que os portu¬ 
gueses exerceram no oceano Indico, mas também no que se refere à história da 
expansão do Islão no sul da índia. 

Baseia-se largamente a autora no que encontrou nos arquivos da Torre do 
Tombo chamando em especial atenção para o facto de deles emergir claramente 
a figura dum muçulmano presistente e hábil inimigo dos Portugueses e a que 
os documentos consultados chamam 1 Mamale. Refere Digby que coincide com a 
fundação da feitoria portuguesa em Cananore em 1501 o desenvolvimento do 
comércio marítimo dos árabes nesta parte da costa de Malabar. 




SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


A CHINA AUTÊNTICA 

P. Gourou aprecia em lúcida crítica inserta no número 100 de 1976 da Revue 
Belge de Geographie a obra de S. Leys «Orabres Chinoises». 

Segundo Gouron o livro de Leys é importante por trazer o justo correctivo 
aos ditirambos habituais de quantos têm recentemente escrito sobre a China. 
Leys salienta o facto de ser difícil a uma visitante que não saiba nem falar nem 
ler o chinez, que não tenha tido outros interlocutores senão os funcionários 
que o acompanharam e não possua outra documentação além das brochuras de 
propaganda que lhe foram oferecidas, estudar e escrever correctamente sobre 
a China. ■ 

Leys é porém, na opinião de Gouru, sinólogo distinto que ama, com razão, 
a China de ontem e de hoje. Demonstra o seu entusiasmo por esta alta e bri¬ 
lhante civilização em quanto afirma relativamente à variedade e originalidade das 
paisagens chinesas e pelos quadros que apresenta da viagem que fez de Pequim 
a Changai simultaneamente verdadeiros e poéticos e ainda pela evocação da 
cidade de Sou Tcheou. 

Espera-se, informa ainda Gorou, que o recenseamento em curso permita 
saber qual é exactamente a população da China e o seu verdadeiro crescimento 
demográfico para que não subsistam nos espíritos flutuações relativamente ao 
conhecimento perfeito destes dados tão importantes. 

DIPERENDO SOBRE VALORES ARTÍSTICOS E HISTÓRICOS 

Angel Dotor jornalista e estudioso espanhol publica no n.° 410 de Fevereiro 
de 1976 da revista espanhola África, um erudito artigo sobre o período mais 
estranho e singular da história do Egipto antigo o reinado de Akenaton e da 
rainha Nefertiti. 

Refere Angel Dotor o facto de recentemente os orgãos de informação, prin¬ 
cipalmente a imprensa, terem difundido a curiosa notícia de que actualmente 
existe entre os dois estados alemães ou seja a República Federal e a República 
Democrática discussão pela posse de um grande tesouro de obras de arte (nu¬ 
merosos desenhos de Albert Durer e outros mestres alemães do século XVI mui¬ 
tos quadros de famosos pintores o célebre «Homem do capacete de ouro» de 
Rembrant e uma infinidade de objectos da antiga cultura egípcia, entre os quais 
figuram como os mais apreciados a estátua egípcia da Rainha Nefertiti do Sé¬ 
culo XIV antes de Cristo. A razão deste pleito a que já foi dado o nome de guerra 
cultural resultou do facto de este tesouro de arte ter estado no que é hoje Berlim 
Oriental e ter sido trazido para Berlim Ocidental durante a última guerra, por 
motivos de segurança, 

No artigo de Angel Dotor põe-se em relevo a importância do reinado do faraó 
Akenaton que teve a coragem de estabelecer no Egipto em época tão remota 
uma religião monoteista suprimindo o culto de todos os outros deuses então 
venerados. Fundou uma cidade Aketaton, hoje em ruínas. Aqui têm sido encon¬ 
tradas muitas memórios do rei cismático. Dotor assinala como com particular 
interesse o arquivo completo do seu ministério dos negócios estrangeiros que 
decifrado revelou extensos e profundas relações com reinos próximos e lon¬ 
gínquos. 

Alves de Azevedo 
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CICLO DE CONFERÊNCIAS 
SOBRE A EXPLORAÇÃO DO ESPAÇO MARÍTIMO 

As conferências, com início às 18 horas, foram realizadas perante uma 
assistência numerosa e interessada. O programa foi o seguinte: 

10 de Fevereiro 

PERSPECTIVAS DA INVESTIGAÇÃO E EXPLORAÇÃO DO MAR, pelo Con¬ 
tra-Almirante engenheiro hidrógrafo José Augusto Barahona Fernandes. 

17 de Fevereiro 

RESULTADOS DA EXPLORAÇÃO GEOLÓGICA DOS FUNDOS MARINHOS 
E SUAS PERSPECTIVAS FUTURAS, pelo geólogo Dr. João T. Pacheco. 

24 de Fevereiro 

O DIREITO AO FUNDO DO MAR. pelo Comandante Eduardo Henrique 
Serra Brandão. 

No encerramento deste ciclo de conferências, cujos textos se reproduzem 
integralmente neste Boletim, o Presidente da Sociedade de Geografia pronunciou 
as seguintes palavras: 

«Os problemas da investigação e exploração do mar não podiam ser abran¬ 
gidos numa série de três conferências. Muitos deles foram apontados em síntese 
na conferência do Senhor Almirante Barahona Fernandes. Em particular tive¬ 
ram certo desenvolvimento os relativos ao sub-solo submarino, pela sua actuali- 
dade, e por contribuirem para a compreensão do tema da conferência de hoje 
sobre o «Direito do Fundo do Mar», a cargo do Senhor Cte, Serra Brandão. 
Também este tema é muito actual: em Março realiza-se nas Nações Unidas u ma 
sessão da 3." Conferência do Direito do Mar, na qual o nosso País estará repre¬ 
sentado. 
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Mas não nos esqueçamos de que o Mar não interessa ao nosso País apenas 
pelos aspectos que apresentam novidade e expectativa; desde há séculos tem im¬ 
portância fundamental na vida do nosso Povo, mesmo quando não damos por 
isso. A localização de industrias importantes, como as da construção naval, de 
siderurgia, de refinação de petróleo, e das conservas de peixe; o urbanismo, o 
turismo, a rede de estradas e caminhos de ferro, as infraestruturas aéreas, a 
distribuição geográfica da população—tudo tem relação directa com o Mar, como 
via de transporte e como fonte de recursos.» 

ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 
(Resumo da Acta) 

Sessão em 24 úe Março 

Presidente —Comandante Fernando Fonseca. 

Secretários— Prof. Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria. 

As 18 horas, o Sr. Presidente declarou aberta a sessão, observando que era 
a 2." convocação da Assembleia Geral Administrativa e portanto poderia esta 
funcionar com qualquer número de sócios. 

Seguidamente pediu que fosse dispensada a leitura da acta da anterior Assem¬ 
bleia, visto ser já do conhecimento de todos os sócios—encontra-se publicada 
no Boletim da Sociedade. Como ninguém se manifestasse, considerou-a aprovada. 

Por unanimidade foi votada uma proposta de louvor à Direcção pela activi- 
dade desenvolvida, ao Chefe dos Serviços Administrativos, C. Cerqueira Casares, 
e ao Conservador da Biblioteca, Alexandre Marques Pereira, pelos serviços pres¬ 
tados à Sociedade. 

Entrando na ordem do dia, foi também dispensada a leitura do Relatório da 
Gerência que havia sido distribuído aos sócios como os Estatutos determinam. 

Sobre este documento fizeram considerações alguns sócios, aos quais o Sr. Pre¬ 
sidente prestou esclarecimentos. O mesmo sucedeu com o parecer da Comissão 
Revisora de Contas que foi aprovado por unanimidade, com um voto de louvor 
para esta, 

Depois de um pequeno intervalo para a nomeação da comissão de escrutínio, 
procedeu-se à eleição dos corpos gerentes para 1976, após o que o Senhor Presi¬ 
dente proclamou eleitos para a Direcção e Comissão de Conta, os seguintes 
sócios: 

DIRECÇÃO I 

' ' 

Presidente: Fernando Simões Coelho da Fonseca. 

Secretário Geral: António José Garcia. 

Vogais: António da Maia Malta, António Maria Godinho, António da Silva 
Rego, António da Silveira. Eduardo Henrique Serra Brandão, Fernando Frade 
Viegas da Costa, Filipe Mendes Quinto, João Manuel António Paes do Amaral 
Franco, José Cabral Marques de Beja Neves, Manuel Jacinto Nunes, Oscar Soa¬ 
res Barata e Polibio Fernando Amaro Valente de Almeida. 



COMISSÃO REVISORA DE CONTAS 

Efectivos: Francisco Assis d'01iveira Martins, D, José Pedro de Saldanha 
Oliveira e Sousa (Conde de Azinhaga) e Manuel Martins Corrêa Gonçalves. 

Suplentes: João Afonso Corte-Real e José Maria Gaspar. 

SESSÃO ORDINÁRIA, EM 12 DE ABRIL DE 1976 

Presidente: Cap. m. g. Fernando Fonseca. 

Secretários: Prof. Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria. 

Aberta a sessão, às 18.30 horas, e após a aprovação da acta da última assem¬ 
bleia, realizada em 22 de Dezembro de 1975, o Sr. Presidente comunicou que a 
Sociedade perdera oito prestigiosos e dedicados sócios cujo falecimento ocorrera 
desde a sessão anterior. Depois de citar os seus nomes propôs, e foi apro¬ 
vado por unanimidade, que se exarasse na acta um voto de profundo pesar. 
Foram os seguintes, por ordem de inscrição na Sociedade: Capitão de Fra¬ 
gata José Basílio Pereira, Coronel do Estado Maior Horácio Madureira dos 
Santos, Eduardo Franco Ferreira, Dr. Augusto Paes de Almeida e Silva, Bri¬ 
gadeiro de Engenharia José da Cunha Lamas, Dr. António Augusto Correia’ Osó¬ 
rio, Coronel Filipe Adérito Portocarrero de Barros Rodrigues e Inspector Ernesto 
António Pereira Ennes. 

Finda esta manifestação lutuosa, foram lidas e aprovadas dez propostas 
para admissão de sócios efeotivos. 


SESSÃO ORDINÁRIA EM, 30 DE JUNHO DE 1976 

Presidente: Cap. m. g. Fernando Fonseca. 

Secretários: Prof. Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria. 

Às 18,45 o Sr. Presidente declarou aberta a sessão, após o que foi lida e 
aprovada a acta da reunião anterior. Seguidamente felicitou o Dr. Júlio Monteiro 
por ter sido galardoado com o Prémio Científico «António Cabreira», fazendo-lhe 
a entrega do mesmo. 

Depois de aprovados votos de pesar pelo falecimento dos sócios D. João Antó¬ 
nio Gomes de Castro (Conde de Castro) e António Posser de Andrade, e votada 
a admissão de oito propostas para sócios efectivos, o Sr. Presidente leu e justificou 
a seguinte proposta da Direcção para a criação e alteração de Secções Profis¬ 
sionais: 

A Direcção da Sociedade de Geografia pretendendo dar vida às Co miss ões 
Gerais e Secções Profissionais, e actualizar temas de estudo, resolveu, ao abrigo 
do art.“ 40.” do Estatuto Geral, propôr: 

1. °—A constituição da Secção de Geografia dos Oceânos; 

2. °-Transformação das secções de Matemática e de Cartografia em Secção 

de Geografia Matemática e Cartografia. 

A proposta foi aprovada por unanimidade. 
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COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Dr. Pedro Cunha Serra, 

Sessão em 14 de Janeiro 

O Presidente da Secção, Dr. Cunha Serra, desenvolvendo o tema «Da neces¬ 
sidade de distinguir com rigor topónimos ou grupos de topónimos», sublinhou 
que a história cuidada de alguns topónimos portugueses leva a estabelecer com 
rigor bases distintas, não obstante a aparente confusão ou paridade de algumas 
formas antigas e a divergência de evolução muito acentuada noutros casos. 

As sim , Cavalões vê-se que remota a um aumentativo CaballonejCavalon, com¬ 
parável a outros. 

Já, porém, Camihão, Camihões e GafanJião remontam, como a documen¬ 
tação mostra, ao antropónimo latino Caballio, onis: Cavalhões procederá de Caba- 
lliones e Camihão e Gafanhão ascenderão a Caballione. 

Sessão em 28 ãe Janeiro 

Na continuação dos diálogos acerca da Introdução à numismática hispano- 
•muçulmana, o Sr. José Rodrigues Marinho fez uma breve recapitulação sobre 
as cunhagens no primeiro período da denominação muçulmana ou período dos 
governadores dependentes do califa de Damasco, seguindo-se as do Emirado 
Independente e depois as do Califado de Córdova, até à sua fragmentação nos 
Reinos de Taifas, 

Acerca da numismática dos Reis de Taifas analisou com mais pormenor a dos 
reinos que incluíam território hoje português, ou seja o Reino de Badajoz e o 
Reino de Sevilha. O orador notou que este reino se engrandeceu pela absorção 
de outros pequenos reinos muitos deles constituídos pelas povoações importan¬ 
tes do actual Algarve e Baixo Alentejo, acentuando que, até à incorporação no de 
Sevilha, qualquer destes pequenos reinos poderia ter efectuado cunhagem de 
moeda, hoje desconhecida. 

Quanto a cunhagens em território hoje português, elas só são conhecidas 
após a queda do império dos almorávidas. Este grande império norte-africano, 
criou também moeda característica, da qual derivou a primeira moeda de ouro 
portuguesa, o morabitino. 

Sessão m 11 de Fevereiro 

Nesta Sessão, a Sr. 1 D. Margarida Ribeiro apresentou o estudo de um con¬ 
junto de peças de olaria de uso doméstico do século XVI, encontradas nas 
ruínas das abóbadas do claustro do antigo convento dominicano de Santo Antó¬ 
nio de Montemor-o-Novo, quando se procedia ao restauro das mesmas abóbadas, 
em Dezembro de 1974. 

Descreveu alguns exemplares mais característicos e mais representados no 
conjunto, e fez o paralelismo técnico da preparação da pasta e forma dos reci¬ 
pientes, em relação a espécimes arqueológicos do território português e à nossa 
olaria actual. 


O achado é importante-frisou a oradora -quanto a conclusões técnicas e 
possibilidade de exacta datação cronológica, comprovadas, aliás, por bibiografia 
e testemunhos coetâneos, Subsidiariamente, o achado vem trazer elementos de 
evolução linguística de interesse e mostrar uma técnica de enchimentos de 
abóbadas, usada naquele século. 

A comunicação foi ilustrada com fotografias. 

Sessão em 25 de Fevereiro 

O senhor Eduardo Prescott Vicente apresentou uma comunicação intitulada: 
«À roda de um antigo símbolo religioso».-A figuração de olhos nos ídolos e 
nas cerâmicas do calcolítico e idade do bronze, foi considerada pelo autor da 
comunicação como um símbolo comum a várias religiões da antiguidade e de que 
se encontram vestígios em algumas superstições populares portuguesas. 

Sessão em 10 de Março 

Nesta sessão, o Dr. Fernando Castelo Branco, ocupou-se de uma inscrição 
existente na Rua da Academia das Ciências de Lisboa, situada nas traseiras da 
igreja de Nossa Senhora de Jesus. Conjugada com uma informação da História 
dos Mosteiros, publicada pela Câmara Municipal de Lisboa, esta inscrição, que 
é bastante rara no seu género, revela-nos que as obras daquela igreja se prolon¬ 
garam mais tempo do que é indicado nas publicações que se lhe referem, 

Sessão em 24 de Março 

Comunicação do Doutor Justino Mendes de Almeida, sobre «Antronónlmos 
de Origem Germânica em Antigas Inscrições », O autor apresentou o estudo dos 
nomes GUNDUS e SESNANDO em duas inscrições inéditas do Mosteiro de 
Cerzedelo (Guimarães). 

Sessão em 5 de Maio 

Nesta sessão foram apresentadas duas comunicações 1 

O Sr. Eduardo Prescott Vicente descreveu um tipo de menires que até agora 
apenas tem sido encontrado no Barlavento do Algarve e que foi referido pela 
primeira vez, em 1891, por Estácio da Veiga. Até à recolha no Museu de Lagos, 
em 1973, dum menir encontrado no vale da Lama (Silves), estiveram estes mo¬ 
numentos no esquecimento geral. Seguidamente disse que tem feito prospecção 
e estudo destes monumentos desde 1971 e referiu a existência-além dos men¬ 
cionados por Estácio da Veiga-de outros em vários locais do Barlavento do 
Algarve. Após expor algumas considerações acerca da tipologia destes menires, 
analisou e comentou o simbolismo neles figurado. Tratou depois, os problemas 
da cronologia admissível para estes monumentos do Algarve e dos factores que 
sugerem uma hipótese acerca do povo que os teria erguido. 

A comunicação do Doutor Justino Mendes de Almeida versou sobre duas ins¬ 
crições portuguesas de Lagos, nas quais salientou o interesse linguístico destes 
textos para o estudo do Português, em especial da fonética algarvia. 
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Sessão em 19 âe Maio 

Comunicação do Dr. Fernando Castelo Branco, sobre «A Obra Histórica e 
Arqueológica de Manuel Heleno». 

O Dr. Castelo Branco referiu-se aos principais trabalhos históricos do Prof. 
Heleno, salientando a sua importante obra sobre os escravos em Portugal, bem 
como a que consagrou ao Infante D. Pedro, na qual defendeu, contra as opiniões 
de Oliveira Martins e António Sérgio, que D. Pedro fora partidário da política 
dos descobrimentos, apoiando-o quando regente. Esta tese tem merecido a con¬ 
cordância dos melhores historiadores portugueses, nomeadamente o Prof. Dr. 
Magalhães Godinho e Dr. Júlio Gonçalves. 

Anal is ou, igualmente, os estudos arqueológicos de Manuel Heleno, enalte¬ 
cendo a importância das teses que sustentara nesse campo, as quais se reportara 
a alguns dos mais relevantes problemas da arqueologia peninsular e mesmo eu¬ 
ropeia, como acontece com a relativa a dólmenes do território português. 

Sessão em 2 ãeJunho 

Comunicação do Dr. Pedro Cunha Serra, sobre «O Problema do ermamento 
exmimão sob o ponto úe vista onomástico ». 

Duas razões levaram o autor da comunicação a afirmar que a continuidade 
do povoamento na zona dita ermaãa é um facto. Por um lado, é possível histo¬ 
riar certos topónimos, anteriores à invasão muçulmana: Smebria, forma de mea¬ 
dos do séc. VI, que corresponde ao actual Sambria, Caliabrica ou Callabrkc (dos 
sécs. VI e VII) o qual se identifica com o actual Calabre , e Valle Aritia, da mesma 
época, que corresponde a Vilariça . Por outro lado, existem topónimos cuja aná¬ 
lise leva a crer serem muito velhos: é o caso de Soza que remonta a Soda, isto 
é a villa de um Socius. Como este nome pessoal não se encontra na documen¬ 
tação paleográfica medieval, podemos afirmar que o nome local não será recente, 
mas muito mais antigo. 


SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 
Presidente: Dr. António Manuel Dias Farinha. 

Sessão em 7 de Abril 

Comunicação do Dr. Fernando Castelo-Branco, intitulada «Topónimos ára¬ 
bes de Lisboa». Baseando-se na interpretação dada por David Lopes a alguns 
topónimos de origem árabe da cidade, defendeu a hipótese de os muçulmanos 
terem estabelecido algumas fortificações nas cercanias de Lisboa mourisca, 
nomeadamente nas zonas da Graça, Penha de França e Lumiar. 

Sessão em 28 Úe Abril 


Comunicação do Presidente da Secção, Dr. António Dias Farinha, intitulada 
«Pareceres sobre a presença portuguesa em Marrocos no Tempo de D. João III». 


ACTIVIDADES DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Segundo o autor, durante o reinado de D. João III, o país mostrava dificul¬ 
dade em corresponder às exigências impostas pela presença portuguesa em 
várias e distantes regiões. O monarca pretendia deixar algumas praças mar¬ 
roquinas, para o que consultou os seus conselheiros, fidalgos, prelados e outras 
grandes personagens do Reino. É elucidativa, a este respeito, a carta-circular 
datada de Setembro de 1534 na qual pedia parecer sobre o abandono de Safira, 
Azamor e Alcácer. A maioria das respostas conhecidas revelam-se contra a aban¬ 
dono daqueles praças. A partir da análise da origem dos seus redactores surge 
claramente a existência de populações interessadas na presença portuguesa em 
Marrocos. 

O orador referiu-se ainda às condições locais, à fraqueza dos Merínidas e 
Oatácidas, e à ascenção dos Xerifes que combateram a presença portuguesa. 

Foi salientado o grande número de documentos sobre este assunto, publica¬ 
dos na colecção «Sources inédites de 1’histoire du Maroc». 

Sessão em 30 de Junho 

Comunicação do Dr, Pedro Cunha Serra, sobre Um nome botânico: Alca¬ 
parra. Segundo o autor, o nome alcaparra deriva de uma palavra que se crê 
mediterrânea, cáppar ou cápparis, que o grego adoptou primeiro e depois o latim. 
Mais tarde, o árabe integrou a palavra no seu vocabulário, e é justamente esse 
acidente na história da palavra que nos explica a forma actual alcaparra: a trans¬ 
ferência do acento tónico para a sílaba em que actualmente se encontra só pode 
explicar-se mediante certas particularidades da acentuação do árabe do Magrebe 
e da Península Ibérica. Finalmente, foi chamada a atenção para o topónimo 
Caparide que é um representante do colectivo de cappar, ou seja, mpparetum. 

SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente; Dr. Fernando Castelo Branco, 

Sessão em 27 de Janeiro 

Comunicação do Dr. Reis Thomás, sobre «A tecelagem em Timor». O autor 
começou por declarar que a tecelagem é uma das mais importantes indústrias 
tradicionais de Timor. Outrora, era exclusivamente a tecelagem doméstica que 
fornecia aos timorenses o seu vestuário: o tais mane (pano rectangular, que 
se enrola à cintura) para os homens, e o tais féto ou sabido para as mulheres. 
Outros táis de maiores dimensões servem de mantas para dormir ou para abafos; 
e outros, menores, são usados como adornos nos dias festivos, Os panos timo¬ 
renses são fabricados de algodão nativo ou de fios de importação. A par destes 
e suplantando-os, os timorenses usam tecidos importados: a lipa, de riscado, vinda 
de Macau ou de Singapura, e o cambátic javanês, com ramagens. Porém, os panos 
tradicionais continuam a ser empregados exclusivamente nas trocas de presentes 
de cortesia e sobretudo nos presentes âe retorno com que, nos prolegómenos 
dos casamentos, a família da noiva retribui o barlaque ou penhor ofertado pelo 
noivo ou pela respectiva família à da noiva. 

Depois de descrever pormenorizadamente os teares, bastante simples, refe¬ 
riu-se à fiação, à tingidura e à decoração dos panos, indicando as prováveis ori- 


f 


M SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

gens dos motivos adoptados, variáveis de região para região e de família para 
família—patenteando alguns deles carácter simbólico ou mesmo mágico, desig¬ 
nadamente os panos do enclave de óè Cusse, de Bobonáro e de Atsábe. 

Crê-se que a técnica da tecelagem timorense seja proveniente da Insulindia, 
após o advento da chamada «civilização do machado quadrangular», no neolítico 
adiantado; os teares timorenses e a técnica da tecelagem assemelham-se grande- 
mente aos que ainda hoje se verificam na Indochina. 

Sessão em 3 de Março 

Comunicação do Dr. António Manuel Dias Farinha, intitulada «Influência 
árabe-muçulmana na etnografia portuguesa». 

O autor, depois de se referir à presença dos Portugueses no Norte de África 
e dos Árabes na Península, descreveu as condições de vida na época, salientando 
existir abundante documentação sobre o assunto. 

Sessão em 17 de Março 

O Dr. Fernando Castelo Branco, na sua comunicação intitulada «Elementos 
de Etnografia Bracaranse», analisou um acordão registado no Livro das Verea¬ 
ções do Município de Braga, publicado na revista Bracara-Augusta, o qual regis¬ 
ta uma possível sobrevivência cristianizada de um culto zoolátrico. Tal hipótese 
— frisou—harmoniza-se com as conclusões a que chegou recentemente o Prof, 
Santos Jónior no seu valioso estudo sobre a cultura dos berrões no Nordeste 
de Portugal, 

Sessão em 21 âe Abril 

Comunicação do Sr. Luis Bivar Guerra, sobre «Os cristão-novos, seus usos, 
costumes e sua assimilação». No desenvolvimento do tema, o autor relatou a 
grande influência dos judeus portugueses na nossa cultura, usos, costumes, 
vida económica e política. A finalizar pôs em evidência as tradições cripto-judai- 

cas e patenteou a falsidade da lenda dos «abafadores». 

Sessão em 11 de Maio 

Comunicação do Dr. Justino Mendes de Almeida, sobre «Uma edição recente 
de um auto de Gil Vicente». O autor fêz o comentário à edição da Romagem de 
Agmwfos, de Gil Vicente, promovida pelo Prof. Paul Teyssier, da Universidade 
de Paris -Sorbonne. O Prof. Teyssier prestou mais um bom serviço à Cultura His¬ 
pânica, e esta edição é bem digna da colecção Chefs4’Oeuvres des LetresHis- 
paniques, era que se integra, e na qual se apresenta pela primeira vez um texto 
de autor português». 

Sessão em 2B de Maio 

Comunicação do Dr. João Afonso Corte Real, sobre «A festa do bodo tradi¬ 
cional de Nossa Senhora da Consolação em Salvaterra do Extremo». 


ACTIVIDADES DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Depois de descrever a região de Salvaterra do Extremo e de apresentar algu¬ 
mas notas históricas da antiga vila, falou das providências régias contra os o os 
e referiu-se à lenda da transferência da imagem de Nossa Senhora da conso¬ 
lação de Aguas Santas, hoje Monfortinho, para a capela da devesa de Salvaterra, 

onde se encontra. , . 

Seguidamente, historiou a organização dos bodeiros e a sua norma sucesso , 
o serviço religioso do dia, o arraial e as refeições distribuídas, a várias horas o 
dia, a toda a população da freguesia e aos forasteiros portugueses e esp is 
que acorrem à festa, descrevendo as espécies culinárias, os festejos profanos e 
certos costumes associados a esta manifestação. 

Finalmente aludiu a aspectos filológicos, relativos à origem do topónimo sal¬ 
vaterra e a certos vocábulos usados na região. 

O Sr. Fernando Portugal apresentou nesta sessão uma breve nota sobre o 
costume de colocar nas portas principais dos recintos amuralhados imagens de 
Nossa Senhora. 

Sessão em 28 de Junho 

Comunicação do Presidente da Secção, Dr. Fernando Castelo-Branco, sobre 
«Invocações religiosas nas portas das muralhas de Lisboa». 

O autor baseou o seu trabalho em notícias reveladoras da existência ^de 
imagens, pequenas capelas, painéis de azulejos, quadros e placas com inscrições 
alusivas a Nossa Senhora da Conceição, junto das portas de Lisboa, nas cercas 
Moura e Fernandina. Estudou o significado dessas invocações, parecendo-lhe não 
obedecerem a um plano sistemático; representariam, talvez, forma de obter pro¬ 
tecção sobrenatural para a cidade, pelo que tais inscrições eram colocadas junto 
dos lugares abertos e de passagem. 


SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 
Presidente: Dr.“ Maria Luísa Dantas Baracho. 

Sessão em 12 de Fevereiro 

Reuniu com a seguinte ordem do dia: «Actividades da SIC durante o ano 
de 1976». 


Sessão em 13 de Abril 

Esta sessão foi dedicada à preparação do colóquio da ICT. 


Sessão em 25 de Junho 

Continuação dos trabalhos da sessão anterior, 


MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 


RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

(JANEIRO-ABRIL DE 1976) 

ACADEMIA DAS CIÊNCIAS DE LISBOA. - «Documentos remetidos da índia ou Livros das Monções 
sob a direcção de António da Silva Rego.-Tomo VII.-Lisboa, 1975, Imp. Nacional- 
Casa da Moeda. — Of. da Academia. 

ACADEMIA PORTUGUESA DE HISTÓRIA. - «Actividades culturais (1938-1975)». - Lisboa, 1975, Edi¬ 
tora Gráfica Portuguesa, Lda. 

— «Papel das áreas regionais na formação histórica de Portugal. — Actas do Colóquio», - Lisboa, 1975, 
Academia Portuguesa de História. — Of. do Ed, 

ADMINISTRAÇÃO-GERAL DO PORTO DE LISBOA. - «Relatório e elementos estatísticos do ano 
de 1974». Lisboa, 1975-Of. do Ed. 

AFANASSIEV (V, G,). —«Curso básico do comunismo científico». Vol. 2.— Lisboa, 1976, Edições 
«Avante!». —Of. do Ed. 

ALBUQUERQUE {Luís de). —«Estudos de História». — Vols. I, II e III. - Coimbra, 1974-1975. — Por 
ordem da Universidade. — Of. do A. 

ANDRADE {António A.überto] Banha de), MAURO (Frédéric), AXELSON (Eric), SERRÃO (Joeb & 
KELIENBENZ (Hermann). — «Balanço da colonização portuguesa».— Lisboa, 1975, Iniciativas Edi¬ 
toriais. — Compra. 

«Anuário do Turismo do Ultramar, 1959*1960».-N.° 1-Lisboa, 1959.-Of, do Sócio Sr, Eng.° Pedro 
de Lemos. 

ARMSTRONG (Terence). — «Yermak'sC ampaign in Sibéria». - {Second series, n.° 146). - London, 
1975, The Hakiuyt Society. — Assinatura. 

ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS DE EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE LISBOA. - 
«Relatório [...]. ■— Exercício de 1975». — Lisboa, 1976. —Of. do Ed, 

«Atlas de Madrid. — Guia — Callejero — Planos». —10.’ 1 Edición. — Madrid, 1971, Editorial Almax.— 
Of. da Library of Congrcss, Washington. 

AZEVEDO (Francisco de Simas Alves de)«Emblemas e bandeiras nacionais das novas relações euro¬ 
peias de Portugal». — Braga, 1975, Tip. Editorial Franciscana. — Of. do A. 

AZEVEDO (João Fraga de). —«Panorama da Medicina Tropical Portuguesa. — Memórias do Prof. 

-In: «O Médico», Porto, XXVII Ano, Vol. LXXVIII, n.° 1270, de 1 de Janeiro de 1976. - Of, do A. 

BANCO DE FOMENTO NACIONAL. - «Relatório Anual, 1974». - Lisboa, 1975.-Of. do Ed. 

BANDO DE PORTUGAL.-«Relatório Gerência de 1974».-Lisboa, 1975, Vols. l.° ,e 2.°.- 

Of, do Ed, 

BOURDON (Léon), —«José Corrêa da Serra, ambassadeur du Royaume-Uni de Portugal et Brésil a 
Washington, 18164820». - Paris, 1975, Fundação Caloute Gulbenkian — Centro Cultural Português».— 
Of, do Ed. 

BREJNEV (L. I.). —«Relatório do Comité Central do PCUS ao XXV Congresso. — As tarefas imediatas 
do Partido no campo da política interna e externa». — (Colecção «Problemas Políticos do Movimento 
Comunista e Operário Internacional», 4). — Lisboa, 1976, Edições «Avante!». —Of, do Ed. 

CARVALHO (João Augusto de Noronha Dias de), — «Henrique de Carvalho. — Uma vida ao serviço da 
Pátria». — Lisboa, 1975, Serv. Gráfs. da Liga dos Combatentes. - Of. do A. 
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CARVALHO (Renato A. C.).-«Nota sobre locais com clima seco e não poluido na região de Lisboa». 

— Lisboa, 1976, Serviço Meteorológico Nacional. — Of. do Ed. 

CASTRO (Fidel). — «Relatório do Comité Central. — Discurso cie encerramento». - Lisboa, 1975, Edito* 
rial «Avante!».*-Of. do Ed. 

CHAKHNAZAROV (G.). — «Socialismo: democracia o liberdade». — Lisboa, 1976, Edições «Avante!». 

— Of. do Ed. 

CHAMBERLAIN (James Franklin). —«Air-Age Geography and Society». Chicago, 1952, J. B, Lippíncott 
Company. - Of. da Library of Congress, Washington. 

COMPANHIA DAS AGUAS DE LISBOA,-«Relatório e Contas».- 1974 e 1975,- Lisboa, 19754976. 
-Of, do Ed. 

COMPANHIA DO CAMINHO DE FERRO DE BENGUELA. — «Variante do Cubai». — [Lisboa], 1975, 
Trama-Artes Gráficas. — Of. do A. 

«Conferência Nacional do PCP, 14 de Março de 1976 ». - Lisboa, 1976, Editorial «Avante!»- Of ; do Ed. 
CORTE-REAL (João Afonso). —«Esteias com texto sánscrito nas vizinhanças da vila de Sintra».— 
[Lisboal, 1976. - Of. do A. 

CUNHAL (Álvaro). - «Discursos Políticos». - Vol. 5.-Lisboa, 1976. Editorial «Avante !».-Of. do Ed, 
«Diário da Manhã». — Número extraordinário comemorativo da viagem do Sr. Presidente da República 
[General Craveiro Lopes] aos Estados Unidos do Brasil. - Lisboa, Julho de 1957.-Of. do Sócio 
Sr. Eng." Pedro de Lemos, 

DIAS (J.taime! A.[ugustoj Travassos Santos). —«Abecedário dos mamíferos selvagens de Moçambique». 

— Lourenço Marques, 1975, Empresa Moderna. —Of, do Centro de Ini, e Turismo de Moçambique. 
DIRECÇÃO NACIONAL DA OBRA CATÓLICA PORTUGUESA DE MIGRAÇÕES. - «Semana Nacio¬ 
nal de Migrações. — 1976, 4 a 11 dc Janeiro. —A acção dos cristãos leigos». - Lisboa s.d. [1976], 
União Gráfica. — Permuta. 

«Documentos do Comité Central do Partido Comunista Português». — 2,° e 3.° Vols.—Lisboa, 1976, Edi¬ 
ções «Avante!». —Of. do Ed. 

«Enciclopédia Universal Ilustrada Europeo-Amcricana». - Suplemento Anual, 19694970.— Madrid, 1975, 
Espasa-Calpe, — Compra. 

«Encontro (II) Nacional da UJC.-7 de Março de 1976».- Lisboa, 1976, Editorial Avante!», - Of. do Ed. 
FELGUEIRAS (Guilherme). — «Gente Fovelra.-Sua índole própria. — Seus originais costumes e ma¬ 
neiras de trajar». — Póvoa de Varzim, 1971. 

— «Olaria e Cerâmica figurativas. — O «Galo» c o «Peixe» na decoração dos pratos das cantareiras», 

— Lisboa, 1970. — Of. do A. 

GALVAO (Henrique). — «Portugal 1940,-Album comemorativo das Festas Centenárias de Guimarães, 
do Cortejo do Mundo Português, o da secção colonial da Exposição do Mundo Português»,— 
Porto, [1940], Litografia Nacional. - Of. do Sócio Sr. Eng.° Pedro de Lemos. 

GARCIA (Eduino Borges). —«Acerca dos Pelourinhos dos Coutos de Alcobaça, - Encontro do desa¬ 
parecido Pelourinho de Alfeizerão». - («Alcobaciana».-Colectânea Histórica, Arqueológica, Etno¬ 
gráfica e Artística da região de Alcobaça, 2). — Alcobaça, 1975, Grupo de Amigos do Mosteiro 
de Alcobaça. — Of, do Ed. 

GASPAR (Jorge) c VITOR-INO (Nuno). — «Eleições (As) de 25 de Abril. — Geografia e imagem dos 
partidos», - Lisboa, 1976, Livros Horizonte, Lda.-Compra. 

GóMEZ (Antonio Enríquez). — «Fernan Mendes Pinto. — Comedia famosa en dos partes».— (Harvard 
texts from the romance languages: 5), —Cambridge, Massachusetts, 1974, Harvard University Press. 
-Of. do Ed. 

GONÇALVES (Francisco). —«Carlos Teixeira. - Notícia bio*bibliográfica. — O pedagogo. —O cientista». 

— Lisboa, 1976. — Of. do A. 

HENRI (Emst). — «Socialistas e Comunistas.-É possível a cooperação?».—(Problemas Políticos do 
movimento comunista e operário Internacional 1/2). —Lisboa, 1975, Edições «Avante!». Of. do Ed. 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA. - «Estatística dns Associações Sindicais, Patronais e 
Previdência. - Continente e Ilhas,1974». —Lisboa, 1976. 

— «Estatísticas Agrícolas, — Continente e Ilhas Adjacentes, 1974». — Lisboa, 1975. 

_«Estatísticas da construção e da habitação. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1974». — Lisboa, 1975. 

—-«Guia do leitor da biblioteca, Agosto 1975». —[Lisboa, 1976]. 

— «Recenseamento (1.*) da Habitação. - Continente e Ilhas Adjacentes, 1970.-Estimativa a 20 «o». 

— Lisboa, 1975. — Of. do Ed. 

JARDIM (Jorge). — «Moçambique — Terra Queimada». — Lisboa, 1976, Editorial Intervenção. — Compra. 
JUNTA DO CRÉDITO PÚBLICO. — «Contas do ano económico cie 1973». — Lisboa, 1976. —Of. do Ed. 
LEÃO FILHO (Joaquim de Sousa). - «Quadro (O) da coroação de D, Pedro II por Manuel de Araújo 
Porto Alegre».-Rio dc Janeiro, 1975, Instituto Histórico c Geográfico Brasileiro. - Of, do Ed. 
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UtOSE (V. U.-.QuMtlo li) Aerárian. — (Lenmlana, n.- H.-Usto, Mf, «ivuntth. 

UMi''<F™1 4. Castro «m M-.irt. <i) M» m Frtvl. «1» **— • *“»" 

_Vnl I fase 40-Lisboa, [1978], Editorial Verbo,-Assinatura, 

MAGNUSSON (Magnus), - «Viking Expansion Westwards». - New York, 1973, Henry Z. Walck. ■ 
„ Oí da Library of Congress, Washington. 

MICHENER (James A.),-«lberia-Spanish and reílections». - New York, 1968, Random House, Inc. 

MUSÉE D‘ETO'OGRAPHIK e! - «Dshomay. - Tradlüons du peuple fon». - Genéve, f 1575]. Oi do Ed. 
SvZ S d! Estado d. »M» Santos, — 2. J EdlçS» -P»ad. 0 ao.-- 


UÍJVK1H.A uose íbiacuiu. — —-. , 

rada —Vitória 1976, Fundação Cultural do Espírito Santo, Of. ao a. . 

PAÇO D'ARCOS '(Joaquim). -«Crónica da vida lisboeta». - Rio de Janeiro, 1974, Companhia 



PARTIDO^COMUNISTA'DO CHILE. - «Ultra-Esquerdlsmo, (O) Cavalo de Tróia do imperialismo» 
(Colecção «Problemas Políticos do Movimento Comunista e Operário Internacional», 3). Lisb , 

1976, Edições «Avante!».— Of. do Ed. . . r 

PEIXOTO ([António Augusto da] Rocha». - «Obras». - Orgam» prefácio e notas d i Elávio> Gon 

calves -Vols II e III,-Porto, 1972-75, Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.-Of. do Ed. 

Otal, s s,d. [13761. Ib.» 5. *. 6.-“. »« «■ do P«n. 
«Portugal de Hoje, 1969».-(Revista «Auge» de México. - Edição especial dedicada ao Portugal de hoje). 

-México, 1969.-Of. do Sócio Sr. Eng.» Pedro de Lemos. 

«Problemas de alteração e conservação do conjunto em terracota da morte de S^ Bernardo no Most 
de Alcobaça». — («Alcobaciana». — Colectânea Histórica, Arqueológica, Etnográfica e Artista» da 
região de Alcobaça, 1 ).-Alcobaça, 1974, Grupo de Amigos do Mosteiro de Alcobaça. - Oí. do Ed, 
PRÓKHOROV (Vassili). — «Sindicatos (Os) soviéticos». - (Cadernos de Iniciaçao ao marxismo-lem- 

nismo/9).-Lisboa, 1976, Edições «Avontel», - Of. do Ed. 

REBELO (Joaquim Filipe Néri Soares),-«Imprensa e eleições livres!, - (Temas da aotualidade por¬ 
tuguesa)». — Lourcnço Marques, 1974, Minerva Central, 

— «Obras completas».-Lourenço Marques, 1973, Minerva Central,-Of do Sócio Sr, Dr, Domingos 

ROCHIMJean). — «Sobre o vocabulário da poesia portuguesa». - (Fontes Documentais Portuguesas, 
VIII).—Paris, 1976, Fundação Calouste Gulbenkian — Centro Cultural Português, Of, do 
SA (A.rrturi Moreira de).-«Auctarium Chartularii Universitatis Portugalensis».-Vol. II (1516-1629), 

— Lisboa, 1975, Instituto de Alta Cultura,-Of, do Ed. 

SANCHES (Vicente), —«Mágico (0)». —Castelo Branco, 1974, Gráí. de S, José, —Oí. 0 • 

SAPIM (Francisco dos Reis).-«Páginas da «Liberdade»». - Macau, 1975, Tip. Mandarim - Of. do . 
SCHOOL OF ORIENTAL AND AFRICAN STUDIES. - «Report [...] for the Session 1974-1975». — 
London, [1976].-Of. do Ed, 

SERRA (Pedro Cunha). — «Joaquim Albino da Silveira (1879-1972)».— Coimbra, 1976. 

— «Topónimos do Distrito de Aveiro», - Aveiro 1975,-Of. do A, 

SERRA0 (Joel). — «Portugueses Somos».-s.l. [Lisboa], s.d. [1975], Livros Horizonte. - Compra. 
SHERLOCK (Kevin P.).-«ínterim (An) Blbliography of the Island of Timor (15th January 1976)». 

— Darwin, [1876], —Of. do A, , 

SMET (A.Intoine] De). —«Cartographie (La) Hollandaise». - Bruxelles, 1971, Btbliotheque Royale A- 

bert ler, - Of, da Library of Congress, Washington. 

SOLLA (Luís de Castro e). — «Carlos Ribeiro, - Ensaio biográfico». - Lisboa, 1976, edição e of. do A. 
STERLING (Thomas) & KIMBLE (George H. T,). - «Descubrimiento de África», - Medellin, 1954, 
Editorial Albom-Of. do Sócio Sr. Eng. 0 Pedro de Lemos. 

TAYLOR (Alice). — «Focus on South America». —New York, 1973, Praeger Publishers, Inc.-OÍ, da 
Library of Congress, Washington. 

THOMAZ (Luis Filipe Reis), —«Problema (0) político de Timor». - Braga, 1975, Editora Pax, Lda. 

_,«Timor. — Notas histórlco-linguisticas», — Braga, 1974, Of, Gráf. da Barbosa â Xavier, Lda,— 

Of. do A. 

TIAGO (Manuel). —«Cinco dias, cinco noites. — (Novela)».r- (Colecção «Resistência», n.° 6).— Lisboa, 
1975, Edições «Avante!». —Of. do Ed, 

WEST (S,[idney] George). — «Alexander J. D, d’Orsey (1812-1894), Knight-Commander of the Portu- 
guese Order of Christ». — Coimbra, 1975.— Of, do A. 

ZARODOV (Konstantin) & NORLÜND (Ib).-«Vitalidade e actualidade do marxismoleninismo»,- 
(Colecção «Problemas da Paz e do Socialismo», n,° 15), —Lisboa, 1975, Edições «Avante!».— 
Of. do Ed. 
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CARTOGRAFIA 

«Atlas der Republlk Osterreich». - 6. Lieferung (2, Teil). — Wien, 1975, «Osterreichischen Akademio der 
Wissenschaften. (Em publicação). — Of. do Ed. 

«Carta Provisional de la República Argentina», — Esc. 1:50Q OOO, — Buenos Aires, 1940-1961, Instituto 
Geográfico Militar,-8 folhas, (col.).-Of. da Emb, Argentina em Lisboa. 

«Carta Topográfica de la República Argentina».-Esc, 1:100 900.-Buenos Aires, Instituto Geográfico 
Militar. —9 folhas. Ccol.). — Of. da Emb. Argentina em Lisboa. 

«Mapa Geológico do Maciço Hespérico do Sudoeste da Península Ibérica». — Publicado pelo Departa- 
tamento de Patrologia e Geoquímica da Universidade de Salamanca sob a direcção de C. Teixeira 
e L, C. Garcia de Figueiredo, — Coordenadores: F, Gonçalves (Faculdade de Ciências de Lisboa) e 
J. L. Hernandez Enrile (Geodinâmica Interna, Facultad de Ciências Geológicas, Madrid). — Esc. 
1:500 000, -Madrid, 1975, Instituto Geográfico y Cadastral. (Col.).-Of. do Museu e Lab. Min. e 
Geol. da Fac. Ciências de Lisboa. 

«Província de San Juan». — [San Juan], s.d., Dlrección Provincial de Turismo. (Col.), 

«Semillas oleaginosas. — Superfícies cultivadas en ia República Argentina». — Esc. 1:5.000,000,— Buenos 
Aires, 1972, Compania Baltica, S.R.L. (col.). - Of. da Emb, Argentina em Lisboa. 

OFERTA DO INSTITUTO HIDROGRÁFICO 

«Canal de Moçambique. — Carta hidrográfica da Baia do Bazaruto, compilada dos levantamentos efec- 
tuados pela Missão Hidrográfica de Moçambique, 1950-1974». — Esc. 1/125 000. 2.“ Edição, Maio 
do 1975. (Col.). 

— Carta hidrográfica da Barra da Beira, compilada dos levantamentos efectuados pela Missão Hidro¬ 
gráfica de Moçambique, 1871-1974. - Esc. 1/30 080. 5.» Edição, Maio de 1875. (Col,), 

— Carta hirdográfica da Beira ao Bazaruto, compilada dos levantamentos efectuados pela Missão Hidro¬ 
gráfica de Moçambique, 1971-1974. — Esc. 1/30 000. 5.k Edições, Maio de 1975. (Col.), 

— Carta hidrográfica da Passagem do Cabo Afungi, compilada do levantamento efectuado pela Missão 
Hidrográfica de Moçambique, 1965. —Esc. 1/10 000. 1.* Edição, Dezembro de 1972, (Col,). 

— Carta hidrográfica de Simuco a Quissimajulo, compilada do levantamento efectuado pela Missão 
Hidrográfica de Moçambique, 1932, —Esc. 1/100 000. 2.“ Edição, Maio de 1975. (Col.), 

— Carta hidrográfica do Bazaruto á Barra Falsa, compilada dos levantamentos efectuados pela Missão 
Hidrográfica de Moçambique, 1966-1974. —Esc. 1/250 00. IA Edição, Maio de 1975, 

«Oceano Atlântico Norte. — Arquipélago da Madeira. — Carta hidrográfica do Porto Moniz, compilada 
do levantamento efectuado pela Missão Hidrográfica das Ilhas Adjacentes, 1937». —Esc, 1/5000. 2.» 
Edição, Março de 1975. (Col,). 

— Arquipélago dos Açores. — Carta hidrográfica do Canal do Faial, compilada do levantamento efec- 
tuado pela Missão Hidrográfica das Ilhas Adjacentes, 1942.— Esc. 1/15000. 2.» Edição, Agosto de 
1975. (Col.), 

— Arquipélago dos Açores. —Ilha do Faial. — Carta hidrográfica do Porto da Horta, compilada do 
levantamento efectuado pela Missão Hidrográfica das Ilhas Adjacentes, 1942.-Esc. 1/5000 . 3.” Edi¬ 
ção, Agosto de 1975. (Col,). 

— Guiné Portuguesa, — Carta hidrográfica dos Canais do Bubaquo e Canhabaque, levantada peia Missão 
Geo-Hidrográfica da Guiné, 1956-1957. — Esc. 1/80 000. 1.» Edição, Fevereiro de 1962. (Col.). 

— Guiné Portuguesa, — Plano hidrográfico do Canal do Geba da Ponta Jabadá à confluência dos Rios 
Geba e Corubal, levantado pela Missão Geo-Hidrográfica da Guiné, 1958-1959, — Esc, 1/40 000. 1.» 
Edição, Março de 1962. — Reimpressão correcta, Novembro de 1967. (Col.). 

— Província da Guiné, — Arquipélago dos Bijagós. — Plano hidrográfico dos Canais do Grupo João 
Vieira, levantado pela Missão Geodrográfica da Guiné, 1958-1959, — Eso, 1/50 000, Aotualizado em 
1966. — 2. a Edição. (Col.), 

— Província da Guiné.— Carta hidrográfica da Barra dos Rios Cumbijã e Cacine, levantada pela 
Missão Geo-Hidrográfica da Guiné, 1959-1964, — Esc. 1/80 000, 1/ Edição, Junho de 1965, (Col.), 

— Província da Guiné. - Carta hidrográfica das Ilhas Bijagós, levantada pela Missão Geoidrográfica 
da Guiné, 1960-1968, — Esc. 1/80 000, 2.k Edição, Outubro de 1969. (Col.), 

— Provinda da Guiné, — Carta hidrográfica do Canal de Orango, levantada pela Missão Geo-Hidro- 
gráíica da Guiné, 1958-1962. —Esc. 1/80 000. Edição Provisória. 

— Província da Guiné. — Plano hidrográfico do Rio Caoine, levantado pela Missão Geoidrográfica da 
Guiné, 1959-1964.-Eso. 1/50 000. Aotualizado em 1967,-1.» Edição, Junho de 1968. (Col.). 

— Provinoia da Guiné, - Plano hidrográfico dos Rios Cumbijã e Cobadc, levantado pela Missão Geoi¬ 
drográfica da Guiné, 1959-1966. — Esc. 1/50 000. Actuallzado em 1967.- 1 » Edição, Abril de 1968, (Col.), 
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«Oceano Atlântico Sul, —Angola.-Carta hidrográfica do Massabi à Foz do Cuanza, compilada dos le¬ 
vantamentos efectuados pela Missão Hidrográfica do Angola e S, Tomé, 1952-1973. —Esc, 1/750 000. 
2,* Edição, Novembro de 1975. (Col.), 

— Angola. — Carta hidrográfica do Porto de Luanda à Baía de Benguela, compilada dos levantamentos 
efectuadas pela Missão Hidrográfica de Angola c S, Tomé, 1949-1974. — Esc. 1/750 000 , 2." Edição, 
Novembro de 1975. (Col.). 

— Angola,— Rio Zaire. —Carta hidrográfica da Lucala á Pedra do Feitiço, compilada dos levantamen¬ 
tos efectuados pela Missão Hidrográfica dc Angola e S. Tomé, 1969-1971, — Esc, 1/40 000. 1.» Edição, 
Novembro de 1975, (Col.), 

— Estado Português de Angola. —Rio Zaire. —Carta hidrográfica da Ponta das Palmeiras à Pedra do 
Feitiço, compilada dos levantamentos efectuados pela Missão Hidrográfica de Angola e S. Tomé, 

1969- 1970. — Esc, 1/20000. 1 “ Edição, Agosto de 1973. (Col.). 

— Estado Português de Angola. —Rio Zaire,— Carta hidrográfica da Ponta Quiombe á Ponta das Pal¬ 
meiras .compilada dos levantamentos efectuados pela Missão Hidrográfica de Angola e S. Tomé, 

1970- 1971.-Esc. 1/20 000, 1.» Edição, Abril de 1973. (Col.). 

— Província de Angola, — Rio Zaire. — Carta hidrográfica da Lucala à Ponta Quiombe, compilada dos 
Levantamentos efectuados pela Missão Hidrográfica de Angola a S, Tomé, 1969-1971, — Esc. 1/20 000, 
1." Edição, Setembro de 1972, (Col.). 

— Província de Angola. - Rio Zaire. — Carta hidrográfica do Pendi a Luoala, compilada dos levanta¬ 
mentos efectuados pela Missão Hidrográfica de Angola e S. Tomé, 1967-1970. — Eso. 1/20 000. I,* 
Edição, Setembro de 1972. (Col.), 

«Oceano índico, — Carta hidrográfica do Cabo da Boa Esperança a Moçambique, compilada dos mais 
recentes documentos portugueses e estrangeiros existentes no Instituto Hidrográfico, 1974. —Esc. 
1/3 000 000, 1.» Edição, Janeiro de 1975. (Col.). 

«Provinda de Moçambique. — Lago Niassa, — Carta hidrográfica da Ponta Chiuindi à Foz da Ribeira 
Lipuche, compilada dos levantamentos efectuados pela Missão Hidrográfica de Moçamhbique, 1956- 
-1959. —Eso. 1/250 000. 1.» Edição, Dezembro de 1960. — Reimpressão, Janeiro de 1971, (Col.). 

— Lago Niassa. — Plano hidrográfico da Bala de Metangula, compilado do levantamento efectuado pela 
Missão Hidrográfica de Moçambique, 1957.-Esc. 1/10 000. 1.» Edição, Dezembro de 1960.-Reim¬ 
pressão, Fevereiro de 1971, (Col.), 

— Lago Niassa. — Plano hidrográfico do Cobué, Liconm e Chisumulo, compilado dos levantamentos 
efectuados pela Missão Hidrográfica de Moçambique, 1958-1959, — Esc. 1/40 000. 1.» Edição, Abril de 
1900. - Reimpressão, Fevereiro de 1971. (Col.), 











